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I. INTRODUÇÃO 
Quando as crianças brincam 

Eu as oiço brincar, 
Qualquer coisa em minha alma 

Começa a se alegrar 

(Fernando Pessoa) 
 

O estudo sobre a Situação Social da Infância no Concelho de Matosinhos surge no 

seguimento de um trabalho, desenvolvido no seio da Rede Social, que reuniu um 

conjunto de entidades numa reflexão sobre os problemas que mais afectariam as 

crianças no concelho. O objectivo era o de aprofundar o Diagnóstico Local e o de 

melhorar o conhecimento face a certos grupos específicos, merecendo as crianças uma 

atenção especial, numa época em que os dados disponíveis a nível nacional apontam 

para uma grande vulnerabilidade das crianças à pobreza e em que, a nível europeu, se 

define o combate à pobreza infantil como uma prioridade no contexto da Estratégia 

Europa 20201. 

As crianças são comummente entendidas como o futuro das sociedades. Com efeito, 

“as crianças constituem um recurso potencial para a própria comunidade de que fazem 

parte, recurso esse que, se não for cuidado, pode transformar-se em ónus para o 

futuro” (Silva, cit. in Sarmento, 2010), daí que todo o investimento que for feito na 

produção do bem-estar das crianças, no presente, se reflectirá num melhor futuro 

colectivo, e essa é uma responsabilidade comum a uma série de actores sociais. 

Estudar as crianças contempla, pois, uma (inesperada) dimensão temporal, na medida 

em que o que está em causa não é apenas o presente, mas também a compreensão 

de quem serão as pessoas adultas que irão fazer a vida em sociedade, num futuro 

mais ou menos próximo. 

Pretendeu-se introduzir, neste estudo, uma abordagem abrangente que escutasse as 

famílias, as entidades locais e as próprias crianças, como agentes activos das suas 

vidas, a quem há o dever de se garantir o direito à participação. Uma abordagem que 

                                                 
1 “A Estratégia Europa 2020 procura contribuir para um crescimento inteligente, sustentável e inclusivo. Os progressos 
para alcançar estes objectivos serão avaliados em função de cinco objectivos representativos a nível da UE, que os 
Estados-Membros deverão traduzir em objectivos nacionais, tendo em conta os seus diferentes pontos de partida: - 75 
% da população de idade compreendida entre 20 e 64 anos deve estar empregada; - 3 % do PIB da UE deve ser 
investido em I&D; -os objectivos em matéria de clima/energia «20/20/20» devem ser cumpridos; a taxa de abandono 
escolar deve ser inferior a 10 % e pelo menos 40 % da geração mais jovem deve dispor de um diploma do ensino 
superior; - 20 milhões de pessoas devem deixar de estar sujeitas ao risco de pobreza.”  
http://europa.eu/rapid/pressReleasesAction.do?reference=IP/10/225&format=HTML&aged=1&language=PT&guiLanguage=en 
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considerasse o bem-estar das crianças nas suas diferentes dimensões, desde as 

materiais e objectivas às dimensões de subjectividade. 

Fundamental, em qualquer estudo sobre a infância, é o evidenciar as crianças como 

sujeitos de direitos, tal como estabelecidos na Convenção dos Direitos das Crianças, 

que instituições do Estado e sociedade civil, onde se integram as famílias, devem tratar 

de garantir.          
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II.1. CONSTRUÇÃO SOCIAL DA INFÂNCIA  

A infância, como uma das fases da vida, é hoje entendida como muito mais do que 

uma realidade biológica que deriva naturalmente do desenvolvimento físico; ela é, sim, 

percebida como uma condição social que tem vindo a ser gerada no contexto de um 

processo de mudanças sociais e históricas que alterou usos, concepções e percepções 

acerca das crianças (Pascual, cit. in Tomás, 2002; Ferreira, 2000). 

Com efeito, a representação moderna da infância é um produto dos finais do séc. 

XVIII. Até então, o espaço social da infância (quase) não existia: Nos primeiros anos 

de vida, às crianças não lhes era reconhecida qualquer capacidade de expressão ou 

identidade própria, viviam em função dos pais mostrando-lhes total obediência e 

dedicação. A partir do momento em que revelavam alguma independência, ao nível 

dos cuidados, eram consideradas como “adultos em miniatura” e, imediatamente, 

faziam parte do mundo dos mais velhos, compartilhando os mesmos lugares e 

situações, fossem eles relacionados com a vida doméstica, com o trabalho ou com os 

momentos de festa. Não havia divisão territorial e de actividades em função da idade 

dos indivíduos, não havia o sentimento de infância ou uma representação elaborada 

dessa fase da vida, as crianças viviam em função dos interesses dos pais, em 

obediência e dedicação (cf. Ariès, 1986). 

A noção moderna de infância, no ocidente europeu, surge a par de um conjunto de 

transformações sociais profundas e, em paralelo, com o crescimento de uma burguesia 

urbana que começa a delimitar o espaço da sua casa como um espaço privado, longe 

dos olhares públicos. Assim se descobre, também, o sentimento da infância, e a 

primazia dos afectos impõe-se num contexto em que a qualidade das relações entre as 

pessoas começa a ter significado. 

Afecto e privacidade são, pois, duas noções que lentamente se começam a impor de 

modo estreito e associado num contexto onde se começa, também, a aprender a 

controlar a fecundidade e, onde, graças à melhoria das condições higiénico-sanitárias, 

os índices de mortalidade recuam. 

“Surge, agora, uma família relacional, concha de afectos, bastião da vida privada e 

resguardada dos olhares exteriores (…). Espelho da felicidade do casal, a criança deixa 

então de ser olhada como adulto em miniatura, ou braço para o trabalho e instrumento 

de sobrevivência, sendo reconhecida como categoria de idade específica, encarada 
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como um ser com características únicas, próprias e distintas das do adulto, na sua 

fragilidade e vulnerabilidade” (Almeida, 2005). 

Esta mudança de olhares sobre a infância, constituindo-a como categoria social, 

reflecte-se no surgimento, na última metade do século XIX, de diversas obras de 

literatura não só orientadas para as crianças como leitoras, mas onde as próprias 

crianças se assumem como protagonistas, heróis e heroínas de mundos vividos e 

construídos por e para elas. 

Por outro lado, em diversas ciências há novos contributos para a questão infantil e 

surgem a pedagogia, a pediatria e a psicologia infantil que contribuíram, 

definitivamente, para uma clara separação entre as crianças e as pessoas adultas, 

gerando-se uma nova consciência colectiva acerca da realidade e valor da infância. 

Em Portugal é já no século XX que emerge a infância como questão social relevante e 

que se começam a organizar políticas sociais de assistência e de protecção específica, 

bem como políticas educativas, onde se destaca a implementação da escolaridade 

obrigatória. 

À medida que os contextos políticos, sociais e culturais se alteram ao longo dos tempos 

a infância é, também ela, uma realidade em constante transformação, o que significa, 

pois, que as crianças de hoje são diferentes das crianças do passado. 

Para alguns autores “o século XX é o século da criança” e isso dever-se-á ao crescente 

lugar de destaque que as crianças têm vindo a alcançar nas políticas de direito e bem-

estar e nas práticas institucionais desde a saúde à educação. 

A este nível, um dos principais contributos foi, sem dúvida, a criação da UNICEF 

(Fundo das Nações Unidas para a Infância), em 1946 e, mais tarde, 1959, a aprovação 

por unanimidade, na Assembleia Geral das Nações Unidas, da Declaração Universal dos 

Direitos da Criança. Mas é, sobretudo com a aprovação da Convenção sobre os Direitos 

das Crianças, em 1989, também pela Assembleia Geral das Nações Unidas, com 

carácter vinculativo para os Estados que a adoptaram, e que Portugal ratifica em 1990, 

que se marca uma viragem importante na construção e consolidação de uma infância 

cidadã.  

A Convenção, defendendo como lema o “interesse superior da criança” (o que 

pressupõe que todas as medidas adoptadas com vista ao seu bem-estar têm que ter 
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obrigatoriamente em conta o seu interesse superior) enuncia direitos não só relativos à 

provisão (não apenas no sentido da sobrevivência, mas também na supressão de 

necessidades básicas, cuja satisfação é indispensável para todos os seres humanos) 

mas também à protecção contra as formas de discriminação, abuso, exploração, 

injustiça ou conflito, e ainda o direito à participação em todos os assuntos que lhe 

dizem respeito. 

Esta dimensão da participação é algo de grande importância pois confere às crianças 

um estatuto activo, evidencia-as como agentes criativos que “produzem não apenas as 

suas culturas infantis com carácter único”, mas simultaneamente como agentes que 

contribuem para a produção e transformação das sociedades adultas (Corsaro, in 

Fernandes, 2005).  

Aliás, na perspectiva de Sarmento (2003), as crianças de hoje vivem num mundo onde 

vários elementos contribuem para a sua aprendizagem – a família, a escola, as 

relações com os pares, a comunidade envolvente, as actividades sociais. Essa 

aprendizagem não é unilateral mas sim interactiva, uma vez que é feita no contacto 

com as outras crianças e adultos numa partilha e troca de experiências, onde as 

crianças desenvolvem estratégias para interpretarem, adaptarem e influenciarem o 

mundo adulto. 

Se é verdade que a Convenção sobre os Direitos das Crianças promoveu a construção 

de novos discursos, novas políticas e novas práticas sobre e para a infância, 

procurando melhorar as condições de vida e bem-estar nas diversas dimensões da vida 

das crianças, a realidade actual, tanto nacional como internacional, não deixa de 

continuar a ser marcada pela persistência de indicadores reveladores de 

constrangimentos à concretização dos direitos enunciados.  

Talvez o mais significativo seja, em Portugal, os valores da taxa de pobreza nas 

crianças (dos 0 aos 17 anos) que, em 2007, se situavam nos 23% e, em 2006, nos 

21%. Para ambos os anos estes foram valores que se situaram acima dos 

apresentados para a população total: 18% tanto para 2007, como para 2006. Estes 

dados levam a que o Plano Nacional de Acção para a Inclusão 2008 – 2010 definida as 

crianças como um dos grupos prioritários e que estabeleça como prioridade o 

“combate à pobreza infantil através de medidas que assegurem os seus direitos 

básicos de cidadania”.  
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Para além de outras questões, a tomada de consciência de uma tão elevada 

percentagem de crianças em situação de pobreza, nomeadamente face aos valores 

apresentados no total da população, revela que, apesar as inequívocas melhorias das 

condições de vida das famílias e das crianças, estas permanecem como um grupo 

particularmente vulnerável. 

Por outro lado, aqueles números reforçam a noção de infância como categoria social 

heterogénea. Ou seja, entre a infância há crianças com histórias diferentes; com 

percursos familiares distintos; com trajectórias escolares diferenciadas; com 

experiências culturais e sociais múltiplas; com condições de existências diversas. A 

infância não é, por tudo isto, “uma experiência universal de qualquer duração fixa, mas 

é diferentemente construída, exprimindo as diferenças individuais relativas à inserção 

de género, classe, etnia e história. Distintas culturas, bem como histórias individuais, 

constroem diferentes mundos da infância” (Franklin, cit. in Sarmento e Pinto, 1997). 

Falar da infância é, pois, falar de pluralidades – é falar de realidades que não são 

únicas e da necessidade de uma abordagem multidimensional, pois, sobretudo quando 

se considera o bem-estar infantil, enuncia-se um conceito abrangente que contém em 

si uma dimensão material, mas também uma dimensão social, cultural, física, 

psicológica, objectiva e subjectiva. 

De acordo com Jonathan Bradshaw, Petra Hoelscher e Dominic Richardson, “o bem-

estar infantil e a privação são lados opostos da mesma moeda”. Na perspectiva dos 

direitos das crianças, o bem-estar pode ser definido como a realização desses direitos 

“e a concretização da oportunidade de toda a criança em ser aquilo que quer ser” 

(Sarmento, 2010). Aqueles autores analisam o bem-estar infantil em oito clusters: 

situação material; habitação; saúde; bem-estar subjectivo; educação; relações das 

crianças; participação cívica; risco e segurança.  

A maior parte destes clusters constitui temas abordados no presente estudo com o 

qual se pretende reforçar a ideia de que, se o bem-estar das crianças está dependente 

das pessoas adultas, também o bem-estar infantil se repercute, directamente no bem-

estar dos adultos e da sociedade, em geral. Daí que não só as crianças têm direito ao 

bem-estar como crianças, como o seu bem-estar é do interesse público, tanto no 

presente, como forma de garantir o futuro. 
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II.2. DINÂMICAS DEMOGRÁFICAS E FAMILIARES: TENDÊNCIAS E 

PERSPECTIVAS 

II.2.1. AS CRIANÇAS NA ESTRUTURA DEMOGRÁFICA 

Ao longo das últimas décadas tem-se vindo a assistir a alterações notórias na estrutura 

etária da população portuguesa, sendo que estas seguem as tendências do mundo 

ocidental. O aumento da esperança média de vida e a queda generalizada da 

fecundidade assumem, entre outros factores, relativa importância neste contexto. 

De acordo com os resultados divulgados na II Assembleia Mundial sobre o 

Envelhecimento, até 2050 o número de pessoas idosas excederá o número de crianças 

(com menos de 15 anos). A cumprirem-se as projecções, segundo as Nações Unidas, 

nesse ano, existirão no mundo menos 248 milhões de crianças com idade inferior a 5 

anos. 

Embora subsistam algumas diferenças de escala e de natureza entre países, a verdade 

é que o envelhecimento populacional é uma tendência futura e que se generalizará, a 

médio ou longo prazo, a todas as regiões do mundo. 

As consequências profundas e duradouras deste duplo envelhecimento trarão, 

inevitavelmente, amplos desafios, sobretudo às sociedades mais desenvolvidas, onde 

este fenómeno se faz sentir de forma mais acentuada. 

De acordo com dados do Eurostat, e a verificarem-se as estimativas, até 2050, na 

União Europeia (UE), a percentagem de pessoas com 65 ou mais anos irá também 

aumentar a par de um decréscimo da população mais jovem.  

Nessa altura, a pirâmide etária estará completamente invertida: será significativamente 

mais estreita na sua base, em consequência do decréscimo de efectivos mais jovens; e 

bastante mais alargada no topo, como resultado do aumento da população idosa. 

Nesse mesmo ano, a idade mediana da população na EU terá aumentado para os 48 

anos, mais 8 anos do que em 2008.  
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Pirâmide Etária - Estimativas para 2050 (UE27) 

7 5 3 1 1 3 5 7

80+
75 to 79
70 to 74
65 to 69
60 to 64
55 to 59
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40 to 44
35 to 39
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15 to 19
10 to 14

5 to 9
0 to 4

Male Female
 

                         Fonte: Eurostat 

Parte integrante da Europa, Portugal depara-se com a mesma tendência demográfica, 

embora com algumas diferenças regionais. 

No ano 2001 foram recenseadas 1 656 602 crianças2 a residir em Portugal. Desde 

1991, até então, o número de crianças viu-se reduzido em 16%, ou seja, menos 315 

801 efectivos mais jovens. Segundo as estimativas mais recentes do INE, em 2009, as 

crianças representavam 15% do total da população residente, o que significa um 

decréscimo contínuo. 

De acordo com as projecções do INE, em 2060 a população portuguesa, com menos 

de 15 anos, não ultrapassará os 12%. Nesse mesmo ano, as crianças representarão 

perto de ¼ da população em idade activa (15-64 anos) e pouco mais de um terço da 

população com 65 e mais anos. 

Inversamente, o peso da população idosa no conjunto da população portuguesa tem 

vindo a aumentar, quer em termos absolutos, quer em termos relativos: de uma 

percentagem de 11%, em 1981, as pessoas idosas representam, em 2009, 18%, 

estimando-se que, em 2060, passem a significar 32% da população residente. 

Considerando os dados dos últimos Censos (2001), e segundo as estimativas do INE, 

até 2060 a população idosa irá sofrer um aumento de 98%, a par um decréscimo da 

população mais jovem (-25%). 

                                                 
2 População com menos de 15 anos de idade. 
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Evolução da percentagem de crianças (0-14 anos) e população idosa (65+ anos), 
Portugal, 1981-2060 

11,912,213,815,215,616

20

25,5

32,3
28,3

20,6
17,91716,4

13,611,4

0

10

20

30

1981 1991 2001 2005 2009 2020 2040 2060

Crianças (0-14 anos) Pop. Idosa (65+ anos)
 

         Fonte: INE, Projecções da população residente – 1981, 1991, 2001, 2005, 2009, 2020, 2040, 2060. 

A nível regional, o Norte tem vindo a assumir, no contexto nacional, uma importância 

decisiva como “reserva demográfica”. Em 2009, na população residente na Região 

Norte havia uma proporção de 7 para cada 20 indivíduos residentes em Portugal.  

Com efeito, apesar do contínuo e cada vez mais acentuado envelhecimento da 

população, o Norte nunca deixou de ser uma das mais jovens regiões portuguesas: em 

2009, a par de uma mais baixa percentagem de pessoas idosas (15.8%, menos 2.1 

pontos percentuais do que no país), esta Região registava das mais elevadas 

proporções de crianças (15.6% - mais 0.4 pontos percentuais do que em Portugal).  

Inserido na região Norte, o concelho de Matosinhos apresenta-se mais jovem do que o 

País, embora um pouco mais envelhecido do que a sua região – em 2009 viviam 25 

427 crianças (menos de 15 anos) no Concelho o que significava 15% da população 

residente; a população idosa representava, na altura, cerca de 15.4% da população 

total.  

Evolução da percentagem de crianças (0-14 anos) e da população idosa (65 ou mais 
anos) no total da população residente – Matosinhos, 1991-2009 

20,1

15

15,4
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20
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Crianças (0-14 anos) Pop. Idosa (65+ anos)
 

        Fonte: INE, Estatísticas Territoriais – 1991, 1993, 1995, 1997, 1999, 2001, 2003, 2005, 2007, 2009. 
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Apesar da sua relativa maior juventude, o Concelho não fica à margem de dinâmicas 

demográficas comuns pois, e tal como o gráfico anterior também permite verificar, 

pelo menos ao longo dos últimos dez anos, tem-se verificado um decréscimo da 

população mais jovem a par de um aumento do número de pessoas idosas entre a 

população residente. No período considerado (1991-2009), Matosinhos perdeu 5 360 

crianças (decréscimo de 21%) enquanto a que a população idosa cresceu 83%. 

Segundo o INE, em Portugal, nascem menos sessenta mil crianças por ano das 

necessárias para repor as gerações, o que coloca Portugal entre os países de baixa 

fecundidade. 

As alterações da fecundidade reflectem-se, sobretudo, na taxa de natalidade que tem 

vindo a decrescer de forma contínua desde 1960. Nesse ano, a taxa de natalidade em 

Portugal situava-se nos 24.2‰; em 2009, esse valor viu-se reduzido para menos de 

metade (9.4‰). 

Evolução do número de nascimentos - Matosinhos, 1997-2009 (‰) 

1010,210,711,812

0

5

10

15

1997 2000 2003 2006 2009
 

     Fonte: INE, Indicadores demográficos – 1997, 2000, 2003, 2006, 2009. 

Tendência semelhante registou o concelho de Matosinhos, que tem vindo a assistir a 

um decréscimo de nascimentos atingindo os 10‰, em 2009, tal como se pode ver no 

gráfico anterior. No entanto, este valor significa que Matosinhos continua a apresentar 

taxas de natalidade superiores às registadas, quer para Portugal, quer para a Região 

Norte - 9.4‰ e 8.7‰, respectivamente, em 2009. 
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II.2.2. AS CRIANÇAS E AS NOVAS DINÂMICAS FAMILIARES  

Alterações demográficas e dinâmicas familiares são duas realidades intimamente 

relacionadas, pois à medida que as pessoas vão modificando padrões de 

comportamento e, nomeadamente, adiando projectos, quer de conjugalidade, quer de 

parentalidade tal reflecte-se, necessariamente, nas estruturas demográficas e nos 

contextos em que as crianças nascem e crescem. 

Com efeito tem-se vindo a assistir a uma diversificação nos modos de entrada na 

conjugalidade. O casamento, enquanto instituição não surge, actualmente, como a 

única via para a constituição de família própria e, principalmente nos centros urbanos, 

crescem as uniões de facto e o número de crianças que nascem fora do casamento.  

Em 2009, o concelho de Matosinhos, comparativamente a Portugal e ao Grande Porto, 

apresenta a maior percentagem de crianças nascidas fora do casamento, 39.2%. Isto 

é, por cada cinco nascimentos, dois ocorriam fora do casamento. 

Evolução dos nascimentos fora do casamento – Portugal, Grande Porto, Matosinhos, 
1991-2009 (%) 

38,1

15,6

13,6

37

39,2

13,5

0

10

20

30

40

1991 1995 1999 2003 2007 2009

Portugal Grande Porto Matosinhos

 
     Fonte: INE, Indicadores demográficos – 1991, 1995, 1999, 2003, 2007, 2009. 

Por outro lado, o laço entre parceiros conjugais fragilizou-se, tornando o divórcio uma 

experiência cada vez mais corrente. O gráfico seguinte permite verificar que, em 

Matosinhos, o número de casamentos sofreu uma queda significativa desde os últimos 

Censos (2001), apontando, assim, para o surgimento de outras realidades familiares, 

sobretudo se conjugarmos este facto com a já referida subida do número de 

nascimentos fora do casamento.   
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Apesar do número de casamentos estar a diminuir, a verdade é que o número de 

divórcios continua a aumentar: em 2009, havia mais 230 divórcios do que em 2001, ou 

seja, o número de divórcios sofreu um aumento de 69%. 

Evolução do número de casamentos e divórcios – Matosinhos, 2001-2009 (N.º) 
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     Fonte: INE, Indicadores demográficos – 2001, 2003, 2005, 2007, 2009. 

Consequência directa do aumento de divórcios e da concretização de projectos de 

parentalidade que não passam pelo casamento, nem pela união de facto, surge o 

aumento das famílias monoparentais.  

Veja-se que, segundo os dados disponíveis, entre 1991 e 2001, as famílias 

monoparentais com residência no concelho de Matosinhos sofreram um aumento de 

71%, passando de 2 953, em 1991, para 5 052, em 2001. Tal leva a que um também 

maior número de crianças não viva em permanência com pelo menos um dos seus 

progenitores e crie laços familiares e de afectividade mais alargados, mas que, 

simultaneamente, esteja mais sujeito a alguns factores de risco. 

A crescente instabilidade e precariedade laboral associada às maiores dificuldades de 

conciliação entre a vida familiar e a vida profissional, dada a tendencial participação no 

mercado de trabalho de homens e de mulheres; a uma mudança cultural no que diz 

respeito à valorização dos filhos no seio da família pois “a valorização dos filhos passa 

hoje, em larga escala, por uma lógica claramente expressiva, evocando as 

características afectivas da relação pai/mãe-filho, e em que o valor económico das 

crianças aparece já não sob a forma de lucro mas de custo, custos estes elevados e 

em concorrência com outros bens alternativos constitutivos de uma noção cada vez 

mais alargada de qualidade de vida” (Figueiredo, 1999), são factores que têm 

certamente contribuído para o retardamento do surgimento de crianças na família e 

para a tendência de “filho único”. 
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Evolução da composição das famílias com e sem crianças – Matosinhos, 1991-2001 
(%) 
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     Fonte: INE, Recenseamento Geral da População e da Habitação – 1991 e 2001, in Observatório de Matosinhos 

Veja-se que, em 2001, os agregados sem crianças no Concelho de Matosinhos 

registaram um aumento de 53% face a 1991, o que significa mais 13 224 agregados 

familiares sem crianças em Matosinhos.  

Se esta evolução é também influenciada pelo envelhecimento da população, não pode 

deixar de estar relacionado com os aspectos anteriormente focados já que a par 

daquele crescimento se assiste, simultaneamente, a uma diminuição das famílias com 

mais de três elementos. 

Evolução da composição das famílias – Matosinhos, 1991-2001 (%) 
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     Fonte: INE, Recenseamento Geral da População e da Habitação – 1991 e 2001, in Observatório de Matosinhos 

Para além disso, no seio das famílias com crianças, verifica-se, como já se disse, a 

tendência para ser ter apenas um descendente, facto que é bastante expressivo a nível 

concelhio: dos agregados com crianças em 1991, cerca de 63% tinham apenas uma 

criança; passados dez anos, a percentagem aproxima-se dos 70%, enquanto que a 

percentagem de famílias com mais de uma criança diminui.  



16 

 

Evolução da dimensão das famílias com crianças, segundo o número de crianças 
Matosinhos, 1991-2001 (%) 
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     Fonte: INE, Recenseamento Geral da População e da Habitação – 1991 e 2001, in Observatório de Matosinhos 

Daqui decorre que as crianças têm hoje, nas famílias em que crescem, muito menos 

convívio entre pares o que reforça a importância dos laços estabelecidos com outras 

crianças fora do contexto familiar. 

II.3. AS CRIANÇAS E A POBREZA: UMA PREOCUPAÇÃO DA UNIÃO 

EUROPEIA  

A pobreza continua, segundo o relatório da UNICEF sobre a Situação Mundial da 

Infância, a constituir um dos principais obstáculos à garantia dos direitos das crianças, 

na medida em que, ao sofrer múltiplas privações, as crianças pobres vêem reduzidas 

as probabilidades de sucesso quando se tornarem adultas.  

De acordo com a Comissão das Comunidades Europeias (2008), dos 78 milhões de 

europeus que vivem em risco de pobreza - 19 milhões são crianças. 

Em Portugal, dados do INE mostram que a taxa de pobreza infantil se mantém acima 

daquela que atinge a população em geral: em 2008, cerca de 22.9% da população 

com menos de 18 anos vivia em situação de pobreza (face a 17.9% da população 

total). A taxa de pobreza tem sido o principal indicador para medir a pobreza infantil 

na União Europeia sendo que esta é calculada sobre o rendimento familiar, o que 

significa que estão numa situação de pobreza todas as crianças (0 – 17 anos) que 

vivam em agregados familiares com um rendimento disponível inferior a 60% do 

rendimento mediano equivalente.   
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17.9% - Portugal 

Neste sentido, a relação entre a pobreza das crianças e a situação económica das 

famílias é grande, pois não só as condições financeiras dos familiares afecta o bem-

estar das crianças, como ter crianças pode ser um factor de vulnerabilidade para as 

famílias.  

Esta vulnerabilidade à pobreza por parte das famílias com crianças é particularmente 

sentida em Portugal. Segundo dados do INE, em 2007, 20% dos agregados com 

crianças encontravam-se em situação de pobreza, mais 4 pontos percentuais do que as 

famílias sem crianças.  

Particularmente frágeis, deste ponto de vista, revelam-se as famílias monoparentais 

com pelo menos uma criança e as famílias numerosas, constituídas por duas pessoas 

adultas e três ou mais crianças. Tal como se pode ver no gráfico em baixo, aquelas 

famílias apresentam as taxas de pobreza mais elevadas: 38.8% e 42.8%, 

respectivamente. 

Taxa de pobreza, segundo a composição do agregado familiar – Portugal, 2007  
EU – SILC 2008 (%) 
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     Fonte: INE, Destaque – Rendimento e Condições de Vida, 2009 

Não existem estatísticas concelhias para medir a pobreza, mas considerando o 

Rendimento Social de Inserção (cujo valor indexante se encontra abaixo do limiar de 

pobreza) como um indicador de fragilidade económica por parte de quem é 

beneficiário/a podemos dizer que, em Matosinhos, segundo o INE, no Anuário 

Estatístico de 2009, 14 062 pessoas eram beneficiárias daquela prestação social, em 

2008, o que significa 8.3% da população residente no Concelho. Tendo em conta os 

grupos etários considerados nas estatísticas disponíveis, perto de 47% das pessoas 

beneficiárias tinham menos de 25 anos, donde se pode inferir que uma elevada 

percentagem da população abrangida será uma população infantil. 
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No entanto, e tal como refere o Eurochild (2007), tomar o rendimento familiar como 

único indicador da pobreza infantil não é adequado já que “existem muitas situações 

em que o rendimento da família pode não beneficiar a criança” seja porque o 

rendimento disponível não considera, de facto, as necessidades materiais das crianças, 

seja porque, embora se providencie bem-estar material, não são considerados pelas 

famílias outras dimensões do bem-estar infantil, nomeadamente a afectiva. 

A pobreza infantil é, pois, um complexo e multifacetado fenómeno com dimensões que 

se estendem para além do rendimento e onde se cruzam os percursos de progenitores 

e outros familiares, a estrutura habitacional, as condições de saúde e de inserção 

escolar, rede de relações… 

Porém, o traço mais marcante será, muito certamente, o facto de a pobreza durante a 

infância ter efeitos de longo prazo na vida adulta de quem por ela foi atingindo 

enquanto criança. 

Por outro lado, uma abordagem centrada na criança permite afirmar que a persistência 

da pobreza infantil, medida através das taxas de pobreza ou de outros indicadores de 

privação, deve ser entendida como uma negação dos direitos fundamentais das 

crianças que famílias e instituições (a vários níveis) deveriam garantir. 

II.4. CRIANÇAS E BEM-ESTAR EDUCATIVO   

Consignada na Convenção sobre os Direitos das Crianças (art.º 28), a educação 

assume um papel de relevo no desenvolvimento intelectual, emocional e social das 

crianças, sendo, aliás, considerada como um dos factores de avaliação do bem-estar 

infantil.  

Esta importância, associada ao facto de a educação ser das poucas dimensões do bem-

estar infantil relativamente ao qual existem dados estatísticos disponíveis a nível 

concelhio para um enquadramento e contextualização, faz com que tal dimensão seja 

destacada neste trabalho correndo-se, porém, o risco de se gerar algum desequilíbrio 

na análise, dada a omissão de outras dimensões igualmente importantes, como seja, 

por exemplo, a habitacional. 
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O objectivo máximo da aprendizagem das crianças, quando estas eram encaradas 

como força de trabalho e instrumento de sobrevivência para as famílias, situava-se ao 

nível do “saber-fazer”, algo que se adquiria no próprio contexto familiar, através da 

observação e participação precoce num conjunto de actividades, sob a super-visão das 

pessoas adultas. 

Hoje, as crianças são entendidas como seres diferenciados das pessoas adultas; são 

encaradas como o futuro das sociedades. Neste processo de construção social da 

infância a escola assume-se como um meio de socialização das crianças e como a 

instância educativa, por excelência. Assim, o processo educativo das crianças deixou 

de estar unicamente a cargo da família gerando-se uma interdependência família - 

escola, onde a escola se apresenta como “um suporte adicional à sua [da família] 

acção educativa, esperando assim proporcionar ao filho aprendizagens que darão 

frutos mais tarde e que contribuem, entre outras coisas, para fortalecer a sua margem 

de autonomia (Plaisance, cit. in Almeida, 2005). 

Nas últimas décadas, ocorreram mudanças estruturais na educação, o ensino 

democratiza-se e são criadas condições para a “abertura” da escola a todas as 

crianças, independentemente dos estratos sociais a que estas pertençam. Por outro 

lado, a criança em contexto escolar deixou de ser considerada unicamente numa 

perspectiva de dependência, como um receptáculo passivo de informação, tornando-se 

um sujeito activo, portador de direitos, de opiniões, de liberdade de expressão e de 

pensamento.  

O alargamento da escolaridade obrigatória para 12 anos (Lei n.º 85/2009 de 27 de 

Agosto) e a universalidade da frequência pré-escolar, por todas as crianças com 5 

anos, são exemplos de medidas que prosseguem o caminho do aumento da 

escolaridade da população portuguesa e que reconhecem a necessidade do reforço das 

condições para assegurar não só o acesso, mas também o sucesso educativo. 

Apesar dos enormes progressos que ocorreram em Portugal nos últimos trinta anos, no 

que diz respeito à educação, esta continua a ser um dos problemas estruturais do país. 

De acordo com o relatório da Unicef (Unicef, 2007), Portugal ocupa o último lugar dos 

países da OCDE nesta matéria. Por outro lado, um estudo de Bradshaw (Bradshaw, 

2006) sobre bem-estar infantil aponta igualmente Portugal como um dos países com 

pior posição no que diz respeito ao sucesso e resultados educativos. 
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Considerada como uma das etapas básicas no processo educativo das crianças, 

complementar à acção educativa das famílias, a educação pré-escolar visa desenvolver 

e estimular as capacidades das crianças, bem como favorecer a sua formação. É, 

simultaneamente, encarada como condição fundamental para o estabelecimento de 

igualdade de oportunidades no acesso à educação e como instrumento de combate às 

desigualdades: “as crianças que frequentam a educação pré-escolar desenvolvem 

«uma disposição mais favorável em relação à escola e correm menos riscos de a 

abandonar prematuramente do que as que não tiveram essa oportunidade»” (UNESCO 

cit. in Craveiro, 2007).  

Portugal tem progredido positivamente no que diz respeito às taxas de cobertura do 

pré-escolar, cuja meta preconizada no Plano Nacional de Emprego de 2005 era a de 

atingir os 90%, em 2010.  

A informação relativa ao concelho de Matosinhos, permite perceber a evolução das 

taxas de pré-escolarização3 e compará-la com o País, em geral. Assim, enquanto para 

o País as taxas de pré-escolarização se mantêm relativamente constantes até ao ano 

lectivo de 2006/07, em Matosinhos há uma subida constante que se torna mais 

expressiva entre 2005/06 e 2006/07. Apesar desta dinâmica positiva, o Concelho ainda 

apresenta uma taxa inferior à registada a nível nacional. 

Evolução das taxas de pré-escolarização 2004/2005 – 2007/2008, no Concelho de 
Matosinhos e Portugal 
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     Fonte: INE, Estatísticas Territoriais – 2004-2005, 2005-2006, 2006-2007, 2007-2008. 

                                                 
3 Taxa de pré-escolarização – Relação percentual entre o número de alunos matriculados no ensino pré-escolar e a 
população total residente dos 3 aos 5 anos. 
 
 



21 

 

A já referida diminuição do número de crianças na população portuguesa e, mais 

concretamente, na população de Matosinhos, tem tido impacto no número de crianças 

a frequentar as escolas. 

Em Portugal, o número de crianças matriculadas no ensino básico, no ano lectivo de 

2007/2008, sofreu um decréscimo de 297072, por comparação com o número de 

matrículas no início da década de 90.  

Considerando apenas os primeiros anos do século XXI, a partir de 2005, verifica-se 

esse decréscimo até 2004/05 e algum aumento a partir daí.  

Total de crianças matriculadas no Ensino Básico (público e privado) – Matosinhos, 
2002-2003 - 2007-2008 (Nº) 
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     Fonte INE, Anuário Estatístico da Região Norte – 2004, 2005, 2006, 2007, 2008. 

O universo de população estudantil do ensino básico está distribuído de forma 

diferenciada pelos diferentes ciclos. O 1º ciclo do ensino básico é o que, por um lado, 

apresenta o maior número de alunos/as e, por outro lado, apresenta menores 

oscilações no que se refere à sua população. Por oposição, o 2º ciclo é o que 

apresenta menos alunos/as matriculados/as, diferença essa que se acentuou a partir 

do ano lectivo de 2005/2006. 

Alunos matriculados segundo o nível de ensino ministrado (público e privado) - 
Matosinhos, 2002-2003 – 2007-2008 (Nº) 
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     Fonte: INE, Anuário Estatístico da Região Norte – 2004, 2005, 2006, 2007, 2008. 
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O acesso de um número cada vez maior de crianças à educação, a uma educação que 

para além de se democratizar, prolonga-se, não tem sido condição suficiente para 

garantir o acesso ao sucesso educativo que continua a ser uma preocupação a nível 

nacional, explicitada na existência de um Plano Nacional de Prevenção do Abandono 

Escolar. Neste Plano, um das principais metas refere-se à para menos de metade das 

taxas de abandono escolar, e de saída precoce do sistema de ensino, registadas em 

2001. Nesse ano de 2001, o concelho de Matosinhos apresentava uma taxa de 

abandono escolar de 2.1%, inferior à registada tanto para a região do Grande Porto 

(2.6%), como para Portugal (2.7%).  

Quanto à taxa de retenção e desistência4 no Ensino Básico, é visível um decréscimo, 

no concelho de Matosinhos, desde o primeiro ano lectivo considerado (2004/05) ainda 

que, no ano lectivo de 2007/2008, a taxa sofra um acréscimo e se apresente superior à 

registada para Portugal e para o Grande Porto (11.8%; 10.7% e 11.1% 

respectivamente). 

Taxa de retenção e desistência no Ensino Básico – Portugal, Grande Porto e 
Matosinhos, 2004-2005 – 2007-2008 (%) 
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     Fonte: INE, Estatísticas Territoriais – 2004-2005, 2005-2006, 2006-2007, 2007-2008. 

Os casos de retenção e desistência aumentam, à medida que se avança nos ciclos de 

ensino, atingindo, pois, a sua expressão máxima no 3º ciclo. Este é, aliás, o ciclo de 

ensino onde as taxas de retenção e desistência têm revelado uma grande estabilidade, 

no concelho de Matosinhos, ao longo dos anos considerados, embora em 2007/08 se 

registe um decréscimo acentuado.  

 
 

                                                 
4 Taxa de retenção e desistência – Relação percentual entre o número de alunos que não pode transitar para o ano de 
escolaridade seguinte e o número de alunos matriculados, nesse ano lectivo. 
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Taxa de retenção e desistência no Ensino Básico, por ciclo de ensino – Matosinhos, 
2003-2004 – 2007-2008 (%) 
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     Fonte: INE, Anuário Estatístico da Região Norte – 2005, 2006, 2007, 2008. 

Para além de se constituir como um problema em si mesmo, o insucesso assume-se 

com uma realidade tendencialmente cumulativa – porque afecta, normalmente, o 

percurso escolar de uma criança em mais do que um ano lectivo – e socialmente 

selectiva – porque não afecta todas as crianças ou jovens da mesma forma, incidindo 

precisamente sobre os que são oriundos dos meios sócio-económicos mais 

desfavorecidos5. 

A culminar uma sucessão de insucessos acontece, muitas vezes, o abandono escolar, 

tal como refere Joaquim Azevedo, o insucesso acumulado vai refreando as 

expectativas de prosseguimento dos estudos (Azevedo, 1992). Consequentemente, 

este abandono é, normalmente, precoce. Precoce na medida em que muitas vezes se 

verifica mesmo antes de o indivíduo atingir a idade máxima estipulada para o 

cumprimento da escolaridade obrigatória; precoce porque se verifica antes de se ter 

alcançado aquele nível de escolaridade. 

 

Num estudo do ICS sobre os jovens portugueses, 30% dos entrevistados estão já fora 

do sistema de ensino após um percurso de insucesso, eles “são jovens oriundos das 

franjas da sociedade socialmente mais fragilizadas, com pais analfabetos ou quase e 

com profissões desqualificadas (...) a escola não representou, para estes jovens, uma 

oportunidade de fuga à condição de pobreza herdada” (Pais, 1998). Ainda neste 

estudo se identifica uma homologia entre os/as jovens com baixas origens sociais ao 

nível das suas “posições escolares” pautadas pelo insucesso e das suas “posições 

futuras”, determinadas pelo abandono precoce do sistema de ensino com inserção 

paralela no mercado de trabalho. 
                                                 
5 Vd. Benavente, 1994; Detry, 1996; Sebastião, 1998. 
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Ao passar de uma “escola de elites” para uma “escola de massas”, o espaço escolar 

não só passou a acolher uma população muito mais numerosa, como também muito 

mais heterogénea. Essa heterogeneidade situa-se ao nível das condições de existência 

dos indivíduos, do seu enquadramento familiar, das origens geográficas e culturais, 

dos seus pré-saberes e daquilo que são os objectivos esperados do processo 

educativo. Perante isto, a escola retrai-se e as diversidades são vistas, tantas vezes, 

não como recursos, mas como fragilidades, por outro lado, a escola formatou os seus 

processos de aprendizagem em torno de um ideal de “aluno médio” e a partir se 

ensina como se todos fossem um só. 
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Embora, como anteriormente foi referido, a infância seja muito mais do que uma 

realidade biológica, a idade é uma variável importante e a delimitação etária um 

elemento indispensável para a definição do grupo em análise e para a 

operacionalização do estudo.  

Assim, para a realização deste estudo optou-se pela aplicação de um inquérito por 

questionário a um conjunto de 400 agregados familiares residentes no Concelho de 

Matosinhos com pelo menos uma criança, com idade compreendida entre os 0 e os 15 

anos.  

Em cada um destes agregados familiares foi entrevistado um elemento adulto – 

preferencialmente um dos progenitores ou, no caso da sua inexistência, alguém que se 

assumisse directamente como responsável pela educação da criança. Se, na família, 

houvesse mais do que uma criança na faixa etária de referência, a pessoa entrevistada 

deveria responder tendo em conta apenas uma das crianças identificada a partir dos 

critérios da amostra6.  

Para além disso, considerou-se importante dar voz às crianças, na medida em que, 

como sabemos, o espaço social da infância, ainda é, quase sempre construído pelas 

pessoas adultas, sem (quase) nunca ter em consideração a opinião e participação das 

crianças. 

Neste sentido, de entre as crianças consideradas no universo dos agregados, foram 

entrevistadas 100 crianças entre os 10 e os 15 anos, das quais 46% são do sexo 

feminino e 54% do sexo masculino, o que procura corresponder à mesma 

proporcionalidade encontrada nos censos de 2001.  

Outra perspectiva que é particularmente importante na análise das questões da 

infância tem a ver o universo do acolhimento institucional. Este estudo não ficaria, 

pois, completo sem se proceder à caracterização sociográfica das crianças que estão 

acolhidas em Lares. Neste sentido, foram contactadas as três instituições de 

acolhimento para crianças em risco, existentes no Concelho de Matosinhos.  

Os inquéritos, de auto-aplicação, foram preenchidos pelas técnicas responsáveis 

relativamente a todas as crianças institucionalizadas com idade inferior a 16 anos e 

cujo agregado resida (ou tinha residido na altura da institucionalização) no concelho de 

                                                 
6 Para uma consulta mais detalhada ver anexo 1. 
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Matosinhos. No total foram preenchidos 57 inquéritos, representando cerca de metade 

do total de crianças institucionalizadas. Em termos de género, verifica-se que 51% são 

do sexo masculino e perto de 49% são do sexo feminino. Relativamente à idade, nota-

se uma maior incidência no grupo 10-12 anos (45.6%), embora as crianças com idades 

entre os 13 e os 15 anos assumam uma percentagem significativa (40.4%). Seguem-

se-lhes as crianças entre os 6 e os 12 anos (14%). A identificação do elemento da 

equipa técnica que deveria responder ao questionário ficou a cargo da direcção das 

instituições. 

À semelhança do que aconteceu para os agregados familiares, também aqui se 

procurou saber a opinião das crianças institucionalizadas. Desta forma, foram 

realizadas entrevistas a todas as crianças a viver em Lar, com idades compreendidas 

entre os 10 e os 15 anos, o que correspondem a 31 entrevistas.  

Finalmente, o estudo considera ainda uma abordagem às instituições do concelho que, 

de um modo mais ou menos directo, intervêm na área da infância. Assim, foram 

inquiridos/as 105 profissionais de 96 instituições: Escolas; Equipamentos de apoio à 

infância de IPSS; Agrupamento de Centros de Saúde de Matosinhos e Hospital Pedro 

Hispano; Forças de segurança (GNR e PSP); Instituições da Rede de Atendimento 

Integrado; Comissão de Protecção de Crianças e Jovens de Matosinhos (CPCJ).  

Com esta abordagem, para além dos contributos adicionais que as instituições locais 

poderiam dar relativamente às perspectivas apresentadas pelas famílias, pelas técnicas 

dos Lares e pelas próprias crianças, pretendeu-se despistar a existência de problemas 

de carência grave na infância e conhecer a percepção do pessoal técnico sobre os 

problemas mais expressivos da infância, no Concelho de Matosinhos. 

Para a realização do estudo foram construídas várias amostras, tendo em conta os 

diferentes universos considerados. 

Relativamente às crianças em família, privilegiou-se um processo de amostragem 

estratificada, em função de quatro critérios: freguesia de residência; idade da criança 

(o agregado deveria ter pelo menos uma criança com idade entre 0 e 15 anos); sexo 

da criança; tipologia de família. A estratificação foi feita com base nos resultados do 

Recenseamento Geral da População de 2001.  
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Deste modo, definiu-se uma amostra com uma dimensão igual a 400 agregados 

familiares, de entre os quais se sub-agrupou uma segunda amostra, correspondente a 

100 crianças7 e cujos critérios se centraram na idade (entre os 10 e os 15 anos) e no 

sexo (mantendo-se a proporcionalidade encontrada nos Censos 2001 – as crianças 

deveriam ser 48% do sexo feminino e 52% do sexo masculino, havendo um desvio de 

dois pontos percentuais na amostra final – 46% raparigas e 54% rapazes). 

No que diz respeito às crianças institucionalizadas procedeu-se, junto dos três Lares de 

Acolhimento, à elaboração de uma listagem das crianças segundo a sua idade. Através 

desta informação calculou-se, por um lado, o número de crianças sobre as quais a 

instituição deveria responder; e, por outro, identificou-se o número de crianças que 

deveriam ser entrevistadas presencialmente pela equipa técnica da DPSS – Divisão de 

Promoção Social e Saúde. 

Os desvios entre as amostras iniciais e as amostras finais foram, como já foi dito, 

residuais. Tal mérito deve-se a diferentes factores: 

� Construção rigorosa da amostra; 

� Formação sobre o processo de inquirição às pessoas que aplicaram os 

diferentes instrumentos; 

� Preocupação constante, por parte da equipa de inquirição (técnicas da Câmara 

e da ADEIMA), em cumprir com os critérios da amostra, o que nem sempre foi 

tarefa fácil, dada a multiplicidade de variáveis a considerar (idade, sexo, 

freguesia de residência e tipo de família); 

� Processo de acompanhamento da aplicação dos questionários bastante 

presente e exaustivo; 

� Colaboração solícita das Direcções, bem como das técnicas dos Lares 

responsáveis pelo preenchimento dos questionários. 

Relativamente à aplicação dos inquéritos junto das instituições locais não houve 

construção da amostra já que os questionários foram enviados via postal ao universo 

das instituições que, como já se referiu, têm responsabilidades mais ou menos directas 

na área da infância.  

                                                 
7 Para uma consulta mais detalhada ver anexo 1. 
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O levantamento dos dados dos questionários decorreu no período que mediou entre 

Setembro e Novembro de 2009, sendo que o prazo de recepção dos questionários 

enviados para as diferentes instituições sociais do concelho prolongou-se até Julho de 

2010. A informação levantada foi posteriormente informatizada, tratada e interpretada 

em SPSS (Statistical Package for the Social Sciences).  
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IV. AS CRIANÇAS E A FAMÍLIA: VIVÊNCIAS E 

CONTEXTOS 
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IV.1. CONTEXTOS FAMILIARES 

IV.1.1. QUEM SÃO AS FAMÍLIAS DAS CRIANÇAS? 

Embora se considere as crianças como seres que agem independentemente dos seus 

pais e mães, é certo que conhecer a situação da infância passa, também, por conhecer 

o respectivo enquadramento familiar. As famílias, na sua cada vez maior diversidade, 

são a primeira instância socializadora das crianças e as condições de vida 

proporcionadas no seio familiar podem ser, ou não, factores de promoção do bem-

estar das crianças a diversos níveis e em diferentes tempos já que as condições de 

vida das famílias afectam o bem-estar das crianças ainda antes do seu nascimento.  

Por outro lado, o reconhecimento dos direitos humanos de todas as crianças e o 

conceito de “parentalidade positiva”, tal como é definido pelo Conselho da Europa, 

ressalta o papel de pais e de mães como agentes de protecção dos direitos das 

crianças no seio da família, o que aumenta o interesse e a importância do 

conhecimento dos contextos familiares. 

Das 400 crianças, objecto de análise neste estudo, 80% vive em famílias nucleares, 

isto é, enquadra-se em famílias compostas por um casal com seus descendentes; 

10.1% vive no seio de famílias monoparentais (maioritariamente feminina); 12.4% 

tem, no seu agregado familiar, pessoas com quem estabelecem outros graus de 

parentesco, tornando-as famílias extensas ou alargadas. 

Tipologia das Famílias das Crianças (%) 
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Pela natureza dos dados, não se pode fazer uma comparação directa entre os dados 

de caracterização da amostra utilizada no estudo e a realidade do Concelho pois, por 

um lado, as últimas estatísticas existentes sobre as famílias datam de 2001, por outro, 

os elementos disponíveis dizem respeito às famílias residentes no seu todo, e não 

apenas às famílias com crianças, como aqui acontece. 
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No entanto, podemos referir que os casais com filhos (crianças ou não), embora em 

decréscimo, são a tipologia de família predominante no Concelho em 2001 (49.8%), e 

as famílias monoparentais representavam 8.7% do total, o que significa que as 

tendências do Concelho e as verificadas na amostra são muito semelhantes. 

Como já se referiu, o decréscimo na taxa de natalidade que se tem vindo a fazer sentir 

nas últimas décadas repercute-se, nomeadamente, no número de crianças nas famílias 

(aumentando o número de famílias com um/a único/a descendente) e, 

consequentemente, na dimensão dos agregados familiares.  

Assim, no presente estudo, cerca de 57% das crianças “goza” do estatuto de única 

criança no agregado familiar pelo que as restantes 43% compartilham a sua vida 

familiar com pelo menos mais uma criança, na sua maioria irmãos ou irmãs. 

Famílias segundo o número de crianças (%) 

57

31,3

11,9

Com uma criança Com duas crianças Com três ou mais crianças
 

A presença da mãe e do pai na vida das crianças é, à partida, uma condição 

fundamental para um crescimento saudável. Assim, verifica-se que 82.3% das crianças 

vivem com ambos os progenitores, integradas quer em famílias nucleares, extensas ou 

alargadas. Complementarmente, 14.3% das crianças vivem apenas com um dos seus 

progenitores, sendo que a presença da figura materna é a mais frequente – em 86% 

destes casos é a mãe que vive com a criança e o pai está ausente. Acresce que catorze 

crianças (3.5%) não têm na sua família nem a presença do pai, nem da mãe, estando 

sob a responsabilidade de avós (64.3%), tios ou tias (28.6%) ou dos padrinhos 

(7.1%). 

Daqui decorre que cerca de 18% das crianças, objecto de análise deste estudo, não 

vivem em famílias onde se verifique a presença de ambos os progenitores. Note-se 

que, de acordo com os dados do EU – SILC 2005, em 2000, ao nível da União 
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Europeia, cerca de 1 em cada 5 crianças não vivia com ambos os progenitores. Esta 

taxa varia de país para país sendo de 15% em Portugal8. 

Para algumas das crianças, a ausência de um dos progenitores decorrerá, certamente, 

de situações de divórcio, sendo este um fenómeno em crescimento na sociedade 

portuguesa com reflexos na diversidade da composição das famílias. O divórcio, ou 

separação, estará na origem da constituição de algumas famílias monoparentais mas 

ele possibilita, ainda, a criação de famílias reconstruídas onde a criança passa a viver 

com o companheiro ou companheira do ou da progenitora que ficou a com a sua 

guarda e, possivelmente, como outras crianças que não são necessariamente seus 

irmãos ou irmãs. Este tipo de família enquadra 1% das crianças objecto deste estudo. 

Não é correcto deduzir directamente a qualidade das relações a partir da estrutura 

familiar, mas se na origem da ausência do pai ou da mãe estiverem processos de 

ruptura conflituosos, raramente as crianças puderam ser poupadas a esse clima de 

conflito e de grande tensão psicológica.  

As 400 crianças analisadas integram-se em agregados familiares compostos por um 

total de 1 501 pessoas, o que significa uma dimensão média de família de 3.75. 

Como seria de esperar, estas famílias apresentam uma estrutura etária bastante mais 

jovem do que as famílias residentes no concelho, no seu todo: 39.2% dos elementos 

tem menos de 15 anos e apenas 1.4% tem 65 e mais anos. 

Centrando agora a análise nos progenitores das crianças, presentes nos agregados 

familiares entrevistados, sabe-se que a idade média da mãe ronda os 37 anos, sendo 

que a mãe mais nova tem 16 anos e a mais velha conta com 60 anos. A idade média 

do pai é mais elevada - 39 anos. O pai mais novo tem 20 anos; o mais velho tem 57 

anos. 

Relativamente às outras pessoas, que na ausência dos progenitores, assumem a tutela 

da criança9 (o que acontece em 14 agregados) o/a responsável tem, em média, cerca 

de 55 anos, sendo que a idade mínima se situa nos 31 anos (madrinha) e a máxima 

nos 70 anos (avó). 

                                                 
8 Cfr. “Pobreza infantil: Documento de trabalho. Grupo de trabalho sobre Pobreza Infantil”, 2007: 21. 
9 Relembre-se que quando o agregado não é composto pelo pai ou mãe da criança, assume-se como responsável a 
pessoa que respondeu ao questionário. 
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Do ponto de vista da escolaridade, as pessoas responsáveis pelas crianças apresentam, 

de um modo geral, níveis de escolaridade mais elevados do que a população residente 

no Concelho. Tal como se pode verificar no gráfico seguinte, entre as pessoas 

responsáveis há uma menor percentagem com 1º ciclo do ensino básico e uma 

percentagem maior de pessoas com o ensino secundário e superior. 

Comparação entre os níveis de escolaridade das pessoas responsáveis pelas crianças 
e da população residente no concelho (%) 

13,3

31,6

23,6

13,9

24,1
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12,3 15,4
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População residente

Sem escolaridade 1º ciclo (ens. básico) 2º ciclo (ens. básico)

3º ciclo (ens. básico) Ens. Secundário Curso médio/superior

 

Considerando o nível de instrução de pais e mães, verifica-se que, entre si, apresentam 

níveis de instrução muito semelhantes.  

A presença no ensino superior atinge percentagens muito idênticas: 11.5% para mães; 

12% para pais. Percentagens idênticas são também as verificadas entre quem possui o 

3º ciclo (27.6% e 24% para os pais e mães, respectivamente) e o 12º ano (24.9% e 

23.5% respectivamente para homens e mulheres). 

Contudo, considerando as pessoas que alcançaram, no máximo, o 6º ano de 

escolaridade (2º ciclo), podemos verificar que há mais mulheres que se ficaram por 

esse nível de ensino (38.2%) do que homens (32.7%) – uma diferença de 5.5 pontos 

percentuais. 

Relativamente aos restantes elementos que são responsáveis pela educação das 

crianças em causa, verifica-se uma predominância de baixas qualificações. Relembre-

se que neste grupo estão enquadradas pessoas mais velhas (avós), e, portanto, à 

semelhança do que se verifica para a generalidade da população idosa, também neste 

universo, as pessoas detêm taxas mais baixas de escolarização: 21% não possuem 

qualquer nível de ensino formal e 35.7% concluíram, no máximo, o 1º ciclo do ensino 

básico. 
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Pessoas responsáveis pelas crianças, segundo o grau de parentesco e o nível de 
escolaridade (%) 
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Vários têm sido os estudos que demonstram a importância do nível de instrução 

alcançado por pais e mães no sucesso escolar das crianças e nas expectativas face ao 

seu percurso escolar. 

Dados do EU-SILC 2005 aponta para que, actualmente, em média na União Europeia, 

a maior parte das crianças tenha, pelo menos um dos pais, com a educação secundária 

completa. No entanto, as situações nacionais diferem na Europa, e, de acordo com a 

mesma fonte, 68% das crianças em Portugal vivem com pais/mães que não atingiram 

o ensino secundário, o que é considerado um baixo nível de qualificação escolar. Em 

Matosinhos, tendo em conta a presente amostra, essa situação será um pouco melhor 

na medida em que a percentagem correspondente ronda os 60%. 

A situação perante o mercado de trabalho dos responsáveis é uma determinante chave 

das condições nas quais as crianças vivem e se desenvolvem. O trabalho é, sem 

dúvida, a principal fonte de rendimento destas famílias e a maior garantia do seu 

sustento e bem-estar económico e o desemprego um forte risco de pobreza. 

Considerando os responsáveis pelas crianças, 79% vive de rendimentos do trabalho. A 

maior percentagem de pessoas a trabalhar encontra-se no grupo dos pais/homens 

(86.5%), enquanto a participação das mães no mercado de trabalho atinge os 74%. 

Por outro lado, são também as mulheres/mães que, em maior percentagem, recebem 

subsídio de desemprego (8.5%), e que referem a ausência de rendimentos próprios 

(16.9%), de onde se destaca a presença do Rendimento Social de Inserção - RSI 

(8%).  

Estes são, sem dúvida, dados que seguramente se repercutem na capacidade de 

autonomia das mulheres e numa maior vulnerabilidade à pobreza. Note-se, ainda, que 
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16% destas situações correspondem a mulheres que vivem sós com os seus filhos ou 

filhas, facto que certamente condicionará a própria qualidade de vida das crianças. 

As situações mais precárias, porém, corresponderão às famílias onde os progenitores 

estão ausentes e as crianças foram entregues aos cuidados de outras pessoas. No 

gráfico seguinte, pode verificar-se que apenas 43% destas pessoas têm como fonte 

principal de rendimento o trabalho e que 14.3% (2 pessoas) não têm qualquer tipo de 

rendimento que advenha do trabalho, estando exclusivamente dependentes do RSI. A 

condição de reformado destaca-se também neste grupo (35.7%), na medida em que a 

principal fonte de rendimento é a pensão de reforma, o que é coerente com uma 

estrutura etária mais velha. 

Fonte de rendimento10 das pessoas responsáveis pelas crianças (%) 
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Numa outra perspectiva de análise, pode dizer-se que 66.3% das crianças vivem em 

agregados familiares onde ambos os responsáveis (ou o único nos casos das famílias 

monoparentais) trabalham. 

Por outro lado, 30% vive em famílias onde, pelo menos uma das pessoas responsáveis 

(pai, mãe ou outro) está desempregada. Este é, por si só, um indicador da 

vulnerabilidade à pobreza que o desemprego pode representar – repare-se que, ainda 

de acordo com o EU-SILC 2005, 19% das crianças pobres vivem em agregados 

familiares onde há desemprego. Esta percentagem é bem diferente dos 5.8% de 

crianças não pobres que vivem em famílias com responsáveis desempregados. 

No entanto, importará referir que o facto de os responsáveis estarem inseridos no 

mercado de trabalho não é, por si só, factor de protecção à pobreza. Com efeito, 

                                                 
10 Na categoria sem rendimento estão enquadradas todas as pessoas cuja fonte de rendimento não advenha 
directamente do trabalho (RSI, pensão de alimentos, apoio da família, juros/renda…). A pensão de reforma não se 
insere nesta categoria na medida em que as pessoas reformadas (pelo menos a maioria) já estiveram numa situação de 
emprego. O mesmo critério se aplica às pessoas beneficiárias do subsídio de desemprego.  
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Portugal é um dos países da União Europeia com maior percentagem de “in work 

poverty” - em 2004, 13%11 das crianças que se inserem em agregados familiares onde 

pelo menos um dos responsáveis trabalha estavam, apesar disso, em situação de 

pobreza. 

 
Situação perante o trabalho das pessoas responsáveis pelas crianças (%) 
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Cruzando a condição perante o trabalho das pessoas responsáveis com o nível de 

escolaridade atingindo, certamente se percebe a relação entre o nível de instrução e 

inserção no mercado de trabalho, pois facilmente se constata que, associado a um 

curto percurso escolar está, inequivocamente, um percurso profissional mais vulnerável 

ao desemprego.  

Repare-se que é no grupo das pessoas responsáveis em que pelo menos uma atingiu, 

no máximo, o 2º ciclo do ensino obrigatório, que existe uma maior percentagem de 

pessoas no desemprego: em 30.1% só uma pessoa tem emprego; em 22.1% ambos 

estão desempregados.   

Por outro lado, à medida que o nível de escolaridade atingido aumenta, aumenta 

também a percentagem de casos em que ambos têm emprego, situação que 

ultrapassa os 80% a partir do 3º ciclo.  

 

 

 

 

                                                 
11

 EU-SILC, 2005. 



38 

 

 

Relação entre o nível de escolaridade das pessoas responsáveis e a sua condição 
perante o trabalho (%) 
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Assim, o nível de instrução alcançado pelas pessoas responsáveis é uma forte 

determinante do bem-estar das crianças, tanto no presente, como no futuro, pois para 

além de influenciar o sucesso escolar das crianças e, como tal, as suas vidas no futuro, 

determina, ainda, o tipo de inserção no mercado de trabalho e, como tal, o rendimento 

disponível nas famílias para a satisfação das necessidades. 

 

 
IV.1.2. BEM-ESTAR MATERIAL E PRIVAÇÃO 

Embora a posse de dinheiro não seja a única condição para a garantia de uma boa 

qualidade de vida, também é certo que os recursos materiais disponíveis são, nas 

sociedades actuais, factores de privação, ou da ausência dela, com implicações 

directas em dimensões não materiais, como seja a saúde e o bem-estar psicológico. 

Da totalidade dos agregados familiares inquiridos, 79% consegue fazer com que o 

dinheiro disponível chegue ao fim do mês, mas apenas 25.8% não tem qualquer 

dificuldade a este nível, revelando um orçamento familiar folgado, compatível com as 

despesas das famílias. 

Para as restantes famílias (21%), mais do que dificuldades em fazer “esticar” o 

dinheiro, verificar-se-ão carências efectivas já que para 19.5% das famílias o 

orçamento disponível nem sempre chega; e 1.5% (6 agregados) refere que essa 

privação acontece todos os meses.  
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Dito de outra forma, 21% das crianças em estudo vivem em famílias onde são 

evidentes as dificuldades financeiras para fazer face às despesas mensais. 

Esta realidade de Matosinhos apresenta-se mais grave do que o padrão nacional. 

Dados do ICOR – Inquérito às Condições de Vida e Rendimento – de 2004 dão conta 

que, em Portugal, a percentagem de população que tem «grandes dificuldades»12 em 

fazer com que o dinheiro chegue até ao fim do mês era de 15%. No entanto, importa 

não esquecer que, a nível nacional foi considerada a população no seu todo, enquanto 

o inquérito em análise abrange apenas famílias com crianças. 

Capacidade para fazer chegar o dinheiro até ao final do mês (%) 

25,819,5 1,5

53,3

Sim, sem dificuldades Sim, com dificuldades Nem sempre Nunca
 

As maiores dificuldades em fazer chegar o orçamento mensal são particularmente 

evidentes nas pessoas reformadas. Aliás, a vulnerabilidade destas pessoas a situações 

de pobreza é devidamente fundamentada na literatura e comprovada pelas estatísticas 

oficiais13 - de acordo com o EU-SULC 2008, a taxa de pobreza entre as pessoas 

reformadas era de 20%, em 2007. Não admira, portanto, que para 50% das pessoas 

reformadas entrevistadas o dinheiro nem sempre ou nunca chegue até ao fim do mês. 

Seguem-se-lhes as pessoas cuja fonte de rendimento não advém do trabalho (no 

gráfico categoria abreviada para «sem rendimento»), e que representam 12% do total 

de pessoas responsáveis pelas crianças (87 pessoas). Entre estas, aproximadamente 

47% deparam-se com dificuldades efectivas, já que 35.6% afirmam que nem sempre o 

dinheiro chega ao fim do mês; e 11.5% (10 pessoas) assumem que isso nunca 

acontece. Neste subgrupo, destacam-se as pessoas beneficiárias do rendimento social 

de inserção (RSI), que significam mais de metade das pessoas “sem rendimentos” 

próprios (44 pessoas).   

Estes constrangimentos também se estendem às pessoas que dependem do subsídio 

de desemprego. A percentagem de pessoas desempregadas que afirma conseguir fazer 

                                                 
12 «With great difficulty». 

13 Bruto da Costa, (2008); INE (2010). 
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face às despesas mensais sem quaisquer dificuldades, não ultrapassam os 7.5%. Para 

32.1% (17 pessoas) o dinheiro nem sempre chega ao fim do mês e 9.4% assumem 

que raramente ou nunca conseguem gerir o orçamento mensal. 

E se o trabalho é, de uma forma geral, um importante factor de protecção face a 

situações de carência económica, como sabemos não é, porém, de todo condição 

suficiente. De entre as pessoas cujo rendimento provém do trabalho, apenas 31.8% 

conseguem gerir o dinheiro disponível sem dificuldades.  

Capacidade para fazer o dinheiro chegar até ao final do mês, segundo a fonte de 
rendimento das pessoas responsáveis pela criança (%) 
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Considerando a tipologia do agregado, as dificuldades financeiras são sentidas, de 

forma particular, pelas famílias monoparentais: apenas 7.5% conseguem gerir o 

orçamento mensal sem constrangimentos. À semelhança das famílias monoparentais, 

como seria de esperar, também nas famílias numerosas as dificuldades financeiras se 

evidenciam. Aproximadamente 13% dos agregados com três ou mais crianças afirmam 

que nunca conseguem fazer com que o orçamento familiar cubra as despesas mensais. 

Essa percentagem não ultrapassa os 5% nas famílias com uma ou duas crianças, no 

máximo.   

Capacidade para fazer o dinheiro chegar até ao final do mês, segundo o número de 
crianças no agregado (%) 
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Face às dificuldades financeiras da maior parte das famílias, não é de se estranhar que 

apenas 23.6% dos agregados familiares avaliem a sua situação económica actual 

positivamente (boa/muito boa).  

Recorde-se que são 25.8%, aqueles que afirmam não ter dificuldades em fazer chegar 

o dinheiro até ao final do mês. Os restantes dividem-se entre remediada (67.2%) e 

situações más ou muito más (9.3%), o que significa que 9% das crianças consideradas 

no estudo vivem em famílias cuja situação económica é considerada como má.  

Os dados aqui apresentados, com base na apreciação das pessoas face à gestão 

mensal do rendimento disponível no agregado familiar, confirmam as vulnerabilidades 

económicas acrescidas de certas famílias, com repercussões óbvias nas condições de 

vida das crianças: 

� Famílias monoparentais (na Europa a 25, o risco de pobreza em crianças que 

vivem em lares monoparentais é quase o dobro face ao total de crianças (34% 

contra 19%); 

� Famílias onde não há, no presente, rendimentos do trabalho; 

� Famílias numerosas, com três ou mais crianças (era cerca de 40% a taxa de 

pobreza entre as crianças que, em 2004, viviam em Portugal, em agregados 

familiares com três crianças ou mais). 

Avaliação da situação económica actual (%) 

23,69,3

67,2

Boa/muito boa Remediada Má/muito má
 

Considerando a apreciação (subjectiva) que as pessoas fazem da sua situação 

financeira, a maior percentagem recai na condição de remedeio (67.2%), mas cerca de 

9% avalia a sua situação como má ou muito má. 

Articulando as duas questões anteriores, facilmente se constata uma forte relação 

entre quem avalia a sua condição económica como má, ou muito má, e quem tem 

dificuldades em fazer chegar o dinheiro até ao fim do mês, revelando-se, pois, uma 

coerência nas respostas dadas a diferentes perguntas. 
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Isto é, dos agregados que avaliam a sua condição económica má ou muito má, cerca 

de 80% afirma que nem sempre, ou nunca, consegue fazer com que o orçamento 

familiar chegue para cobrir as despesas mensais.  

Também em coerência com dados anteriores, a auto-avaliação que as pessoas fazem 

da sua condição económica vai-se depreciando quando de famílias em que ambas as 

pessoas responsáveis trabalham (33% avaliam a sua condição como boa ou muito 

boa) se passa para famílias em que as pessoas responsáveis estão em situação de 

desemprego (33% avaliam a sua condição de vida como má). 

Como se pode ver pelo gráfico seguinte confirma-se a precariedade das famílias 

monoparentais já que são estas as que fazem pior auto-avaliação da sua condição 

económica, seguindo-se-lhes as famílias extensas. Por outro lado, são as pessoas 

responsáveis por famílias nucleares quem, em maior percentagem, considera a sua 

situação económica como muito boa.  

Avaliação da condição económica actual, segundo a tipologia de agregado familiar 
(%) 
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Procurando introduzir uma perspectiva evolutiva, tanto mais importante dada a actual 

conjuntura económica que o país enfrenta, questionámos as famílias sobre a sua 

condição de vida actual face há 5 anos atrás, bem como sobre os factores que poderão 

estar subjacentes a uma melhoria ou pioria dessas condições. 

Assim, para a maior parcela das famílias (41.5%) a situação manteve-se, por 

comparação há 5 anos atrás. Porém, são mais as famílias para quem a vida piorou 

(35%) do que aquelas para quem a vida tem vindo a melhorar (23.5%).  

Ou seja, 35% das crianças objecto de análise neste estudo vivem em contextos 

familiares cujo nível de vida sofreu uma degradação nos últimos cinco anos. 
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Avaliação da condição de vida relativamente há 5 anos atrás (%) 
23,5

35

41,5

Melhorou Manteve-se Piorou
 

Tendo em conta o universo das famílias que viram a sua vida piorar nos últimos 5 

anos, e tal como se pode verificar no gráfico seguinte, o aumento das despesas, a 

diminuição dos rendimentos e o desemprego são os três principais factores que, na 

opinião das pessoas entrevistadas justifica a pioria da sua situação. Estes factores, por 

seu turno afectam 89 famílias (64%), 61 famílias (43.6%) e 51 famílias (36.4%), 

respectivamente. 

Embora com percentagens bastante mais baixas, veja-se que, para algumas famílias, 

ou aumento do agregado familiar é condição de pioria. Por outro lado, algumas 

pessoas evocam o divórcio ou situações de conflito o que, apesar de tudo, revela a 

importância da dimensão relacional e a sua influência na percepção sobre a evolução 

das condições de vida. 

Factores que estão subjacentes à pioria das condições de vida (%)14 
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Questões relacionadas com o emprego - início ou retorno à actividade profissional; 

mudança de emprego; criação do próprio emprego ou progressão na carreira 

profissional - constituem-se, tal como se pode ver no gráfico abaixo representado, 

como os principais factores de melhoria de vida beneficiando um total de 85 

                                                 
14

 Relativamente a esta questão, note-se que as respostas dadas são múltiplas. Ou seja, cada pessoa entrevistada pode 
ter seleccionado mais do que uma opção de resposta. 
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agregados, o que significa 90% do sub-conjunto de famílias que viram a sua vida 

melhorar nos últimos 5 anos (ou 21% do total de agregados entrevistados).  

Este mesmo tipo de questões, relacionadas com o emprego, estará, também, 

subjacente ao aumento de rendimentos, segundo factor mais evocado.  

Repare-se, uma vez mais, como se revelam importantes os factores relacionais, onde 

podemos incluir o nascimento de filhos/as que é o aspecto que surge em terceiro lugar 

entre os factores que, potencialmente, explicam a melhoria de vida.  

Por outro lado, note-se que, ainda que com percentagens menos expressivas, questões 

como a melhoria das condições habitacionais e a diminuição da distância entre casa-

trabalho são apresentadas como dimensões que contribuíram para a melhoria das 

condições de vida das famílias. 

Factores que estão subjacentes à melhoria das condições de vida (%)15 
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Vale a pena referir que apesar de a pioria de vida ser sentida, de forma transversal, 

por todos os agregados familiares, mais uma vez, é nas famílias monoparentais que se 

evidencia uma situação de maior vulnerabilidade: mais de metade (52.5%) das famílias 

monoparentais consideram que a sua vida piorou relativamente aos 5 anos 

precedentes (com uma diferença de pelo menos 13.6 pontos percentuais face às 

restantes tipologias familiares).  

As principais causas para a pioria de vida das famílias monoparentais, estão centradas, 

essencialmente, em três factores: divórcio (29.8%), diminuição dos rendimentos 
                                                 
15

 Relativamente a esta questão, note-se que as respostas dadas são múltiplas. Ou seja, cada pessoa entrevistada pode 
ter seleccionado mais do que uma opção de resposta. 
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(25.5%), provavelmente na sequência do próprio divórcio, e o aumento das despesas 

(21.3%). Isto significará que as crianças de famílias monoparentais não só terão que 

saber lidar com a separação dos seus progenitores como estarão mais sujeitas a um 

decréscimo nos seus padrões de vida. 

Avaliação da condição de vida relativamente há 5 anos atrás, segundo o agregado 
familiar (%) 
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Ter crianças na família representa, certamente, uma parte importante dos gastos dos 

recursos familiares (na alimentação, saúde, educação). Neste sentido, não é de se 

estranhar que, comparativamente com outros agregados familiares, mais de metade 

(55.1%) das famílias com pelo menos três crianças a cargo afirmem que a sua vida 

piorou em relação há cinco anos atrás. Quando se analisa, em particular, os motivos 

subjacentes à pioria das condições de vida dos agregados, verifica-se que o aumento 

das despesas e o aumento do agregado familiar são aspectos que sobressaem nas 

famílias com 3 ou mais crianças.  

Avaliação da condição de vida relativamente há 5 anos atrás, segundo o número de 
crianças (%) 
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A capacidade de fazer chegar dinheiro até final do mês, pode não ter a ver, apenas, 

com a quantidade de dinheiro disponível mas, também, com o padrão da própria 

despesa das pessoas e famílias. 

Questionadas sobre as suas principais despesas as famílias revelam, contudo, um 

padrão de consumo básico que se resume aos bens mais essenciais, ou seja, 

alimentação e habitação. Cerca de 85% dos agregados identifica a alimentação como 

uma das três maiores despesas com carácter mensal; segue a renda ou o pagamento 

da prestação da casa (61.5%) e as despesas gerais com a habitação – água, 

electricidade, gás, etc. (59.8%). 

Apesar deste padrão de despesas, cerca de 45% das famílias sentiu necessidade de, 

no último ano, pedir dinheiro emprestado para fazer face despesas do agregado 

familiar.  

Como seria de esperar, são os agregados familiares com maiores dificuldades em fazer 

com que o dinheiro chegue até ao fim do mês que mais revelaram essa necessidade 

em recorrer a ajuda de terceiros, tal como se pode verificar no gráfico seguinte. 

Necessidade de recorrer a ajuda externa para fazer face a despesas do agregado, 
segundo a capacidade para fazer com que o dinheiro chegue até ao fim do mês (%) 
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A ajuda de terceiros pode vir da família, de amigos ou até de bancos e outras 

instituições financeiras. Mas são as redes informais, aquelas que se revelam mais 

importantes como apoio ao pagamento das despesas – 79.2% das famílias que 

pediram ajuda, obtiveram apoio junto dos seus familiares, sendo que 67.4% pediram 

ajuda apenas a estes. As famílias revelam-se, assim, não só como redes de suporte 

emocional e de apoio nos cuidados informais, mas também como suporte económico 

que viabiliza financeiramente outras famílias em determinados momentos da sua vida. 
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No entanto, as maiores facilidades de acesso ao crédito e a diversificação de entidades 

para o efeito, são factores que conduzem a que um número cada vez maior de famílias 

recorra a empréstimos junto de instituições. Assim, entre as famílias que revelam 

necessidades de, no último ano, recorrer à ajuda de terceiros, 20.8% fizeram-no 

exclusivamente junto de bancos ou outras instituições financeiras e 11.8% para além 

da ajuda de familiares, contraiu, também, um empréstimo no exterior. 

Necessidade de recorrer a ajuda de terceiros para suportar despesas familiares (%) 

 

 

 

Pelo modo como a pergunta subjacente foi formulada, os empréstimos em questão 

serão, certamente, empréstimos de carácter pessoal. 

Neste sentido, a contracção de empréstimos para compra de habitação própria não foi 

aqui considerada. Assim, se juntarmos as famílias que contraíram empréstimos no ano 

passado com aquelas que pagam empréstimo à habitação, chega-se à conclusão que 

56.5% (226 agregados) estão, de algum modo, dependentes de (pelo menos) uma 

instituição de crédito.  

Uma análise por agregado familiar permite verificar que as famílias monoparentais 

pedem ajuda essencialmente à família ou a pessoas amigas (96%) em detrimento do 

banco ou agência financeira. Por outro lado, de entre os agregados familiares que 

recorrem aos serviços bancários/financeiros para fazer face às despesas, as famílias 

nucleares assumem, comparativamente, uma maior percentagem (27%), mais do 

dobro da percentagem registada nas famílias alargadas e extensas (12.5% e 13%, 

respectivamente). 

 

 

 

 

 

 

 

Formal (banco/agência financeira) 20.8% 

Informal (familiares/amigos) 67.4% 

Ambos (formal e informal) 11.8% 44,755,3
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A quem recorreu quando precisou de pedir dinheiro emprestado, segundo a 
tipologia de agregado familiar (%)16  
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A privação significa ausência de recursos económicos para satisfazer determinadas 

necessidades havendo, no entanto, a consciência de que estas são eminentemente 

sociais, isto é, evoluem no tempo e estão intimamente relacionadas com padrões de 

referência, expectativas e ambições.  

No presente estudo utiliza-se o conceito de privação num sentido mais amplo. Ou seja, 

sempre que um agregado afirme que precisava de comprar alguma coisa, mas não 

consegue fazê-lo por questões financeiras, assume-se que este se encontra em 

situação de privação.  

Neste sentido, a informação recolhida permite dizer que 35.2% dos agregados 

familiares entrevistados se encontram numa situação de privação, o que, certamente, 

se reflectirá nas condições de existência das crianças neles envolvidas. 

Há alguma coisa que o seu agregado precise de ter e que não possa comprar?  
35,2

64,8

Sim

Não

 

Contudo, não se pode negligenciar o facto de que nem todas estas situações 

corresponderem a uma privação objectiva. 

Em 58 agregados (14.5% do total de famílias entrevistadas) às dificuldades reais na 

gestão do orçamento familiar, já que ele nem sempre, ou mesmo nunca, chega até ao 
                                                 
16

 Relativamente a esta questão, note-se que as respostas dadas são múltiplas. Ou seja, cada pessoa entrevistada pode 
ter seleccionado mais do que uma opção de resposta. 
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fim do mês, acresce a noção de que há necessidades que não conseguem ser 

satisfeitas face o dinheiro disponível.  

Aparentemente contraditórias parecem ser as 13 famílias (3.3%) que, apesar de não 

referirem constrangimentos económicos mensais, afirmam estar privadas da 

capacidade de adquirir alguns bens. Este facto pode dever-se a dois aspectos distintos: 

por um lado, não há dificuldades mensais porque a família faz as suas opções e 

restringe determinadas despesas, por outro lado, tal poderá ficar a dever-se a uma 

maior exigência face aos níveis de consumo e, como tal, face aos “bens em falta”. A 

avaliação que estes 13 agregados familiares fazem da sua situação económica 

corrobora, exactamente, este último aspecto, na medida em que, 61.5% (8) avaliam-

na como boa ou muito boa. 

Percepção da privação, segundo a capacidade de fazer com que o dinheiro chegue 
ao final do mês (%) 
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Uma vez mais, são as famílias monoparentais e os agregados com três ou mais 

crianças que, em maior percentagem, explicitam esse sentimento de privação: 57.5% 

e 51%, respectivamente quando, por exemplo, esta percentagem não ultrapassa os 

32.5% nas famílias que têm, no máximo, duas crianças.  

Por outro lado, a privação afecta, sobretudo, as pessoas que estão em situação de 

reforma (60%) e as que não têm qualquer tipo de rendimento que advenha do 

trabalho (52.9%), de onde se destaca a presença de pessoas que dependem do 

Rendimento Social de Inserção (considerando apenas estas últimas o sentimento de 

privação atinge os 63.6%). 
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Situação de privação, segundo a fonte de rendimento (%) 
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Para a maior parte das pessoas, as necessidades não satisfeitas dizem respeito à 

habitação (39.6%). Aqui fala-se, sobretudo, de uma casa maior (27.5%), mas também 

da necessidade de obras de remodelação para atenuar problemas existentes (pinturas, 

renovação do chão…) ou até de uma casa com melhores condições (8.8% e 5.1%, 

respectivamente).  

Seguidamente, para 22.1% dos agregados surge o automóvel como um bem 

necessário que não se pode adquirir por falta de dinheiro. O terceiro domínio de 

necessidades não satisfeitas situa-se ao nível do equipamento doméstico – 

electrodomésticos vários e mobiliário.  

De entre estes três domínios é, sem dúvida, o da habitação que pode ter maiores 

implicações num quadro de privação com consequências nas condições de vida e de 

bem-estar da criança. 

Há alguma coisa que o seu agregado precisasse de ter e que não pode comprar? 
(%)17 
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17

 Relativamente a esta questão, note-se que as respostas dadas são múltiplas. Ou seja, cada pessoa entrevistada pode 
ter seleccionado mais do que uma opção de resposta. 
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Por outro lado, ainda que numericamente menos expressivas, não é de menosprezar a 

existência de 13 famílias que afirmam estar privadas da capacidade de comprar pelo 

menos um item directamente relacionado com o conforto das crianças - roupa, calçado 

e brinquedos - o que, certamente, corresponderão às piores situações. 

No contexto deste estudo, e tal como já foi referido, aplicaram-se questionários às 

instituições do Concelho com intervenção na área da Infância. Perceber qual o 

conhecimento que estas instituições, através dos seus e suas representantes e 

técnicos/as, têm sobre a existência de situações de privação entre as crianças com 

quem trabalham foi um dos objectivos. Assim, 77% dos/as profissionais 

questionados/as afirmaram não ter conhecimento da existência de tais situações. No 

entanto, para quem as identificou refere que, no último ano, teve conhecimento 

directo de 21 crianças com carências face à alimentação; 60 com problemas graves ao 

nível dos cuidados de higiene e 14 com problemas no domínio da habitação. Isto 

significa que, embora não sejam quantitativamente muito expressivos, subsistem, e 

podem emergir conjunturalmente, situações de carência particularmente gravosas para 

as crianças o que remete para uma atenção continuadas por parte das instituições e 

para um bom trabalho em rede para que, rapidamente, tais situações possam ser 

debeladas. 

 

 
IV.1.3. A HABITAÇÃO COMO ESPAÇO DE CONFORTO E SOCIABILIDADE 

A habitação e as condições de conforto oferecidas pelo contexto habitacional são 

dimensões que estão intrinsecamente associadas ao bem-estar geral de qualquer 

família e, particularmente, de qualquer criança.  

Os poucos estudos sobre a pobreza infantil em Portugal18 salientaram já o impacto das 

condições de alojamento e do habitat no desenvolvimento das crianças. A falta de 

infra-estruturas básicas e de bens de conforto, a sobreocupação das habitações e a 

ausência de privacidade, a inexistência de um espaço próprio para dormir, o ambiente 

de insegurança e a segregação territorial a que algumas zonas habitacionais se 

encontram votadas, são alguns dos factores com reflexos ao nível da saúde, na 

inserção escolar e no desenvolvimento físico e intelectual das crianças. 

                                                 
18 Vd. Silva, 1991; Bastos, 2008. 
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Num estudo realizado em 2006 (Bradshaw, 2006), a habitação surge como um dos 

domínios em que as crianças, em Portugal, são particularmente vulneráveis. De acordo 

com esse estudo, o país situa-se claramente abaixo da média europeia em termos de 

habitação e ambiente, ocupando o 22.º lugar no conjunto dos 25 Estados-Membros da 

União Europeia. 

Neste sentido, procurámos analisar, por um lado, as condições objectivas de conforto 

habitacional em que os agregados familiares entrevistados vivem. Por outro lado, 

procurámos compreender que percepções as crianças entrevistadas têm sobre a sua 

casa e em que medida esta lhes transmite o bem-estar e conforto desejável. 

Sendo estes maioritariamente agregados familiares jovens, confirma-se a tendência 

para a casa própria (52%). No entanto, para uma percentagem importante destas 

famílias (42%), a aquisição de casa implicou a contracção de uma hipoteca junto do 

banco, havendo, pois, lugar ao pagamento de hipotecas. 

A casa alugada no mercado normal de arrendamento abrange 24.8% das famílias; 

14.5% vivem em habitação social.  

O apartamento surge como principal tipologia de habitação (72%), seguindo-se a 

moradia (geminada ou isolada) - 14%. Apesar de apresentar um valor residual, vale a 

pena salientar, de entre as restantes situações que dez agregados (2.5%) vivem em 

habitações de construção clandestina; dez ocupam parte de uma casa (2.5%). 

As habitações ocupadas por estas famílias têm, em média, três divisões19. Como em 

qualquer média as desigualdades são escondidas, ou seja, existem agregados que 

vivem em casas com apenas uma divisão (1 agregado); e agregados cuja habitação 

conta com dez divisões (1 agregado). 

Cerca de 23% dos agregados familiares entrevistados dizem ter problemas na 

habitação, entre estes, há uma sobrerepresentação dos que vivem em casas alugadas 

(34.1%, mais 9.3 pontos percentuais do que na totalidade da amostra) e em habitação 

social (18.7%, mais 4.2 pontos percentuais face à totalidade da amostra).  

As infiltrações e humidades são os problemas mais apontados (36.7%), seguindo-se a 

dimensão da habitação face ao número de elementos do agregado familiar (26.6%) e 

                                                 
19 Contabilizou-se apenas a sala e os quartos.  
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o mau estado geral, nomeadamente ao nível do telhado, chão, paredes, canalizações e 

esgotos (20.3%). 

Principais problemas da habitação (%)20 
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Os resultados do inquérito permitem identificar que a quase totalidade das habitações 

dispõe de infra-estruturas básicas de saneamento e electricidade. No entanto, verifica-

se, em dezanove agregados, algumas carências a este nível: cinco agregados não 

dispõem de água canalizada; em quatro habitações não existe uma rede de esgotos ou 

fossa séptica; nove habitações não possuem instalações sanitárias no seu interior; e 

um agregado familiar refere a ausência de cozinha no interior da sua habitação.   

Existência de infra-estruturas básicas na habitação (nº e %) 

INFRA-ESTRUTURAS TEM NÃO TEM NÃO RESPONDE 

 nº % nº % nº % 

Água canalizada 395 98.8 5 1.3 - - 

Electricidade 400 100 - - - - 

Esgotos/fossa 394 98.5 4 1 2 0.5 

WC interior 390 97.5 9 2.3 1 0.3 

Cozinha 398 99.5 1 0.3 1 0.3 
  

Mas as condições habitacionais não se avaliam exclusivamente pelas infra-estruturas 

da habitação, passam, também, pela existência de bens que potenciam um maior 

conforto21. 

                                                 
20 Relativamente a esta questão, note-se que as respostas dadas são múltiplas. Ou seja, cada pessoa entrevistada pode 
ter seleccionado mais do que uma opção de resposta. 

21 Estes indicadores de conforto são frequentemente utilizados a nível internacional, particularmente, no âmbito do 
estudo da pobreza. Exemplo disso é o ICOR (SILC) – Inquérito às Condições de Vida e Rendimento, aplicado pelo 
Eurostat. Segundo dados do INE (2009), em 2008, 6.9% dos indivíduos viviam em condições severas de privação 
habitacional, ou seja, encontravam-se, simultaneamente, em sobrelotação habitacional e não dispunham de pelo menos 
uma insuficiência relativa a instalações de higiene (WC; equipamento de banho ou duche), a luz natural insuficiente ou 
a problemas de humidade do alojamento. 
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Uma análise simplificada, possibilita, desde logo, verificar algumas disparidades na 

posse de determinados bens de conforto. Entre as famílias entrevistadas, se, por um 

lado, o frigorífico e a televisão estão presentes em quase todas as habitações (ambos 

com 99.5%), já o aquecimento/lareira, a máquina de lavar loiça e o micro-ondas são 

bens de conforto que nem todos os agregados familiares possuem (135; 164; e 48, 

respectivamente).  

Agregados familiares, segundo a existência de bens de conforto básicos na 
habitação (nº) 

TEM NÃO TEM NÃO RESPONDE 
BENS DE CONFORTO 

nº % nº % nº % 

Frigorífico 398 99.5 - - 2 0.5 

Máquina de lavar roupa 387 96.8 12 3 1 0.3 

Micro-ondas 350 87.5 48 12 2 0.5 

Equipamento de aquecimento/lareira 264 66 135 33.8 1 0.3 

Televisão 398 99.5 1 0.3 1 0.3 

Máquina de lavar loiça 235 58.8 164 41 1 0.3 
  

A criação de um índice de privação de bens essenciais de conforto, composto pela 

existência (ou não) dos bens “mais raros” (máquina de lavar roupa, microondas e 

aquecimento) ajuda a perceber a severidade de privação. O índice é composto pelas 

categorias «sem privação», «com privação num item», «com privação em dois itens» 

e, «com privação em três itens». 

Com base neste índice é possível saber que aproximadamente 40% dos agregados 

experimentam algum grau de privação, sendo que em 32.3% dos casos a privação 

ocorre apenas relativamente a um dos itens; em 6% relativamente a dois itens; a 

privação em relação a três itens é bastante residual, atingindo apenas 6 agregados 

familiares (1.5%).  
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Índice de privação – bens essenciais de conforto (%) 
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Uma análise cruzada volta a evidenciar que a privação afecta, de forma particular, os 

agregados cujos responsáveis têm uma maior presença no desemprego e os aqueles 

que afirmaram maiores dificuldades em gerir o orçamento mensal disponível. 

Ter quarto próprio é um aspecto que deve ser considerado quando se pensa o bem-

estar das crianças. Este espaço não só respeita a sua privacidade como também 

contribui para a construção da sua própria identidade.  

Neste sentido, as respostas recolhidas junto das 100 crianças directamente 

entrevistadas indicam que 32 crianças (32%) não usufruem deste espaço enquanto 

seu, partilhando-o com pelo menos um irmão ou irmã (25%), ou até com outras 

pessoas (8%). Ainda que poucas (5 crianças), correspondem a casos particularmente 

gravosos, uma vez que o quarto de dormir é improvisado na sala, ou no chão de uma 

qualquer divisão.  

Uma vez mais, entre as crianças sem quarto próprio estão sobre-representadas as que 

vivem em casas alugadas (24.3%), em habitação social (24.3%) ou em casa de 

familiares (18.9%). A tendência é para que estes sejam agregados familiares mais 

numerosos.  

Para além de local de abrigo a habitação, enquanto lugar privado, deve ser entendida 

também como um espaço privilegiado de sociabilidades e de afectos, que proporciona 

diferentes formas e momentos de convívio às crianças que aí habitam e redes de 

relacionamento mais alargadas que vão para além dos elementos que co-habitam. 

Lugar de interacções, a casa condiciona e modifica as identidades e comportamentos 

das pessoas que a habitam.  
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Neste sentido, a casa (ou habitat) como factor de inclusão social está muito 

dependente, não só das condições objectivas de conforto que proporciona mas 

também das imagens sociais que se constroem em torno de determinados lugares e do 

sentimento de pertença que pessoas e famílias são capazes de gerar. Quando os 

espaços, por diferentes razões, reforçam identidades negativas e estereótipos tornam-

se factores de exclusão social, reforçando um certo “fechamento” e a limitação das 

redes sociais de convívio.  

Para a grande maioria das famílias entrevistadas (82.5%) a casa é entendida como o 

tal espaço que promove sociabilidades, pois há o costume de convidar amigos e/ou 

familiares. 

Convívio com amigos/familiares na habitação, segundo o tipo de habitação (%) 
 

 

 

 

 

Entre os 17.5% para quem tal não acontece, nota-se a sobre-representação das 

famílias que vivem em habitação social (25.7%) e das que vivem em casa de familiares 

(17.1%). 

No primeiro caso, estudos realizados sobre bairros de habitação social têm revelado 

como as populações neles residentes apresentam um sentimento de vergonha pelo 

bairro, independentemente de revelarem um “gosto pela casa”. Este será, certamente 

um factor inibidor de visitas em casa que, embora não tenha sido muito referido, pelas 

pessoas adultas é, de facto, explicitado pelas crianças, tal como se poderá verificar. 

As dificuldades económicas, a dimensão da habitação, bem como o preferir sair com os 

amigos/familiares, são os principais motivos apontados pelos agregados para não 

convidarem amigos ou familiares para irem a sua casa, totalizando, no seu conjunto, 

mais de metade das respostas (58.6%).  

 

Tipo de habitação 

Casa própria 22.8% 

Casa alugada 28.6% 
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Razões apontadas para não convidar amigos/familiares para irem a casa do 
agregado (%)22 
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Também as crianças procuram fazer da sua casa um espaço de sociabilidade. Entre as 

crianças entrevistadas, a maioria afirma convidar outras crianças a irem a sua casa. 

Contudo, comparando as respostas das crianças com as respostas das pessoas adultas, 

verifica-se que, proporcionalmente, são menos as crianças que convidam outras a irem 

a sua casa (75%, menos 7.5 pontos percentuais do que as pessoas responsáveis).  

Para as 25% crianças que não convidam outras crianças a frequentarem a sua casa o 

motivo mais evocado é a vergonha: vergonha da casa; do quarto; vergonha do sítio 

onde moram e até da família (36%). Segue-se o facto de os pais não deixarem (28%) 

e o da habitação ser longe (24%). 

Motivos evocados pelas crianças para não convidarem amigos/as para irem a sua 
casa (%)23 
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Em oito casos, não convidar pessoas amigas ou familiares para irem a sua casa é 

partilhado tanto pelas crianças, como pelas pessoas responsáveis. No entanto, as 

razões evocadas por ambas as partes não são coincidentes: se, por um lado, as 

pessoas responsáveis alegam principalmente razões económicas, falta de espaço, ou 

                                                 
22

 Relativamente a esta questão, note-se que as respostas dadas são múltiplas. Ou seja, cada pessoa entrevistada pode 
ter seleccionado mais do que uma opção de resposta. 
23

 Relativamente a esta questão, note-se que as respostas dadas são múltiplas. Ou seja, cada criança pode ter 
seleccionado mais do que uma opção de resposta. 
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simplesmente não quer/gosta; para as crianças os principais motivos evocados 

prendem-se com os pais não deixam, vergonha da casa ou o facto de esta ficar longe. 

IV.2. AS CRIANÇAS, A FAMÍLIA E A ESCOLA 

As habilitações escolares e profissionais constituem-se, cada vez mais, como veículos 

de mobilidade social e como garantes do acesso a um conjunto de oportunidades de 

inserção social. O deficit ao nível do capital escolar, para o qual concorrem diversos 

factores e constrangimentos, pode constituir-se como um elemento de risco e uma 

condicionante ao desempenho das profissões mais qualificadas. Neste sentido, as 

habilitações são mais um requisito essencial para aceder, e ascender, num mundo de 

trabalho cada vez mais competitivo e exigente e, como tal, factor que influi fortemente 

a perspectivação e construção de uma vida futura. 

Porém, falar de educação é, antes de mais, falar de um dos direitos fundamentais das 

crianças, consignado na Convenção sobre os Direitos das Crianças (artº 28), e que 

assume um papel inequívoco no seu desenvolvimento intelectual, emocional e social. 

Do total das 400 crianças, objecto de análise deste estudo, 86% está na escola ou a 

frequentar algum equipamento (creche ou jardim-de-infância).  

As restantes 56 crianças (14%) que não estão enquadradas em nenhum equipamento, 

têm entre 0 e 5 anos, sendo que a maior parte (98.2%) tem, no máximo, 4 anos; 

apenas uma criança que pela idade (5 anos) deveria frequentar o pré-escolar está em 

casa. A família, mais concretamente as avós (64%) e as próprias mães (46%), é quem 

presta os cuidados a estas 56 crianças.  

Considerando as 268 crianças em idade escolar (6-15 anos, o que significa cerca de 

67% do total de crianças em análise) 41.9% estão no 1º ciclo do ensino básico; 22.8% 

frequentam o 2º ciclo; 28.1% estão no 3º ciclo; e 7.1% encontram-se a frequentar o 

10º ano, tal como se pode verificar no gráfico seguinte.  

O insucesso escolar, entendido como a existência de pelo menos um episódio de 

retenção, está presente em 22.5% destas crianças. 
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Nível de escolaridade das crianças em idade escolar (%) 
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Aproximadamente 45% das crianças a frequentar a escola têm SASE – Serviço de 

Acção Social Escolar. Vale a pena relembrar que a atribuição do escalão A, B ou C do 

SASE está directamente relacionada com o escalão do abono de família (1,2 ou 3) 

concedido pela Segurança Social a cada agregado familiar. Destas crianças, mais de 

metade está integrada no escalão A, cuja comparticipação é mais alargada; 39% estão 

no escalão B, em que as crianças beneficiaram de metade dos apoios incluídos no 

escalão A; e 2.5% das crianças têm o escalão C. Este escalão contempla o acesso aos 

computadores portáteis e banda larga. 

A grande maioria das crianças beneficiárias de Serviço de Acção Social Escolar está, 

de facto, enquadrada em agregados em situação de maior vulnerabilidade económica:  

� cerca de 34% dos agregados têm apenas uma pessoa empregada; 

� em 15% dos agregados todas as pessoas responsáveis estão desempregadas; 

� 42.5% assumem não conseguir que o dinheiro chegue até ao final do mês; 

� 61.7% precisaram, no último ano, de pedir ajuda a terceiros para liquidar 

algum tipo de despesas. 

Crianças beneficiárias de SASE, segundo a condição perante o trabalho das pessoas 
responsáveis (%)  
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Para além disso, vale a pena sublinhar, ainda, que entre as crianças beneficiárias do 

SASE, o insucesso escolar é bastante preocupante, já que atinge 46.2% (mais 23.7 
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pontos percentuais do que na totalidade das crianças em idade escolar – 22.5%). Este 

dado vem lembrar a relação, amplamente explorada na literatura, entre a 

vulnerabilidade económica e fracos resultados escolares24. 

Já em 1985, num primeiro estudo sobre a pobreza em Portugal (Bruto da Costa, 

1985), tornaram-se óbvios os obstáculos no percurso escolar das crianças oriundas de 

famílias pobres, dadas as elevadas percentagens de crianças que já tinham 

“reprovado” de ano e as que tinham abandonado precocemente a escola. 

Resultados de um estudo mais recente (Bruto da Costa, 2008), permitiram comprovar 

a reprodução intergeracional dos baixos níveis de escolaridade entre a população 

pobre. Segundo os autores, a própria evolução registada da escolaridade da população 

pobre inquirida, relativamente aos seus progenitores, “deriva de pontos de partida de 

tal modo baixos, que perde expressão, sobretudo se a isso associarmos a própria 

evolução societal e das exigências a ela associadas” (Bruto da Costa, 2008).  

Para além das condições económicas, também as atitudes e expectativas dos pais e 

mães perante a escolaridade das suas crianças se tem revelado factor de grande 

influência no sucesso ou insucesso escolar, tal como também está suficientemente 

demonstrada na literatura. 

Mais de metade das pessoas responsáveis (55.3%) avaliam a atitude das suas crianças 

face à escola de modo positivo; 19.7% tem opinião negativa; e, finalmente, 25% 

encontra pontos negativos e positivos nas atitudes e comportamentos da criança na 

escola. 

As atitudes positivas mais referenciadas são a participação activa na escola (24.3%) e 

ser estudioso e interessada (13.8%). Com referências negativas surge o facto de ser 

distraída ou desatento (23.8%). 

Por outro lado, 12.4% reconhecem dificuldades, por parte das crianças, mas também 

vontade e esforço para ultrapassar essas mesmas dificuldades. 

 
 
 
 
 

                                                 
24 Bruto da Costa, 1985; Detry, 1996; Silva, 1991; Cardoso, 2003; Bruto da Costa, 2008. 
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Principais atitudes que melhor definem a criança na escola – perspectiva dos 
adultos (%)25 
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As opiniões das pessoas responsáveis distinguem-se em função do sexo das crianças: 

as raparigas sobressaem pela participação ou atitude pró-activa face às actividades 

escolares (52%); enquanto os rapazes se distinguem com distraídos ou desatentos 

(62%). 

Por outro lado, atitudes de participação na escola são sobretudo atribuídas a crianças 

no início do percurso escolar (até aos 10 anos); enquanto a desatenção é sobretudo 

associada às mais velhas (entre os 11 e os 15 anos).  

Atendendo agora ao desempenho escolar, propriamente dito, mais de metade (56%) 

das crianças em idade escolar foram consideradas como boas alunas; a 41.7% foi-lhes 

atribuída uma avaliação razoável e 2.3% (6 crianças) foram consideradas como 

medíocres. Esta apreciação estabelece uma relação estreita (embora ainda não se 

possa dizer se de causa-efeito) com a performance escolar das crianças (indicada pelo 

acontecimento de reprovação), tal como se pode ver no gráfico seguinte. 

Relação entre a avaliação da criança enquanto aluna e o insucesso escolar (%) 
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25

 Relativamente a esta questão, note-se que as respostas dadas são múltiplas. Ou seja, cada pessoa entrevistada pode 
ter seleccionado mais do que uma opção de resposta. 
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Por outro lado, as pessoas responsáveis que, em maior percentagem, avaliam 

negativamente o desempenho escolar das suas crianças detêm, elas próprias, baixos 

níveis de escolaridade: o 2º ciclo é o nível de escolaridade mais elevado em 63.6% das 

pessoas responsáveis; 24.2% conseguiram, no máximo, o 3º ciclo; 7.1% têm o 

10º/11º ano; apenas 3% (1 pessoa) tem o 12º e 3% tem o ensino superior. 

As crianças que tiveram uma avaliação positiva (muito boa/boa aluna) e que, 

paralelamente, apresentam menor insucesso escolar, têm, como responsáveis, pessoas 

com habilitações mais elevadas: o 12º ciclo é o nível de escolaridade mais elevado em 

30.9% das pessoas responsáveis; 27.2% conseguiram concluir o ensino superior; 

22.2% detêm o 3º ciclo; 18.2% têm o 2º ciclo; e apenas uma pessoa tem o 10º/11º 

ano. 

A relação entre a escolaridade dos progenitores e o percurso escolar das crianças tem 

sido salientado em diversas investigações (cfr. Benavente, 1976; Pinto, 1995). As 

interpretações sociológicas mais generalizadas do insucesso escolar têm vindo a 

enfatizar a ideia de que, de facto, a origem social tem repercussões no aproveitamento 

escolar do aluno, admitindo-se que a um nível cultural mais elevado dos pais e das 

mães corresponderá uma maior probabilidade do aluno ou aluna se integrar, com 

sucesso, na cultura académica da escola. 

Os resultados do inquérito aplicado apresentados no estudo sobre os jovens nos anos 

noventa (Pais e Cabral, 1998), vão precisamente naquele sentido e davam conta que 

são os jovens, rapazes e raparigas, provenientes de famílias com reduzidos capitais 

escolares, aqueles e aquelas para quem o insucesso escolar acaba por se tornar uma 

realidade quase certa.  

A predominância de baixa escolaridade de pais e mães, em muito casos com episódios 

de insucesso e abandono no seu percurso escolar, dificulta a adaptação destas 

crianças e jovens ao contexto escolar e “ (…) a personalidade social do aluno, também 

ela estruturante do universo educativo e peça decisiva do sucesso escolar, traz, afinal, 

a marca de casa…” (Almeida, 2005). 

Em contrapartida, as crianças oriundas de famílias em que os pais e mães possuem 

habilitações escolares mais elevadas apresentam-se menos vulneráveis e os casos de 

insucesso são menos frequentes. É por isso que, para estes autores, o capital escolar 
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das famílias é considerado como o principal preditor das trajectórias de escolarização 

(Pais e Cabral, 1998).  

Os resultados obtidos através da pesquisa actual permitem corroborar esta ideia, ao 

identificar uma correspondência entre o percurso escolar das crianças e aquele que foi 

o percurso escolar das pessoas responsáveis, tornando evidente que a escolaridade de 

quem educa continua a ter uma grande influência sobre os níveis de sucesso escolar 

das respectivas crianças. 

Através do quadro abaixo representado é possível, assim, verificar que à medida que 

aumenta o nível de escolaridade das pessoas responsáveis, aumenta a percentagem de 

crianças com sucesso escolar. Por outro lado, as crianças com insucesso integram-se, 

sobretudo, em agregados cuja escolaridade máxima das pessoas responsáveis é o 2º 

ciclo do ensino básico. 

Correlação entre a escolaridade das pessoas responsáveis e o sucesso escolar das 
crianças (% do total) 

SUCESSO ESCOLAR DAS 

CRIANÇAS ESCOLARIDADE MAIS ELEVADA DAS PESSOAS RESPONSÁVEIS 

 2º CICLO 3º CICLO 12º ANO ENS. SUPERIOR TOTAL 

COM INSUCESSO 14 5.3 2 0.7 

COM SUCESSO 17.3 20 24 16.7 

100 

TOTAL 31.3 25.3 26 17.3 100 
     

 
Daqui se infere que, efectivamente, a família tem a capacidade de moldar e 

condicionar muito fortemente o sucesso escolar das respectivas crianças, tanto mais 

não seja porque “do estatuto sócio-económico e cultural das famílias de origem irá 

depender o investimento (em termos de tempo e dinheiro) no apoio escolar (compra 

de material, ajuda na realização dos trabalhos de casa…) e em actividades “escolares 

paralelas” (leitura, actividades desportivas e culturais…) importantes para um 

desenvolvimento cognitivo e psico-motor” (Detry, 1996) e, como tal para o sucesso 

escolar. 

Esta última é, porém, uma dimensão que pode ficar atenuada num futuro próximo já 

que muitas das actividades complementares são agora proporcionadas pelo próprio 

sistema de ensino no âmbito da Escola a Tempo Inteiro. Por outro lado, é de salientar 

o esforço feito por algumas escolas no sentido de criarem uma aproximação entre os 
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dois contextos, escolar e familiar, e de reforçar, mutuamente, competências adquiridas 

pelas crianças em ambos os lugares. 

Relacionado com uma menor capacidade económica das famílias (e eventualmente 

com um menor interesse) está a disponibilidade de material escolar essencial a uma 

plena participação no processo de aprendizagem das crianças. 

 Os resultados permitiram verificar que, de entre as crianças que frequentam a escola, 

apenas 9% (24 crianças) não têm o material escolar completo. Contrariamente, nas 

crianças com insucesso escolar, essa percentagem aumenta para 35.3%. O principal 

motivo apontado, tanto por umas, como por outras, para a não obtenção do material 

são as dificuldades económicas.  

Para além dos factores que aqui já foram explorados, existem outros que podem 

influenciar o sucesso escolar das crianças. Um deles é, sem dúvida, a frequência de 

equipamentos pré-escolares onde as crianças têm possibilidade de, por um lado, 

apreenderem um conjunto de regras inerentes à sua participação numa sala de aula e, 

por outro, de serem estimuladas no sentido do seu desenvolvimento cognitivo abrindo-

se, assim, um caminho mais fácil para as aprendizagens escolares. 

Tomando a totalidade das crianças em idade escolar, 72.8% frequentaram 

equipamentos pré-escolares. Sendo que, de entre as crianças que já reprovaram de 

ano pelo menos uma vez (22.5% das crianças em idade escolar, o que corresponde a 

34 crianças), verifica-se que mais de metade (52.9%) não frequentou equipamentos 

pré-escolares ficando entregues, essencialmente, a familiares ou amigos, até ao 

ingresso na escola. 

Conjugando as diferentes variáveis enunciadas há dois perfis distintos que se 

desenham: 

� Crianças com sucesso escolar – filhas de pessoas que, em maior percentagem 

atingem níveis superiores de ensino; frequentaram o pré-escolar e dispõem do 

material escolar necessário. 

� Crianças com insucesso escolar – filhas de pessoas cujo percurso escolar se 

ficou, maioritariamente, pelo 2º ciclo do ensino básico; não frequentaram o 

ensino pré-escolar e não têm todo o material escolar exigido. 
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Relação entre o (in)sucesso escolar da criança e o nível máximo de escolaridade das 
pessoas responsáveis, a posse de material escolar e frequência de educação pré-

escolar (%)  
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De acordo com o princípio “a profecia que se cumpre por si mesma”, as expectativas 

criadas em relação às crianças, e ao seu percurso escolar, pode, por um lado 

determinar esse mesmo percurso e, por outro, contribuir para a “naturalização” do 

insucesso na escola, em determinados grupos sociais. 

Neste sentido, questionou-se as pessoas responsáveis sobre “até que ano gostaria que 

a criança estudasse?” no sentido de identificar as expectativas de futuro relativamente 

à escola. Para o mesmo efeito perguntou-se, igualmente, às crianças “até que ano 

gostarias de estudar?”.  

Com os resultados obtidos criou-se um índice de expectativas formulado a partir dos 

níveis de escolaridade apontados por ambas as partes (pessoas adultas e crianças). 

Assim, considerou-se que quem assinalou como escolaridade máxima o 9º ano tem 

expectativas baixas; quem assinalou como nível máximo o ensino secundário tem 

expectativas médias; para quem o ensino superior é a intenção de estudo tem 

expectativas elevadas.  

Verifica-se, de imediato, que a maioria (75.5%) das pessoas responsáveis tem 

expectativas elevadas relativamente ao percurso escolar das crianças. Apenas 4.7% 

relevam expectativas baixas, ou seja, gostariam que a criança estudasse apenas até ao 

9º ano que, actualmente, não corresponde, sequer ao cumprimento da escolaridade 

obrigatória. 
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Uma análise conjunta permite verificar que, de um modo geral, as expectativas das 

pessoas responsáveis tendem a ser superiores às demonstradas pelas crianças, muito 

embora sejam, como veremos noutro capítulo, tendencialmente condizentes. 

Expectativas das pessoas responsáveis face ao percurso escolar das crianças (%) 

19,8
4,7

75,5

Expectativas baixas
Expectativas médias
Expectativas elevadas

 

Se se considerar, para a análise, a escolaridade das pessoas facilmente se percebe a 

existência de uma correlação entre esta e as expectativas projectadas nas crianças. 

Desta forma, as pessoas que projectam expectativas baixas nas crianças relativamente 

à escola são, também, as que detêm baixos níveis de escolaridade (91.7% têm, no 

máximo, o 2º ciclo do ensino básico). Contrariamente, quanto mais altas forem as 

habilitações das pessoas responsáveis, maiores são, também, as expectativas 

depositadas nas crianças. 

Isto significa, pois, que as crianças de famílias cujos responsáveis têm níveis de 

instrução mais baixos não só têm menos possibilidades de terem um acompanhamento 

escolar adequado, como têm que fazer face a expectativas mais baixas que 

tendencialmente as irão empurrar, mais precocemente, para o mundo do trabalho e, 

também mais cedo, as farão sair da escola, reproduzindo-se, assim, muito 

provavelmente, aquele que foi o quadro de vida de seus pais e mães. Também nestas 

perspectiva a “família [poderá induzir] a reprodução dos privilégios ou handicaps 

herdados, contrariando o projecto da escola libertadora e promotora de igualdade de 

oportunidades” (Almeida, 2005). 

Expectativas das pessoas responsáveis e das crianças, segundo a escolaridade mais 
elevada das pessoas responsáveis (%) 

23

56,3

91,7

23

31,3

8,3

2,6

8,3

31,4

6,3

19,9

0% 20% 40% 60% 80% 100%

Expectativas elevadas

Expectativas médias

Expectativas muito baixas

2º ciclo 3º ciclo 10º/11º ano 12º ano Ens. superior

De um modo geral, a maior parte das pessoas responsáveis entrevistadas partilha da 
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mesma opinião acerca do que seria necessário para haver um melhor desempenho 

escolar por parte das crianças. Estudar mais e ter mais concentração/atenção nas 

aulas são os dois aspectos mais salientados pelos responsáveis (37.2% e 35.4%, 

respectivamente), seguindo-se a necessidade de acompanhamento na escola (18.6%), 

ou até mesmo ter explicações particulares (13.3%). 

Opinião das pessoas responsáveis sobre o que seria necessário fazer para a criança 
melhorar na escola (%)26 
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Note-se que esta foi uma pergunta que permitia uma múltipla resposta, tornando mais 

aberto o questionário e possibilitando uma maior abrangência de opiniões por parte de 

uma mesma pessoa. No entanto, e apesar disso, as responsabilidades de melhoria, 

tendo em conta as opiniões explicitadas, recaem em primeiro lugar na própria criança 

(72.6% das sugestões) e em segundo lugar na escola (30% das opiniões). Apenas 

23% dos responsáveis se revelou parte activa neste processo de mudança. 

Tomando, agora, o questionário aplicado às instituições do Concelho que, de um modo 

mais ou menos directo, intervêm na área da Infância, verifica-se que, quando 

questionadas sobre o desempenho escolar das crianças do Concelho, os/as 

profissionais partilham a ideia de que o abandono e o insucesso escolar continuam a 

ser dois grandes problemas com sérias consequências na vida futura das crianças.  

Mas se as famílias assumem, a este nível, um “protagonismo tímido” remetendo as 

maiores responsabilidade para a instituição escolar, já os/as profissionais inquiridos/as, 

apontam as famílias como sendo o contexto que proporciona, ou não, as condições 

favoráveis ao bom desempenho escolar.  

                                                 
26 Relativamente a esta questão, note-se que as respostas dadas são múltiplas. Ou seja, cada pessoa entrevistada pode 
ter seleccionado mais do que uma opção de resposta. 
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Com efeito, na opinião dos/as profissionais entrevistados/as a razão apontada, em 

maior número, para a existência de situações de insucesso ou abandono escolar foi a 

falta de incentivo por parte das famílias. A ausência de acompanhamento no estudo, 

em casa; a não comparência nas reuniões escolares e a indisponibilidade para ir à 

escola são alguns indicadores identificados por professoras/es que consubstanciam, no 

seu entender, o desinteresse por parte das famílias.  

Neste cruzamento de opiniões (famílias e profissionais), o que parece ser mais curioso 

é o facto das diversas instituições (entre as quais se integram as próprias famílias) 

manifestarem um “comportamento” onde a responsabilidade é sempre atribuída a um 

agente externo, revelando uma grande dificuldade para uma auto-reflexão, auto-crítica 

e, como tal, para, assumindo-se como parte do problema, revelarem disponibilidade 

para encontrar (novas) soluções e, neste sentido, serem, efectivamente, agentes de 

mudança e transformação social. Nesta mesma perspectiva ao atribuir às famílias a 

grande responsabilidade dos insucessos escolares, não estará a escola a remeter-se 

para um papel de reprodução social (das desigualdades)? Caberá, pois, perguntar 

como (e com quem) se pode inverter processos como os descritos no comentário de 

um/a profissional do Concelho: “o desinteresse das famílias no percurso escolar das 

suas crianças tem como consequência directa a desmotivação e desvalorização da 

escola por parte das crianças, contribuindo para o insucesso escolar das mesmas. Por 

sua vez, este insucesso origina situações de baixa qualificação profissional e, 

consequentemente, precariedade laboral e desemprego. O desinteresse dos pais pelo 

percurso [escolar] dos filhos favorece também a reprodução social da fragilidade e 

exclusão dos próprios” (Técnica de uma das instituições da Rede de Atendimento 

Integrado).  

Principais razões para a existência de situações de abandono/insucesso escolares, 
segundo a percepção dos/as profissionais das instituições(%)  
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Embora não tenha sido identificada qualquer situação de abandono escolar entre as 

crianças entrevistadas a viverem em famílias, esta é, como se pôde verificar no 

capítulo de introdução, uma situação que persiste. Com efeito as/os profissionais das 

instituições inquiridas (escolas e do Atendimento Integrado) dão conta dessa mesma 

realidade, com a identificação de um total de 19 crianças, para além das 568 crianças 

com insucesso escolar registado. 

IV.3. A SAÚDE DAS CRIANÇAS  

A saúde na infância determina não só o bem-estar na vida presente, como no futuro. 

Neste contexto, a alimentação assume uma relevância particular, porque é a 

necessidade mais universal e básica dos seres humanos, ainda que altamente 

dependente de hábitos culturais, e porque aquilo que comemos, as quantidades de 

alimentos que ingerimos tem uma influência determinante na saúde.  

Um estudo recentemente publicado pela Unicef (2010) vai exactamente neste sentido, 

dando conta da importância de uma alimentação saudável - conseguida, sobretudo, 

através do consumo diário de frutas e vegetais - para o normal crescimento das 

crianças e para o assegurar da sua saúde ao longo da vida. A má alimentação, refere 

ainda o estudo, está associada a problemas de saúde como sejam a obesidade, a 

diabetes ou as doenças cardiovasculares.  

De acordo com dados do estudo “A saúde dos adolescentes portugueses”, integrado 

no Programa Aventura Social e Saúde (Matos, 2006), que pretendia conhecer os 

comportamentos e os estilos de vida na adolescência, são as raparigas, bem como as 

crianças mais novas, quem mais consomem frutas e vegetais, muito embora sejam 

elas que admitam, em maior número, consumir mais frequentemente doces e 

chocolates. Contrariamente, são os rapazes que tendem a consumir mais refrigerantes, 

hambúrgueres, cachorros quentes e salsichas, notando-se esta prática nos grupos mais 

velhos.  

O generalizado consumo de fruta entre as pessoas mais jovens e o facto de, em 

criança, o pequeno-almoço ser preferencialmente tomado em casa, colocaram 

Portugal, no estudo da Unicef de 2007, em primeiro lugar entre todos os países da 

OCDE. 
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Um dos maiores obstáculos actuais a uma alimentação saudável é, pois, sem dúvida, a 

expansão crescente e generalizada da “comida de plástico” ou “fast-food” com grande 

adesão entre as camadas mais jovens, bem como os apelos dos bolos de pastelaria e 

dos snacks salgados, que até há bem pouco tempo eram vendidos livremente nas 

máquinas de auto-serviço dispostas nas escolas. Estes consumos têm graves 

consequências para a saúde e estão directamente relacionadas com o aumento da 

obesidade infantil27.  

Apesar disso, a análise dos resultados do inquérito subjacente ao presente estudo 

indica que a maioria das pessoas responsáveis entrevistadas procura fazer com que a 

sopa, a fruta, o leite e os iogurtes continuem regularmente a fazer parte da dieta das 

suas crianças, 82.4%, 78.2% e 96.8%, respectivamente. 

Ainda segundo as pessoas responsáveis, 92.8% das crianças tomam o pequeno-

almoço todos os dias, em casa. Para os 7.3% de crianças que não o fazem, os 

principais motivos apontados são a falta de tempo (37.9%); o facto de a criança não 

ter vontade de comer de manhã (31%) ou preferir tomar o pequeno-almoço na rua 

(20.7%).  

Ainda para estas crianças, comer na escola (32.1%) ou a caminho (25%) são as 

opções mais frequentes, embora, segundo as pessoas responsáveis, 21.4% das 

crianças saiam de casa com o pequeno-almoço na mochila e depois comem, quando 

tiverem fome, ficando, pois, ao critério da criança a decisão de tomar ou não o 

pequeno-almoço e o respectivo horário. 

Apesar de a maior parte das pessoas responsáveis demonstrarem preocupação em 

proporcionar às crianças uma alimentação saudável e variada, os resultados do 

inquérito permitem identificar um conjunto de alimentos consumidos pelas crianças 

mais vezes do que seria desejável. Os refrigerantes e as batatas fritas parecem ser, 

entre os alimentos “nocivos” constantes no questionário, os que estão, agora no dizer 

das próprias crianças, mais presentes na sua alimentação diária, já que 39% e 26%, 

afirmaram consumir, respectivamente, sumos e batata frita muitas vezes, seguindo-se-

lhes o consumo de guloseimas. 

 

                                                 
27 http://www.obesidade.online.pt 
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Frequência com que se come ou bebe determinados produtos – o que dizem as 
crianças (%) 
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Comparando a informação prestada pelas crianças, com aquela que foi facultada pelas 

pessoas responsáveis relativamente ao consumo dos mesmos alimentos, verificamos 

que não são totalmente coincidentes.  

Note-se que a percentagem referente ao “nunca” consome é a mais elevada para 

todos os “produtos nocivos” quando se considera a informação dos responsáveis. Por 

outro lado, à excepção dos hambúrgueres e salsichas, para os restantes produtos é 

mais elevada a percentagem de consumos frequentes ou muito frequentes na 

informação transmitida pelas crianças. 

Isto significa que a qualidade da alimentação é algo que foge ao controlo das famílias 

e que, pelo menos a partir de certa idade, as crianças começam a ter autonomia para 

alguns consumos. Por outro lado, perante perguntas que podem levantar dúvidas 

quanto aos cuidados prestados ao nível da alimentação, as respostas dadas, pelas 

pessoas responsáveis, poderão apontar no sentido de um “discurso correcto” podendo 

o mesmo omitir práticas menos saudáveis.    
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Frequência com que se come ou bebe determinados produtos – o que dizem as 
pessoas responsáveis (%) 
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Considerando agora a saúde na óptica da inexistência de doença verifica-se que a 

maior parte das crianças (84.9%) nunca teve uma doença à qual se pudesse atribuir 

gravidade. 

A maior parte das doenças identificadas, e consideradas como graves pela família, está 

relacionada com o sistema respiratório (estas atingem cerca de 60% das crianças), 

onde sobressai a asma. Esta é uma doença que se prende directamente com o 

ambiente envolvente e, mais concretamente, com a qualidade do ar que se respira, e 

como tal, afectará cada vez mais pessoas, sobretudo em meios urbanos poluídos. 

Seguidamente, surgem as doenças infecciosas (24.3%), onde se incluem a meningite, 

a escarlatina e até a sífilis (esta última atingiu duas crianças). 

Com uma percentagem elevada, tendo em conta a sua natureza, surgem, ainda, os 

problemas oncológicos que, segundo os responsáveis, atingem 8% das crianças. 

Tipologia de doenças graves identificadas nas crianças (%)  
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Cerca de 86.5% das crianças, em caso de doenças graves, são acompanhadas pelo 

sistema de saúde público (sobretudo pelo hospital), embora 6.8% tenham, também, 

um acompanhamento complementar no sistema de saúde privado.   
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Os problemas de saúde oral na infância assumem uma preocupação mundial e foi para 

dar resposta às metas estipuladas pela Organização Mundial de Saúde, a este nível, 

que foi criado, em Portugal, o Programa Nacional de Saúde Oral que tem como 

objectivos, entre outros, reduzir a incidência e a prevalência das doenças orais nas 

crianças e adolescentes e melhorar o seu conhecimento e comportamentos sobre a 

saúde oral28. Por seu turno, alguns dos objectivos do Plano Municipal de Saúde de 

Matosinhos vão, exactamente, no sentido da concretização destas orientações 

nacionais. 

De acordo com o Inquérito Nacional de Saúde 2005/200629, 86% da população 

portuguesa com dois ou mais anos já tinha consultado um técnico de saúde dentária 

pelo menos uma vez. Porém, apenas 46.3% o fizeram no ano anterior à aplicação do 

inquérito em questão, o que coloca a visita a dentistas longe do recomendado (pelo 

menos uma vez por ano), para a maior parte da população portuguesa. Resultados do 

mesmo inquérito apontam que apenas 7.6% da população recorre a esta consulta de 

especialidade, como atitude preventiva, tornando-se evidente a pouca sensibilidade da 

população para esta questão. 

No presente estudo, a análise das respostas dadas pelas pessoas responsáveis acerca 

da saúde oral das suas crianças vem confirmar aquilo que, anteriormente, se colocou 

em evidência a nível nacional. 

Cerca de 17% das pessoas responsáveis afirmam que a criança vai ao dentista apenas 

quando se queixa; cerca de 12% dos agregados assumem que a criança nunca foi. Por 

outro lado, 31.1% afirma levar a criança a dentistas pelo menos uma vez por ano, 

percentagem inferior à verificada para a população portuguesa no Inquérito Nacional 

de Saúde 2005/2006, que como vimos ronda os 46%. 

Frequência com que as crianças vão ao/à dentista (%)  
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28  www.arslvt.min-saude.pt  
29 www.insa.pt/sites/INSA/Portugues/Publicacoes/Outros/Documents/Epidemiologia/INS_05_06.pdf 
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Como seria de esperar, à medida que a idade aumenta, aumentam, igualmente, as 

idas às consultas, o que mais do que uma maior consciencialização para as questões 

da saúde oral por parte das pessoas responsáveis pelas crianças, se deverá ao 

aumento das probabilidades dos problemas surgirem.  

Frequência com que as crianças vão ao/à dentista, segundo o grupo etário (%) 
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Convém realçar, ainda, a medida implementada no âmbito do Programa Nacional de 

Promoção da Saúde Oral (PNPSO), que prevê a atribuição dos chamados cheques-

dentista a crianças que frequentam escolas públicas ou instituições privadas de 

solidariedade social. Esta medida constitui-se, não só, como um incentivo e um alerta 

para a importância da higiene oral nas crianças, mas também como uma forma de 

viabilizar o acompanhamento médico dentário junto das crianças de famílias com mais 

dificuldades económicas. 

Como justificação para as crianças nunca terem ido ao dentista, cerca de 57% das 

pessoas responsáveis assumem que elas não precisam, ou não se queixam, 

descurando, assim, a mais-valia dos comportamentos preventivos para a manutenção 

de uma boa saúde oral. 

Ultrapassada a percepção que as pessoas têm sobre a necessidade de as crianças 

irem, ou não, a dentistas, verifica-se que as dificuldades económicas são a segunda 

razão mais apontada para as crianças nunca terem ido a uma consulta (37.5%). Tal 

constatação reflecte, de facto, que a medicina dentária continua a ser de difícil acesso 

através do Serviço Nacional de Saúde, implicando as alternativas, clínicas privadas, 

com elevados custos, dificilmente suportável para alguns agregados, algo que a 

medida cheque-dentista pode, de facto, e como se referiu, vir a ultrapassar.   
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Frequência com que as crianças vão ao/à dentista, segundo o tipo de família (%) 
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Considerando que o levar as crianças ao dentista, pelo menos uma vez por ano, tem 

subjacente atitudes mais preventivas, verifica-se que aquelas são práticas accionadas 

sobretudo pelas famílias nucleares. As famílias monoparentais destacam-se aqui como 

sendo aquelas que, em maior percentagem, cumprem os prazos indicados pelos/as 

médicos/as. Contraditoriamente, estas são também famílias que integram o grupo com 

elevadas percentagens na categoria “nunca foi” ao dentista.  

Os problemas relacionados com a saúde oral das crianças são os mais mencionados 

pelo pessoal de saúde (75%), inquirido no âmbito do questionário institucional. A este 

segue-se a obesidade (57.5%), cada vez mais relacionada com o consumo de 

alimentos de “fast food” o qual, por vezes, foge ao controlo dos próprios pais/mães, 

como aliás se verificou anteriormente, e que começa a ser parte integrante de um 

certo “estilo”, de uma certa forma de estar com outras crianças e jovens.  

Mencionados mais de 50% dos/as profissionais foram, também, os problemas 

respiratórios, em alinhamento com as preocupações das famílias. 

Cerca de 43% dos/as profissionais faz ainda referência à existência de distúrbios 

psicológicos os quais poderão estar relacionados com comportamentos violentos – 

sobretudo agressões entre pares – que perto de 67% identifica como um dos 

comportamentos de risco mais frequentes entre as crianças do Concelho. Esta é, sem 

dúvida, uma dimensão preocupante, quer pelas suas repercussões num futuro mais ou 

menos próximo, quer pelas prováveis relações com outras dimensões da vida das 

crianças e, em particular, com a afectividade e o sentimento de segurança e, 

simultaneamente, de respeito pelo outro. 
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IV.4. TEMPO EM FAMÍLIA 

A participação de homens e mulheres no mercado de trabalho pode ter implicações no 

tempo dispendido em actividades não pagas, nomeadamente, no que refere ao tempo 

disponível para cuidar ou simplesmente estar com as crianças.  

Num processo (mal conseguido) de conciliação entre a actividade profissional e a lida 

doméstica, não só o tempo para dedicar às crianças pode ser comprimido, como a 

qualidade desse tempo poderá não ser a desejada.  

Trabalhos realizados sobre os usos do tempo têm revelado uma assimetria acentuado 

entre o tempo despendido entre homens e mulheres em tarefas de trabalho não pago 

e, muito concretamente, no apoio aos membros mais novos das suas famílias30. 

Segundo um estudo coordenado por Anália Torres (2004), o tempo dispendido pelas 

mulheres a brincar com as crianças é cerca de 23% superior ao tempo dispendido 

pelos homens. Por outro lado, se tivermos em consideração o tempo despendido nos 

cuidados às crianças (vestir, dar banho, alimentar) essa diferença aumenta para cima 

dos 50%.  

De acordo com os dados do 4º Inquérito Europeu às Condições de Trabalho, de 2005, 

em Portugal, em média, os homens afectam, em cada semana, mais 2h24m ao 

trabalho pago (emprego principal e segundo emprego, quando este existe) do que as 

mulheres. No entanto, em relação ao trabalho não pago – tarefas domésticas, 

prestação de cuidados a crianças e prestação de cuidados a familiares idosos ou com 

deficiência – as mulheres despendem semanalmente mais 16 horas, por comparação 

com os homens. Daqui decorre um tempo de trabalho total (no qual se contabiliza 

também o tempo de deslocação casa-trabalho-casa) que é claramente superior para as 

mulheres, num diferencial que, em cada semana, ultrapassa as 13 horas (Perista, 

2010). 

Estes são dados que revelam que, apesar da forte presença da mulher no mercado de 

trabalho, há uma continuidade nos papéis que socialmente são esperados de homens e 

de mulheres com custos para a vida em família e para as mulheres, em particular. 

                                                 
30 vd. Perista, 1999; Torres, 2004; Perista, 2010. 
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Chegar a casa com muito cansaço devido ao trabalho e «não ter disposição para 

brincar ou estar com as crianças» ou «não ter tempo para responder a todas as 

responsabilidades familiares» é algo que acontece com frequência para 35.6% e 23%, 

respectivamente, das pessoas responsáveis entrevistadas31. Sendo que a percentagem 

de quem afirmou chegar sem disposição para brincar com as crianças, muitas vezes na 

semana, atinge os 16%. 

Com que frequência «chega cansado/a do trabalho e não tem disposição para 
brincar/estar com as crianças» ou «chegar tarde do trabalho e não consegue 

assegurar todas as responsabilidades familiares» (%) 
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Na sequência daquilo que foi citado, a partir de estudos de âmbito nacional, os dados 

retirados do presente inquérito aplicado às pessoas responsáveis pelas crianças 

mostram que, de um modo geral, são efectivamente as mulheres que, mesmo 

chegando tarde do trabalho, raramente ou nunca, ficam sem tempo para assegurar as 

responsabilidades familiares (65.8%, mais 8.4 pontos percentuais do que os homens), 

o que as levará, certamente, a jornadas mais longas de trabalho.  

Por outro lado, são os homens que, por chegarem cansados do trabalho, com mais 

frequência ficam sem disposição para estarem ou brincarem com as crianças (38.3%, 

mais 3.4 pontos percentuais do que as mulheres). 

Ainda atentando no quadro seguinte há um outro elemento interessante que diz 

respeito ao facto de, tanto para os pais, como para as mães, ser mais frequente o 

assumir não ter disposição para estar com as crianças do que para assegurar todas as 

responsabilidades diárias da vida familiar, o que poderá significar uma deterioração das 

relações e do tempo (efectivo e da sua qualidade) com as crianças, face a outras 

exigências domésticas. 

                                                 
31

 Considerou-se com frequência a soma de “muitas vezes no mês” e “muitas vezes por semana”. 
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Com que frequência chega «cansado/a do trabalho e não tem disposição para 
brincar ou estar com as crianças» ou «chegar tarde do trabalho e não consegue 

assegurar todas as responsabilidades familiares» (%) 

 MASCULINO FEMININO 

MUITAS VEZES NA SEMANA 12.8 8.9 

MUITAS VEZES NO MÊS 19.1 14.4 

MUITAS VEZES NO ANO 10.6 13.9 

RARAMENTE 31.9 38.6 

SEM TEMPO PARA ASSEGURAR TODAS 

AS RESPONSABILIDADES FAMILIARES 

NUNCA 25.5 27.2 

MUITAS VEZES NA SEMANA 14.9 16.5 

MUITAS VEZES NO MÊS 23.4 18.4 

MUITAS VEZES NO ANO 14.9 20.9 

RARAMENTE 29.8 29.1 

SEM DISPOSIÇÃO PARA ESTAR OU 

BRINCAR COM AS CRIANÇAS 

NUNCA 17 15.2 
    

 

Esta a ausência de disposição e de tempo para estar com as crianças faz-se sentir 

particularmente nas famílias com um maior número de crianças. 

De facto, quanto maior o número de crianças que compõem o agregado familiar mais 

frequente é o não ter disposição para brincar com elas. Note-se que esta foi uma 

resposta dada por 50% dos responsáveis com três ou mais crianças na família, face a 

30.6% dos responsáveis com apenas uma criança. O mesmo acontece com a falta de 

tempo para responder às responsabilidades familiares - 37.5% nas famílias com três 

ou mais crianças, face a 18.5% nas famílias com apenas 1 criança. 

Tal facto pode ter explicação numa eventual necessidade económica acrescida por 

parte de famílias com mais filhos/as, que levará os seus e suas responsáveis a 

trabalharem mais horas, o que, consequentemente, conduz a um aumento do cansaço 

e a uma redução da disposição e do tempo para dedicar às crianças.  

Por outro lado, as respostas por parte destas famílias podem estar influenciadas pela 

maior exigência que é ter mais crianças. Sendo que, independentemente do número 

de horas de trabalho fora de casa, pode criar-se o sentimento de que a disposição e o 

tempo existentes é sempre menor do que aquele que as circunstâncias exigem e do 

que a consciência dos pais e mães entrevistadas considera como desejável, o que, 

numa outra perspectiva, se constitui com um elemento que torna evidente o modo 

como as crianças são agentes activos nas suas famílias, contribuindo, de forma 
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decisiva, para a construção da vida das pessoas adultas e, em particular, dos seus pais 

e mães nas suas diferentes dimensões – material, psicológica, emotiva. 

IV.5. A PERSPECTIVA DOS ADULTOS SOBRE O QUE FAZ AS CRIANÇAS 

FELIZES 

A busca de uma definição sobre o que é a felicidade e como conseguir alcançá-la tem, 

recentemente, merecido a atenção de várias áreas da ciência e da filosofia e dado 

origem a diversos manuais de auto-ajuda. 

De uma abordagem centrada na identificação e explicação das perturbações dos 

indivíduos relacionadas com as suas dimensões negativas, na última década floresceu 

um conjunto de abordagens interessadas em compreender as “emoções positivas”, ou 

seja, as razões que motivam maiores ou menores índices de alegria e de optimismo, 

como ingredientes da própria felicidade. 

Veenhoven (1997) define felicidade como: “the degree to which a person evaluates the 

overall quality of his present life-as-a-whole satisfaction. In other words, how much the 

person likes the life he/she leads.”  

Gostar da sua vida, sentir-se bem nela é algo que se encontra na intersecção entre 

duas dimensões da vida dos indivíduos – uma dimensão objectiva e outra subjectiva. A 

dimensão objectiva é aquela passível de ser publicamente apurada, observada e 

medida, e que se reflecte nas condições de vida traduzidas em indicadores ao nível da 

alimentação, saúde, habitação... A dimensão subjectiva consiste numa experiência 

interna de cada indivíduo.  

Existe, no entanto, e supostamente, uma dependência recíproca entre estas duas 

dimensões, pois o bem-estar objectivo pode condicionar, em muito, o bem-estar 

subjectivo e, por outro lado, o inverso também é verdadeiro - para alguém 

terrivelmente deprimido, mesmo vivendo no luxo, há um desgosto pela vida e esta 

torna-se algo bem distante do sentimento de felicidade.  

Tal como se referiu, no início deste trabalho, o surgimento da infância como categoria 

social, vem a par de uma nova concepção da vida em família, de uma vida onde a 

privacidade, o amor e a felicidade se tornaram centrais.  
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Uma das funções das famílias é precisamente gerar afectos e proporcionar aos seus 

membros, nomeadamente às suas crianças, segurança, aceitação pessoal e satisfação, 

elementos do bem-estar subjectivo que, certamente, alimentarão um sentimento de 

felicidade. São, aliás, esses mesmos elementos de bem-estar que são enunciados como 

direitos da criança no princípio 6º da Convenção dos Direitos da Criança. 

Assim, questionar as famílias sobre o que faz as crianças felizes é, por um lado 

perceber o equilíbrio entre as dimensões materiais / objectivas e subjectivas e, por 

outro lado, perceber até que ponto é que, quem responde, se apercebe do seu próprio 

papel no que diz respeito à garantia de um dos direitos fundamentais das crianças. 

As respostas das pessoas entrevistadas, a esta questão, centraram-se, pois, em quatro 

principais dimensões:  

� Vida em família. Na opinião de 53.1% das pessoas responsáveis, as crianças 

são felizes quando têm um bom ambiente familiar; quando os pais e mães 

brincam, ou passeiam, com os seus filhos e filhas; quando se sentem 

valorizadas ou protegidas pelos seus e suas progenitoras. 

� Relações de amizade. 45.4% evocam os amigos e amigas, aqueles com quem 

partilham momentos de convívio, brincadeiras e segredos. 

� Actividades de lazer – Andar de bicicleta, jogar à bola, ir ao cinema ou à praia 

foram actividades referidas por 35.4% das pessoas entrevistadas, como sendo 

actividades que proporcionam momentos de felicidade. 

� Bens de consumo (31.5) – Ter uma playstation, computador ou telemóvel são 

alguns bens importantes, na opinião de 31.5% das pessoas entrevistadas. 
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Opinião do agregado sobre o que faz a criança feliz (%)32 
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Curiosamente, quando se compara as opiniões das crianças sobre o que as faz felizes, 

com as opiniões das pessoas responsáveis, sobre o mesmo assunto, verificamos que 

apesar da família e das amizades ocuparem as mesmas posições em ambas as 

perspectivas, são as crianças que mais valorizam estes aspectos enquanto importantes 

contributos para a sua felicidade (65% face aos 58% das pessoas adultas). Para além 

disso, a escola é mais valorizada pelas crianças para o seu bem-estar subjectivo e 

felicidade, do que pelas pessoas responsáveis (11%, mais 5.2 pontos percentuais do 

que as pessoas responsáveis). Por outro lado ainda, se 31.5% das pessoas adultas 

consideram que ter computador, playstation ou ter telemóvel são elementos 

importantes para a felicidade das suas crianças, apenas 18% das crianças manifestou 

opinião em concordância.   

De qualquer modo, as respostas evidenciam bem, quando se fala em felicidade, o tal 

cruzamento entre uma certa materialidade e “bens” natureza relacional de dimensão 

mais subjectiva. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                 
32

 Relativamente a esta questão, note-se que as respostas dadas são múltiplas. Ou seja, cada pessoa entrevistada pode 
ter seleccionado mais do que uma opção de resposta. 
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V. OUTRAS INFÂNCIAS: QUANDO SE CRESCE EM 

RISCO 
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Tendo como filosofia base “o interesse superior da criança”, a Convenção dos Direitos 

da Criança, aprovada em 1989 e ratificada por Portugal em 1990, marcou uma viragem 

importante no reconhecimento internacional dos direitos da criança. Nos seus 54 

artigos estão estipulados não só os direitos relativos à provisão (saúde, educação, 

segurança social, cuidados físicos, vida familiar, lazer e cultura), e à protecção (contra 

todas as formas de discriminação, abuso, exploração, injustiça e conflito), como 

também o direito à participação (em todos os aspectos que lhe digam directamente 

respeito).  

Esta Convenção ajuda a criar uma representação do que é uma infância “normal e 

desejável” e um ideal do que se entende por bem-estar infantil. E é em relação a esta 

norma implícita que se podem reconhecer socialmente, nas suas margens as situações 

de crianças em risco ou de crianças maltratadas. 

Neste sentido, podemos dizer que a questão do mau-trato a crianças não é uma 

realidade recente, mas a sua conceptualização enquanto problema social sim.  

O mau-trato infantil engloba uma gama de atitudes violentas contra a criança, que 

podem ser de carácter passivo (negligência, abandono) ou activo (abuso físico, abuso 

sexual) que, independentemente da intencionalidade da pessoa agressora, podem 

trazer consequências negativas que condicionam o desenvolvimento integral da 

criança. Segundo Amaro, (cit. in Calheiros, 1997) o conceito de mau-trato 

compreende: “as acções, por parte dos pais e outros adultos, que possam causar dano 

físico ou psicológico, ou que de alguma forma firam os direitos e as necessidades da 

criança no que respeita ao seu desenvolvimento psicomotor, intelectual, moral e 

afectivo”. 

 

De acordo com algumas autoras, especialistas nesta matéria (vd. Magalhães 2002; 

Gamboa 2001) os maus-tratos podem assumir quatro formas distintas: 

� Negligência; 

� Maus-tratos físicos; 

� Maus-tratos psicológicos; 

� Abuso sexual. 

A negligência pode ser entendida como o acto de omissão em relação aos cuidados a 

ter com a criança, por parte de pais e mães, ou de quem é responsáveis pela criança, 

não lhe proporcionando a satisfação das necessidades essenciais como os cuidados 
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básicos de higiene, alimentação, segurança, educação, saúde, carências afectivas (cfr. 

Magalhães, 2002; Gamboa, 2001). 

No que se refere aos maus-tratos físicos, estes podem se definidos como acções não 

acidentais por parte das pessoas responsáveis pelas crianças, nomeadamente 

progenitores, que lhes provocam dano físico, dor e lesões mais ou menos profundas. 

Relativamente aos maus-tratos psicológicos, estes são caracterizados pela carência ou 

inadequação, por parte das pessoas adultas cuidadoras, do afecto e apoio emocional, 

influenciando negativamente o desenvolvimento físico e psicossocial das crianças 

provocando uma diminuição na sua auto-estima (Magalhães, 2002). 

Esta forma de mau-trato é considerada mais subtil mas com capacidade para produzir 

consequências profundas no processo de socialização da criança e na sua 

personalidade. Alguns autores enquadram como mau-trato psicológico o abandono da 

criança, definitivo ou temporário, e a mendicidade. 

No que concerne aos maus-tratos/ abusos sexuais, estes podem ser considerados 

como o envolvimento das crianças em práticas cuja finalidade seja a satisfação sexual 

da pessoa adulta (ou mais velha). Nestes casos, as pessoas adultas exercem uma 

posição de poder sobre a criança, para a qual ela não se encontra preparada para 

compreender ou dar o seu consentimento. 

Famílias que levem a cabo alguma destas práticas de maus-tratos são consideradas 

famílias de risco e as suas crianças, crianças em perigo. Devemos entender estas 

famílias não única e exclusivamente como famílias economicamente carenciadas mas 

como famílias onde ocorreram rupturas sociais e psicológicas. “Ou seja, quando 

falamos de famílias de risco, referimo-nos a um conceito que pretende dar conta da 

vulnerabilidade desenvolvimental sentida pelas famílias, por um período alargado de 

tempo ou não, que as incapacita de atender às necessidades pessoais, sociais e 

afectivas, pelo que devemos ter em especial atenção o bem-estar da criança e 

salvaguardando a sua integridade física e psíquica” (Silva, 2009). 

São estas situações que, muitas vezes, têm dado origem à institucionalização de 

crianças e que faz com que as crianças em instituição sejam um indicador dos riscos e 

perigos que, apesar de tudo, ainda afectam muitas crianças, nomeadamente em 

Portugal.  
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Por outro lado, estas são realidades que tornam claro que a infância em Portugal não é 

vivida nem representada no singular33, ela é, sim “ um campo onde se distinguem e 

co-existem traços de diversidade, fruto de clivagens e das desigualdades” (Almeida, 

2006).  

Considerar, neste estudo, as crianças institucionalizadas é considerar, de facto, a 

diversidade de vivências que estão contidas nessa categoria heterogénea que é a 

infância. 

V.1. CRIANÇAS EM RISCO: O QUE SE SABE? 

O Instituto da Segurança Social calculou que, em Portugal, em 2005, cerca de 11 200 

crianças passaram por uma situação de institucionalização.  

Em 2008, esse número viu-se aumentado para 13 910 crianças. Destas, 3 954 saíram 

do sistema de acolhimento durante esse ano, permanecendo 9 956 efectivamente 

institucionalizadas (ISS, 2009).  

Em termos geográficos, em 2008, foram nos distritos do Porto e de Lisboa que se 

registou o número mais elevado de crianças institucionalizadas, correspondendo a 19% 

e 12% do total de acolhimentos registados a nível nacional, respectivamente, o que é 

coerente com o facto de estes serem, também, os distritos com maior concentração de 

população e de instituições.  

No estudo “Instituições, os Serviços e os Equipamentos Sociais do concelho de 

Matosinhos”34, realizado em 2007, foram identificadas quatro instituições de apoio às 

crianças em situação de risco no concelho de Matosinhos. No seu conjunto, as 

instituições acolhiam um total de 164 crianças, sendo que aproximadamente 31% se 

encontravam em situação de acolhimento temporário. As restantes (69%) estavam 

inseridas nos três lares existentes no Concelho. Das crianças institucionalizadas, 53% 

são do sexo feminino, o que está directamente relacionado com a natureza das 

próprias instituições, na medida em que apenas uma acolhe rapazes. 

                                                 
33 Saramago, 1994;  Sarmento, 1997; Almeida, 2006; Alves, 2007; Tomás, 2009 

34 Cardoso, 2007. 
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Por outro lado, em 2008, a Comissão de Protecção de Crianças e Jovens (CPCJ) de 

Matosinhos instaurou 400 novos processos, nos quais se constata uma preponderância 

de crianças entre os 6 e os 14 anos de idade (50.8%), embora se verifique um número 

elevado de crianças até aos 5 anos (27.8%), sendo que alguns estudos35 já haviam 

evidenciado a existência de maior incidência de situações de risco nas faixas etárias 

mais novas.  

Em termos de género, o sexo masculino assume uma percentagem ligeiramente mais 

elevada (54.7%) nas crianças com processo na CPCJ de Matosinhos. 

Segundo Ana Gaspar (2000) existe uma diferenciação das problemáticas em função do 

sexo das crianças: as raparigas tendem a ser alvo de problemáticas mais graves, onde 

o abuso sexual assume especial destaque; enquanto os rapazes são mais vulneráveis a 

problemáticas de cariz sócio-económico, como a pobreza, o trabalho infantil e o 

abandono escolar. 

De acordo com o “Relatório de Caracterização das Crianças e Jovens em Situação de 

Acolhimento em 2008”36, a situação de negligência assume, geralmente, uma 

preponderância significativa quando se analisam os motivos de perigo que estão na 

génese do acolhimento, com especial enfoque nas situações em que existe uma 

ausência de supervisão e de acompanhamento familiar, em particular, uma ausência 

de acompanhamento ao nível da educação. Os maus-tratos físicos e psicológicos são 

outros factores que geralmente conduzem à institucionalização de crianças. No 

conjunto, em Portugal, a negligência e os maus-tratos físicos e psicológicos, levaram à 

institucionalização de cerca de 27 mil crianças, em 2007.  

De um modo geral, subjacentes a estes motivos que conduzem à institucionalização 

estão, com frequência, a carência sócio-económica; a desestruturação familiar com 

efeitos na redução das competências parentais; problemas de dependência (alcoolismo 

e droga); e violência doméstica. (Alves, 2007; ISS, 2007) 

Tendência semelhante registou o concelho de Matosinhos. Em 2008, as intervenções 

da CPCJ ficaram a dever-se, principalmente, a casos de negligência (38%), seguindo-

se o abandono escolar (19.5%), os maus-tratos físicos ou psicológicos (16.3%) e, 

ainda, situações de violência doméstica (12%). 

                                                 
35 IDS, 2001; ISS, 2005; ISS, 2007; ISS, 2008.  
36 ISS, 2006. 
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Factores que motivaram a intervenção da CPCJ de Matosinhos, 2008 (N.º) 
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Fonte: CPCJ in Observatório de Matosinhos, 2008. 

Por outro lado, os agregados familiares com processo instaurado na CPCJ de 

Matosinhos evidenciam alguns indicadores de uma posição social e económica 

altamente fragilizada. Estes agregados caracterizam-se pela baixa escolaridade dos 

seus responsáveis (a maior parte das pessoas - 64% - tem, no máximo, o 1º ciclo 

completo), o que poderá significar situações profissionais mais instáveis e, 

consequentemente, condições económicas mais precárias. Para além disso, verifica-se 

que a dependência face a transferências sociais (sobretudo RSI) assume particular 

expressão (32.4%) nestes agregados. Vale a pena salientar, ainda, a 

sobrerepresentação das famílias monoparentais (36.2%) neste grupo.   

Tipologia de agregado com processos instaurados na CPCJ de Matosinhos, 2008  
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     Fonte: CPCJ in Observatório de Matosinhos, 2008. 
 

Em pesquisas realizadas sobre maus-tratos infantis as famílias monoparentais surgem 

como sobre-representadas neste universo (vd. Almeida, 1999). Isto dever-se-á não 

tanto à estrutura e composição destas famílias em si mesmas, mas ao facto de, com 

frequência, estas terem origem em processos de ruptura que remetem para um clima 

de conflito onde a criança pode ser usada como objecto de chantagem. Por outro lado, 

e tal como foi referido anteriormente, as famílias monoparentais são particularmente 
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vulneráveis à pobreza e a formas de privação material, o que associada à ausência de 

redes sociais de suporte pode ter implicações graves na sobrevivência quotidiana e nas 

próprias práticas parentais.  

Convidada a participar no presente estudo, a Comissão de Protecção de Crianças e 

Jovens (CPCJ) de Matosinhos retrata as famílias de origem das crianças sinalizadas, 

essencialmente, como famílias desestruturadas, com baixos níveis de instrução, fracos 

recursos económicos e dinâmicas onde as relações conflituosas, a ausência de afectos 

e a desresponsabilização são uma realidade. Para além disso, a CPCJ alerta para o 

aumento significativo de famílias com o estatuto “subsídio-dependente”, para quem o 

trabalho deixou de ser um valor em si mesmo e a subsistência, mal ou bem, pode ser 

assegurada pelo “Estado Providência”. 

As escolas, e as organizações que constituem a Rede de Atendimento Integrado, foram 

as entidades que, de acordo com a resposta da CPCJ ao questionário institucional 

aplicado no contexto do presente estudo, mais sinalizações fizeram à CPCJ: 60.9% e 

52.9%, respectivamente. As Forças de Segurança, os Serviços de Saúde e as IPSS 

desempenharam, também, um papel determinante na detecção de situações de risco. 

Relativamente aos motivos que conduziram a essas sinalizações, a negligência e o 

abandono escolar continuam a assumir lugar de destaque o que aliás, está de acordo 

com os dados publicado relativos à actividade da CPCJ em 2008 (ver atrás o gráfico 

correspondente). 

V.2. ENQUADRAMENTO FAMILIAR ANTES DA INSTITUCIONALIZAÇÃO 

A família representa, no processo de socialização das crianças um papel importante ao 

nível da aquisição de regras, normas, valores e condutas. Como já se disse 

anteriormente, é também na família que, tendencialmente, as crianças encontram a 

afectividade: “sem o afecto de um adulto, a criança não desenvolve a sua capacidade 

de confiar e de se relacionar com os outros” (Sampaio e Gameiro, 1998). Assim sendo, 

a família constitui o primeiro, quadro de referência tornando-a na matriz da identidade 

das crianças. 
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Segundo os dados disponibilizados pelas profissionais das instituições, antes do 

ingresso no lar, apenas 37.7% das crianças em estudo37 vivia com ambos os 

progenitores. 

Note-se que a percentagem de crianças que vivia em famílias monoparentais femininas 

é muito elevada (37.7%), nomeadamente quando comparadas com o grupo de 

crianças viverem em família onde essa percentagem se fica pelos 10.1%. 

Apesar de surgirem com valores bastante mais baixos, vale a pena referir que 7.5% 

das crianças estavam a morar só com o pai (família monoparental masculina) e que 

9.4% estavam enquadradas em famílias recompostas (mãe e padrasto). Finalmente, 

saliente-se as 2 crianças (3.8%) que moravam apenas com as/os irmãs/os; uma 

criança que vivia com os avós e outra que estava à responsabilidade de outros 

familiares. Daqui resulta que para cerca de 63% das crianças, pelo menos um dos 

progenitores estava ausente dos agregados familiares em que se inseriam. 

Com quem viviam as crianças antes da institucionalização (%) 
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Os motivos identificados pelas técnicas, para o facto de o pai e/ou a mãe não estarem 

presentes nos agregados familiares em que se inserem as crianças, prendem-se, 

maioritariamente, com o abandono, no caso das mães (75%), e com uma maior 

diversidade de razões, no caso dos pais, onde, para além do abandono (25%), se 

salienta o divórcio (14.3%) e a morte (17.9%), dando conta de vidas de alto risco, pois 

advinham-se mortes em idades precoces.  

A informação recolhida a este nível, coloca, ainda, em evidência o desconhecimento da 

história familiar da criança antes da institucionalização, muito particularmente no que 

diz respeito aos pais. De um modo directo, as técnicas reconhecem não saber o que se 

                                                 
37 Tal como se referiu no capítulo da metodologia foram consideradas 57 crianças em instituição, ou seja todas aquelas 
que se inseriam no grupo etário em análise e que, à data da institucionalização, viviam com a família no concelho de 
Matosinhos. 
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passou com o pai de 21.4% das crianças. Para além disso, a resposta «decisão 

judicial» que para as mães é 8.3% e para os pais 14.3%, esconde o verdadeiro motivo 

que fundamenta essa decisão judicial. 

Motivos para a ausência de progenitor(es) (%) 
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Um dos dados que se evidencia nesta pesquisa é, também, a ausência de informação 

sobre o agregado familiar das crianças, transversal a um conjunto de variáveis38. Com 

efeito para cerca de metade das 57 crianças, objecto de análise, não havia informação 

em relação a pelo menos uma das questões solicitadas.  

Com os dados disponíveis é possível dizer que a idade média da mãe é de 35 anos, 

enquanto a idade do pai ronda os 40 anos. Cruzando a idade das mães com a idade 

das crianças verifica-se que três mulheres foram mães muito jovens – na altura do 

nascimento tinham idades entre os 14 e os 18 anos.  

Torna-se evidente que as crianças institucionalizadas estavam inseridas em agregados 

familiares cujos responsáveis tinham baixos níveis de escolaridade, os quais se 

afiguram particularmente baixos quando comparados com os níveis de instrução 

alcançados pelos responsáveis das crianças a viverem em família. Apenas 4.5% das 

mães concluíram o ensino secundário, sendo este o nível mais elevado alcançado; 

cerca de 17% dos pais e 15.9% das mães tinham, à data da institucionalização, no 

máximo o 4º ano do ensino básico.  

 
 
 
 
 

                                                 
38 A ausência de informação acerca de algumas características do agregado familiar está presente em 28 crianças, no 
que respeita à idade de pelo menos um dos progenitores ou pessoas que assumam esse papel; em 34 crianças, quando 
se pretende identificar a escolaridade dos progenitores e em 4 crianças quando analisada a variável condição perante o 
trabalho. 
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Escolaridade dos pais/pessoa responsável pelas crianças antes da 
institucionalização (%)  
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De uma forma geral, uma das problemáticas mais presentes nos agregados das 

crianças acolhidas parece estar relacionada com a fragilidade dos vínculos laborais.   

Senão vejamos, da análise da condição perante o trabalho dos progenitores das 

crianças institucionalizadas, destaque-se que a situação de desemprego corresponde a 

cerca de 57% das mães e 63.3% dos pais ou padrastos, o que podemos considerar 

como uma percentagem elevadíssima. No conjunto, podemos afirmar que, em cerca de 

67% dos agregados familiares das crianças institucionalizadas, pelo menos uma pessoa 

responsável estava desempregada.  

A situação de desemprego vivida por um tão grande número de agregados deverá ter 

sido um dos factores que contribuiu para uma situação económica menos favorável, o 

que poderá ter sido um factor determinante da necessidade de acolhimento de 

crianças, quer pela desestruturação familiar a que as carências económicas por vezes 

dão origem, quer pela ausência de oportunidades e de contextos que permitam um 

bom desenvolvimento de competências parentais (cfr. Alves, 2007).  

Condição perante o trabalho dos pais/pessoa responsável pelas crianças antes da 
institucionalização (%)  
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Segundo as técnicas das instituições, a situação económica dos agregados familiares 

parece não ter melhorado após a institucionalização da criança, na medida em que 

cerca de 64% dos agregados têm, actualmente, e na percepção das profissionais que 

acompanham as crianças, uma condição económica significativamente preocupante, 

avaliada como má ou muito má; em 34% dos agregados essa situação foi avaliada 

como remediada, sendo que apenas um agregado foi considerado como tendo uma 

situação económica boa.  

Cruzando as questões da habitação com a situação económica dos agregados, o 

cenário que se traça não é de todo satisfatório, tornando-se evidentes situações de 

elevada vulnerabilidade a uma privação material.  

Metade dos agregados reside em apartamento (50.9%), seguindo-se aqueles que 

habitam em casas em ilha (24.5%); ainda há agregados familiares que vivem em 

partes de casa ou que estão num andar de moradia (ambos com 3.8%); para além 

disso, um agregado (1.9%) habita em moradia e outro ocupa clandestinamente um 

anexo. As técnicas desconhecem 13.2% das situações.  

As casas são, na grande maioria, alugadas (81%). Destas, mais de metade insere-se 

em habitação social (53.5%). Segundo as técnicas das instituições, as famílias que 

vivem em habitação social são aquelas que apresentam maior precariedade económica 

(cerca de 74% dos agregados tem uma situação económica avaliada como má ou 

muito má).   

Tipologia de habitação (%) 
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Ainda segundo as informações recolhidas junto das técnicas entrevistadas, 51% das 

habitações, onde residem estes agregados familiares, apresentam problemas, o que 

leva a crer que são casas onde não estão garantidas boas condições de alojamento. 

Uma das principais questões diz respeito ao facto de 83% dos agregados não terem 

uma habitação dimensionada ao número de elementos presentes no agregado: não só 

as divisões são pequenas, como o número de quartos é inferior às necessidades que o 
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número de pessoas exige. O segundo problema mais apontado refere-se à existência 

de infiltrações e de humidade, que atinge cerca de 75% dos agregados. O mau estado 

geral da casa (chãos, paredes, telhado/tecto) é o terceiro problema mais referido, 

identificado em 46% dos agregados familiares. 

Resta saber até que ponto há possibilidades de resolver estes problemas e se estes 

são, ou não, trabalhados com as famílias das crianças institucionalizadas, de modo não 

só a criar (algumas das) condições para o retorno a casa como, também, a 

proporcionar um maior conforto e privacidade para os membros destas famílias e 

prevenindo-se novas situações de perigo para os menores. 

V.3. INSTITUCIONALIZAÇÃO: MOTIVOS E SENTIMENTOS 

Inseridas em agregados familiares que se caracterizam por níveis de instrução muito 

baixos; pela forte presença de desemprego e pela expressiva ausência de pelo menos 

um dos progenitores, em particular, o pai, estas crianças foram vítimas de condições 

de perigo que levaram à sua institucionalização.   

A idade de entrada na instituição varia entre os 3 e os 13 anos de idade: 35.5% das 

crianças entraram na instituição quando tinham entre 3 e 5 anos; 32.3% deram 

entrada entre os 6 e os 9 anos e 32.2% entraram entre os 10 e os 13 anos.  

A grande maioria das crianças (93.5%) tem irmãos ou irmãs. De entre estas, mais de 

metade tem pelo menos um irmão ou irmã na mesma instituição (51.7%). Nos 

restantes casos, mais de metade dos irmãos ou irmãs permaneceram com a família ou 

constituíram a sua própria família. Identificam-se ainda casos de irmãos/ãs que foram 

encaminhados para outra instituição de acolhimento ou que foram adoptados/as. 

Tal como noutras pesquisas sobre crianças e jovens acolhidas em instituições (vd. 

Alves, 2007), no topo dos motivos subjacentes à institucionalização, e de acordo com a 

informação das técnicas, está a negligência (86%), sobretudo nas crianças do sexo 

feminino (57.1%). Em termos etários, a negligência surge com maior incidência nas 

crianças a partir dos 12 anos de idade (85.7%).  

Ainda entre os motivos de institucionalização, embora significativamente mais abaixo, 

estão os maus tratos físicos (10.5%) e o abandono (8.8%). Estes são problemas que 
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afectam mais as crianças do sexo masculino do que as do sexo feminino e que são 

identificados, sobretudo, nas crianças que têm, agora, entre os 10 e os 15 anos.  

Motivos subjacentes ao acolhimento institucional das crianças (%)39 
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Uma análise mais fina permite desconstruir o conceito de negligência que, em sentido 

lato, pode ser definida como o acto de omissão em relação aos cuidados a ter com a 

criança, por parte de pais e mães, ou de quem é responsável pela criança, nos 

diferentes domínios do seu bem-estar físico, intelectual e emocional. 

Assim, nesta categoria, estão incluídas questões como a falta de acompanhamento 

parental (75.5%); a exposição das crianças a comportamentos parentais desviantes 

(51%); a negligência ao nível da educação (26.5%) e a negligência relativamente aos 

cuidados de saúde (22.4%).   

Enquanto a negligência ao nível da educação, da saúde e a exposição a 

comportamentos desviantes está mais presente no sexo masculino, as raparigas forma 

mais sujeitas à ausência de supervisão familiar e à exposição a comportamentos 

parentais desviantes.  

 

 

 

 

 

                                                 
39 Relativamente a esta questão, note-se que as respostas dadas são múltiplas. Ou seja, cada técnica pode ter 
seleccionado mais do que uma opção de resposta. 



95 

 

Factores que se enquadram na problemática da negligência, segundo o sexo (%) 
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Analisada a perspectiva institucional do acolhimento, resta perceber se saberão as 

crianças os motivos pelos quais foram institucionalizadas.  

Colocada que foi a questão, a maior parte das crianças (64.5%) afirma conhecer os 

motivos da sua entrada no lar, embora cerca de 13% evidenciem sinais de incerteza 

respondendo “mais ou menos” 

Em coerência com o que afirmaram as técnicas há uma predominância nas respostas 

que apontam a negligência familiar como motivo de institucionalização. No entanto, a 

informação das crianças enriquece o nosso conhecimento sobre as respectivas famílias, 

na medida em que evocam outros motivos/problemas, para além dos que foram 

apontados pelas técnicas entrevistadas, acrescentando os problemas de saúde do pai 

ou da mãe e a existência de violência doméstica. 

Percepção das crianças sobre as problemáticas que estão na origem do seu 
acolhimento (%)40 
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40

 Relativamente a esta questão, note-se que as respostas dadas são múltiplas. Ou seja, cada criança pode ter 
seleccionado mais do que uma opção de resposta. 
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V.4. FAMÍLIAS E RELACIONAMENTOS 

Como se viu, os agregados das crianças institucionalizadas caracterizam-se por uma 

elevada vulnerabilidade à pobreza, por percursos de desinvestimento escolar, 

adivinhando-se, ainda, situações de conflito e de violência, bem como uma redução 

das capacidades para o desempenho das funções parentais que terá conduzido, 

finalmente, à institucionalização das suas crianças. 

 

Mas apesar de todas estas condicionantes, e da gravidade de algumas problemáticas 

que estão presentes em algumas das famílias, a verdade é que a avaliação que cada 

criança faz da relação que mantinha com a família antes do acolhimento é bastante 

positiva: 75% avalia a relação familiar como boa ou muito boa; 17.9% faz uma 

avaliação razoável; apenas 7% assume que a relação era má. 

Avaliação da relação familiar antes do acolhimento (%) 
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Perante estas afirmações depreendemos como as crianças valorizam a família, como 

um sistema ecológico e sistémico onde se estabelecem relações interpessoais que se 

constituem como a base do desenvolvimento e da socialização das crianças, as famílias 

alimentam, sobretudo, representações positivas ainda que, por vezes, baseada num 

ideal que não se verificou. 

Percepção das crianças institucionalizadas sobre o que seria necessário para as 
coisas terem corrido melhor na família com quem viviam? (%) 41 
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41

 Relativamente a esta questão, note-se que as respostas dadas são múltiplas. Ou seja, cada criança pode ter 
seleccionado mais do que uma opção de resposta. 
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Para quem considerou a sua relação como razoável ou má há o reconhecimento de 

que as coisas podiam ter corrido melhor. Ter mais tempo para se estar em família; não 

existirem discussões em casa, são os aspectos mais salientados para criar um melhor 

ambiente familiar. Se a estas acrescerem as crianças que referiram a necessidade de 

ter mais carinho, mais afecto, verifica-se que a tónica dominante é a da melhoria dos 

aspectos relacionais e não tanto os materiais. 

V.5. PERCURSOS ESCOLARES 

Todas as crianças, sobre quem se recolheu informação, estão a frequentar a escola.  

Cerca de 16% encontram-se a frequentar o 1º ciclo do ensino básico; 38.6% está no 

2º ciclo e 40.4% frequenta o 3º ciclo. A frequentar o 10º ano estão cerca de 1.8% das 

crianças, sendo que estas últimas são todas do sexo masculino.  

Nível de escolaridade, segundo o sexo (%) 
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Entre estas crianças, o insucesso escolar tem uma presença particularmente 

expressiva: mais de metade (54.5%) já reprovou de ano, sendo que destas, 50% já 

tiveram essa experiência pelo menos duas vezes.  

O insucesso escolar predomina entre as crianças, com idades compreendidas entre os 

12 e os 15 anos (73%), pois à medida que aumentam os anos de escolaridade, 

aumenta a probabilidade de acontecer fracasso, embora se consiga identificar 

situações de repetência já a partir dos 8 anos. 

Uma análise por sexo permite aferir que a situação de repetência é mais feminina do 

que masculina (60.7% e 48.1%, respectivamente). Contudo, é no sexo masculino que 

esta experiência se repete mais vezes: cerca de 61.5% dos rapazes já reprovou pelo 
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menos 2 vezes (mais 20.3 pontos percentuais do que as raparigas), enquanto entre as 

raparigas, o insucesso surge como algo mais pontual.  

Insucesso escolar, segundo o sexo (%) 

58,8

35,3

5,9

38,5

53,8

7,7

0

15

30

45

60

Reprovou 1 vez Reprovou 2 vezes Reprovou 3 vezes

Feminino Masculino

 

Quando questionadas sobre as atitudes que melhor definem estas crianças na escola, 

as técnicas tendem a fazer uma caracterização negativa.  

A atitude mais referida tem, de facto, um sentido negativo: 47.4% das crianças foram 

sinalizadas como distraídas ou desatentas. Note-se que para as crianças em família 

esta percentagem é de 23.8%. Algumas crianças acumulam, certamente, outras 

características de onde se destaca o desinteresse e a preguiça, as quais estão 

presentes, ainda de acordo com as técnicas, em 43.9% das crianças. 

Por outro lado, a referência mais positiva vai para a existência de uma atitude 

participativa na escola. Note-se que, comparando com as respostas dadas pelas 

pessoas responsáveis pelas crianças em famílias, é mais elevada, no presente universo, 

a percentagem que apontam para atitudes que revelam esforço (tem dificuldades, mas 

esforça-se – 22.8% face a 12.4%). Porém, é inexistente a referência a “crianças 

inteligentes”, ao contrário do que aconteceu em relação às crianças em família. 

Esta omissão não terá que ver, certamente, com uma menor capacidade destas 

crianças para a aprendizagem, mas sim com imagens que se cruzam (instituição, 

escola, família e até a própria criança) e que se reforçarão entre si. Aliás, a 

naturalização do insucesso escolar é algo que acontece com muita frequência nos 

meios socio-económicos desfavorecidos. É como se houvesse uma aceitação implícita 

do insucesso escolar destas crianças baseada na convicção de que as suas 

competências são menores e de que a escola faz parte de um universo cultural que 

não é o seu.     
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Principais atitudes que definem a criança na escola, segundo as técnicas (%)42 
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Segundo as profissionais entrevistadas são tendencialmente as raparigas os elementos 

mais participativos na escola (mais 11.9 pontos percentuais do que os rapazes); os 

rapazes tendem a ser mais distraídos e desinteressados ou preguiçosos (62% e 51.7%, 

respectivamente).  

Uma percentagem considerável de crianças é avaliada como alunas medíocres 

(47.4%); apenas 14.1% são consideradas como boas alunas mais como consequência 

do seu esforço do que da sua inteligência.  

No sentido de melhorar o seu desempenho escolar, as técnicas não hesitam em 

afirmar que o esforço deve passar por uma maior dedicação ao estudo (46%), por 

parte das próprias crianças. Contudo, existe a percepção de que elas precisam, 

também, de um apoio directo nos estudos (34%), para além de um acompanhamento 

mais intensivo na escola (30%). Fica, porém, sem se saber se esta será uma aposta, 

ou não, da própria instituição. 

V.6. CRIANÇAS INSTITUCIONALIZADAS: QUE PROJECTOS DE VIDA? 

Os projectos de vida das crianças institucionalizadas assumem uma significativa 

importância, pois devem procurar ir ao encontro de um determinado modelo de vida 

considerado desejável para estas crianças. E porque o futuro de uma vida adulta se 

                                                 
42

 Relativamente a esta questão, note-se que as respostas dadas são múltiplas. Ou seja, cada técnica pode ter 
seleccionado mais do que uma opção de resposta. 
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constrói na infância e juventude, a elaboração de um projecto de vida deve ser sempre 

um processo que implica decisões complexas, ponderadas, e nem sempre fáceis.  

Cada projecto de vida deve ser pensado e concebido tendo em conta as necessidades 

escolares, de formação, as necessidades afectivas e relacionais de cada criança. 

As técnicas responsáveis pela delineação dos projectos de vida de cada criança devem 

procurar fazer as diligências necessárias a fim de garantir, em tempo útil, o interesse 

superior da criança.  

Para que essa delineação se faça com sucesso, o acolhimento institucional não deve 

ser entendido como uma resposta definitiva, mas antes como uma situação 

temporária, na medida em que, para a criança, quanto mais prolongado for o 

acolhimento, menos oportunidades terá de ver concretizado o seu direito a crescer 

numa família, seja a sua, seja outra, por via da adopção (cfr. Alves, 2007).  

Daí que seja extremamente importante, através da intervenção técnica, envolver a 

família no processo de acolhimento da criança e nas responsabilidades que o mesmo 

implica. Um estudo realizado por Sandra Alves, a nível nacional, no ano de 2007, 

revelava, contudo, que tal nem sempre tem sido feito, trazendo fortes 

constrangimentos para os percursos de vida de muitas crianças, cujo regresso à família 

vai sendo adiado, conduzindo a tempos de institucionalização prolongados.  

E, desta forma, como afirma a autora, se não forem “mantidos e fomentados os laços 

parentais e de afecto durante o acolhimento, se a família não é envolvida nem 

responsabilizada perante a necessidade de uma mudança qualitativa no seu seio, as 

relações tendem a desvanecer-se e a criança corre o risco de perder o seu lugar na 

família. E isto é tanto mais verdade quanto mais prolongadas forem as ausências”. 

Segundo as técnicas entrevistadas no presente estudo, a maior parte das crianças 

institucionalizadas têm projectos de vida delineados (84.2%). Complementarmente, 

apenas nove crianças ainda não possuem projecto de vida: em três situações os 

projectos estão em fase de construção, embora o seu tempo de permanência no Lar 

varie entre 1 e os 4 anos; duas crianças foram acolhidas recentemente (menos de um 

ano); uma criança aguarda decisão do processo de instituição de tutela (está na 

instituição há pelo menos 6 anos). 
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Finalmente, e para os três casos restantes, não houve justificação para a não 

existência de projecto de vida – todos as crianças pertencem à mesma instituição; 

todas 11 anos e um tempo de permanência no Lar que varia entre 6 e 8 anos. 

Sabendo, contudo, que a maior parte das crianças já tem um projecto de vida definido, 

importa agora caracterizar esses projectos de vida. 

De um modo geral, segundo as técnicas entrevistadas, para 56.3% das crianças 

institucionalizadas o acolhimento assume-se como uma resposta transitória, visto que 

o seu projecto de vida passa pela reintegração na sua família de origem (39.6%) ou na 

família em sentido mais alargado (12.5%), ou, ainda, pela adopção (4.2%).  

Para as restantes 43.8% de crianças, o projecto de vida passa pela autonomização, e a 

autonomização significa permanecer na instituição até à maioridade. 

Identificação dos projectos de vida (%) 
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Vejamos mais detalhadamente os projectos de vida mais representativos. 

 

V.6.1. A REINTEGRAÇÃO NA FAMÍLIA  

Como foi anteriormente referido e, segundo as técnicas das instituições, o projecto de 

vida para cerca de 40% das crianças passa pela reintegração na família de origem.  

Estas são crianças com idades entre os 6 e os 15 anos, mas a maior parte enquadra-se 

no grupo etário entre os 13 e os 15 anos.  
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Neste grupo estão, sobretudo, rapazes (63.2%)43 e as principais razões subjacentes à 

institucionalização foram negligência (78.9%) e maus-tratos físicos (15.8%). São 

crianças que, na sua maioria, estão institucionalizadas há pelo menos três anos 

(57.9%); 26.3% encontram-se no Lar há pelo menos seis anos.  

Note-se que a idade e o tempo de institucionalização são dimensões fundamentais a 

considerar no projecto de vida, porque tal como afirma Sandra Alves “quanto mais 

velha for [a criança], mais dificuldade terá em reintegrar-se nas rotinas e nos hábitos 

familiares, porque entretanto adquiriu outros na instituição”.  

Por outro lado, e no que diz respeito à família, a autora defende que também ela “terá 

mais dificuldades em (re)estabalecer os laços com um pré-adolescente ou um 

adolescente, com todos os traços inerentes a esta faixa etária e agravados pela 

afastamento afectivo e efectivo” (Alves, 2007). 

Tempo de permanência na instituição das crianças cujo projecto de vida passa pela 
reintegração na família nuclear, segundo a idade das crianças (%) 
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A análise do gráfico anterior permite, desde logo, verificar que, embora as crianças 

tenham como projecto de vida a reintegração na família, paradoxalmente, já passaram 

grande parte da sua vida institucionalizadas:  

� 40% das crianças entre os 10 e os 12 anos estão na instituição há pelo menos 

seis anos;  

� 25% das crianças entre os 13 e os 15 anos encontram-se na instituição pelo 

menos há nove anos. 

 

                                                 
43 Recorde-se que a percentagem de rapazes entrevistados em instituição é de 51%. 
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V.6.2. AUTONOMIZAÇÃO 

Como já se referiu, para 42% das crianças é a autonomização que surge como 

projecto de vida. Estas são, sobretudo, crianças do sexo feminino, e com idades entre 

os 10 e os 15 anos que, em 95% dos casos, foram negligenciadas pela família de 

origem. Isto significa que, sendo a negligência também para estas o motivo 

determinante da sua institucionalização, este parece ter pouco influencia na definição 

do conteúdo dos projectos de vida. 

Mais uma vez, quando se analisa o tempo de permanência destas crianças no Lar, os 

resultados revelam um acolhimento bastante prolongado, principalmente se tivermos 

em conta as suas idades: cerca de 57% das crianças estão na instituição há pelo 

menos 3 anos, sendo que 38.1% experimentam o acolhimento em lar há 6 ou mais 

anos. Apenas 14.3% está na instituição há menos de um ano.  

Tendo em conta o seu projecto de vida definido, todas estas crianças ficarão 

institucionalizadas, pelo menos, mais 3 anos. 

Tempo de permanência na instituição das crianças cujo projecto de vida passa pela 
autonomização, segundo a idade das crianças (%) 
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Segundo o Relatório de Caracterização das Crianças e Jovens em Situação de 

Acolhimento em 2008 (ISS, 2009), deverão enquadrar-se no projecto de 

autonomização as situações que, após esgotadas as possibilidades de regresso à 

família, se conclui que o acolhimento deve ser prolongado até à autonomização da 

criança ou do jovem. O documento adianta, ainda, que durante esse período, deverão 

ser estimuladas as competências pessoais, sociais, educativas e profissionais das 

crianças. 
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No seguimento do que se disse anteriormente, a questão que se coloca é saber se, 

desde a sua concepção inicial, os projectos de vida destas crianças foram reavaliados e 

se foram, efectivamente, consideradas todas as consequências de internamentos tão 

prolongados. 

Relembre-se que, do total de crianças cujos projectos de vida passam pela 

autonomização, algumas entraram na instituição durante os primeiros anos de vida, 

destacando-se aquelas que entraram na instituição com apenas 3, 4 ou 5 anos de 

idade, sendo estas as que, consequentemente, permanecem em acolhimento há mais 

tempo.  

Por outro lado, a informação recolhida revela uma forte tendência para uma não 

reavaliação dos projectos de vida iniciais, já que, de acordo com a informação 

recolhida, apenas 28.6% das crianças viram o seu projecto inicial sofrer algum tipo de 

alteração e, em 9.5% dos casos, há a justificação de o acolhimento ter acontecido 

muito recentemente (menos de um ano) para que tal pudesse acontecer. 

Quando questionadas sobre os motivos pelos quais os projectos de vida das 

respectivas crianças não foram alterados desde a sua concepção inicial, todas as 

técnicas afirmaram que o plano de execução está em curso.  

Autores como Sandra Alves chamam, precisamente, a atenção para o risco que 

projectos de vida como os da autonomização têm de se tornarem estatísticas e, por 

isso, desadequados, pois o acolhimento de uma criança em Lar deveria ser sempre 

alvo de avaliação contínua, com o intuito de reintegrar a criança na família (nuclear ou 

alargada), ou caso não seja possível, procurar uma solução não institucional, como a 

adopção. A autonomização deve surgir, sobretudo, nos casos de institucionalização de 

jovens com quem é possível realizar um trabalho, desde o inicio, de capacitação para 

uma vida independente e para quem todas as outras hipóteses foram efectivamente 

esgotadas. 
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A infância é, para a maioria das crianças, uma realidade vivida, essencialmente, na 

esfera familiar e escolar, sendo nestes contextos que recebem afecto e carinho, 

estabelecem redes de amizade, aprendem, descobrem o mundo e vivem experiências, 

que permitem um crescimento e desenvolvimento plenos.  

Contudo, e como se pode verificar no capítulo anterior, há crianças que continuam a 

nascer e crescer em ambientes de risco e perigo, onde não é assegurado o seu bem-

estar e segurança. Com efeito, “a família e o espaço doméstico constituem-se, tanto 

num lugar de guarda e protecção das crianças, quanto um território aparentemente 

inviolável de exercício de um poder paternalista, onde se exprimem no silêncio, com 

muito mais frequência do que seria suposto, práticas abusivas e maltratantes” 

(Almeida, 1999) como aquelas que terão dado origem à institucionalização das 

crianças acolhidas nos lares para crianças e jovens do concelho de Matosinhos. 

São pois estas, algumas das diferenças que conferem uma heterogeneidade social à 

infância e que levam a dizer que a infância não é vivida do mesmo modo por todas as 

crianças. Sendo uma realidade social em permanente construção, a infância varia de 

sociedade para sociedade, dentro de uma mesma comunidade, tornando-se espelho 

das desigualdades sociais (e da distribuição de rendimentos) existentes, ou mesmo 

dentro de uma mesma família. 

Neste sentido, poderemos afirmar a existência não de uma única infância mas de 

infâncias dada a pluralidade de situações e de vivências quotidianas.  

Ouvir o que as crianças têm a dizer sobre diversas dimensões da sua vida - habitação, 

relações familiares e de amizade, escola, lazer e comportamentos de risco – é 

constatar diferentes formas de viver a infância e, ao mesmo tempo, dar a palavra às 

crianças, fazendo-as ultrapassar o estatuto minoritário que, uma certa perspectiva 

“adultocêntrica” as coloca, pois são entendidas como requerendo mais protecção, 

como tendo menos maturidade e força do que as pessoas adultas. 

Esta é uma forma de considerar a participação das crianças na produção de um 

conhecimento que lhes diz directamente respeito, anulando-se a sua afonia e 

invisibilidade que caracterizam muitas investigações que não consideram as crianças 

como elementos válidos no processo, com voz e opinião sobre as coisas. 
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Neste sentido, foram entrevistadas 100 crianças vivendo em família. Estas crianças têm 

entre os 10 e os 15 anos; 46% são do sexo feminino e 54% do sexo masculino, o que 

procura corresponder à mesma proporcionalidade encontrada nos censos de 2001.  

Foram, ainda, realizadas entrevistas a todas as crianças a viver em Lar, com idades 

compreendidas entre os 10 e os 15 anos, o que corresponde a 31 entrevistas. Foram 

entrevistadas 74.2% crianças do sexo feminino e 25.8% do masculino. Esta 

discrepância deve-se ao facto de apenas uma das três instituições acolher rapazes. 

Para além das entrevistas foi pedido a todas estas crianças que escrevessem algumas 

frases, no complemento de ideias que as entrevistadoras disponham previamente e 

que desenhassem, a partir de desafios apresentados:  

Um dia feliz… 

Eu e a minha família… 

A minha brincadeira preferida… 

Eu e os meus amigos… 

O meu sonho é… 

Ser feliz é… 

A escola é… 

Sinto-me protegido quando… 

O que mais me assusta é… 

Sinto-me feliz quando… 

VI.1. O QUE PENSAM AS CRIANÇAS DAS SUAS MORADAS44 

“Sinto-me protegida quando estou em casa.” (Diana, 12 anos) 

Tal como revela a frase que a Diana escreveu quando foi entrevistada a casa 

representa para as crianças um “safe haven”. Espaço de reconhecimento da sua 

identidade, a casa, ao proporcionar uma sensação de segurança, conforto e bem-estar, 

contribui para uma melhor qualidade de vida.  

Neste sentido, a habitação não é única e exclusivamente uma condição material, mas 

é, também, um espaço de relacionamento e sociabilidades. Para além disso, a casa, 
                                                 
44 Para preservar a identidade das crianças foram utilizados nomes fictícios. 
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pode ser factor de uma maior, ou menor, capacidade de inserção escolar e social, não 

só no que diz respeito à criação de condições proporcionadoras de uma maior 

capacidade de concentração e de estudo e, como tal de sucesso educativo, mas, 

sobretudo, de afirmação social entre pares. 

No entanto, nem sempre a casa significa, como já se viu, um lugar seguro, isento de 

risco. Quando, na sua casa, as crianças não têm garantidas as condições para o seu 

bem-estar e segurança, esta pode ser substituída por um lar de acolhimento onde são 

confrontadas com outros espaços, outras formas de organização, outros hábitos, 

outras regras, outras pessoas, até então desconhecidas. 

Partindo destas duas perspectivas e experiências, procurou-se saber o que as crianças 

pensam sobre as suas moradas: morada – casa; morada – instituição. 

 

VI.1.1. A PERCEPÇÃO DAS CRIANÇAS EM FAMÍLIA SOBRE A SUA CASA 

Quando questionadas sobre se gostam de morar na sua casa, nove em cada dez 

crianças em famílias afirmam que sim.  

Como seria de esperar, o quarto é, para a maioria das crianças directamente 

entrevistadas (72.6%), o seu lugar preferido. Curiosamente, porém, a referência ao 

quarto surge, também, com uma percentagem importante (20.6%) na categoria 

daquilo que menos gostam na sua casa. Esta dupla referência ao quarto, como o lugar 

que mais ou menos se gosta, prende-se com o tipo de apropriação que as crianças 

podem fazer desses espaços. Não se pode esquecer que 32% das crianças 

entrevistadas afirmam partilhar o seu quarto com outras pessoas, sendo que 7% 

partilha-o com outras pessoas que não irmãos ou irmãs. 

Assim, quem considera o quarto como o lugar da casa do qual mais gosta são, 

sobretudo, as crianças que têm um quarto só para elas. Por outro lado, as crianças que 

partilham este espaço tendem a ter dele uma apreciação mais negativa (30.8%). 

Afinal, perdem a possibilidade de terem, efectivamente, um espaço a quem podem 

chamar de “seu”.  

A cozinha é a divisão que mais apreciações negativas recolhe, talvez, também, por ser 

um espaço menos usado pelos membros mais novos, onde decorrem actividades que 
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são, por um lado, colectivas (por exemplo, as refeições) e, por outro lado, onde as 

crianças terão, à partida, menos colaboração (confecção de refeições).  

O que mais ou menos gostas na tua casa (%) 

 O que mais gostas O que menos gostas 

Da casa de banho -- 11.8 

Do quarto 72.6 20.6 

Da sala 21.9 5.9 

Da cozinha 1.4 50 

Do jardim/quintal 2.7 2.9 

Outra 1.4 8.8 

Total  100 100 
   

Apesar da esmagadora maioria das crianças gostar da casa onde vive, há uma grande 

percentagem (61.6%) que, se pudesse, mudaria algo na sua casa.  

E, apesar do quarto ser o espaço de que mais gostam é, também talvez por isso 

mesmo, o alvo privilegiado dessa mudança, sendo a mesma preferencialmente 

orientada para “ter quarto próprio” (43%). Seguem-se aquelas que referem a vontade 

de ter uma casa maior (13.3%) e uma cozinha mais confortável (11.7%).  

Apesar de serem poucas, vale a pena referir que 8.3% das crianças (5 crianças) que, 

se tivessem oportunidade, mudariam tudo na casa, reflectindo uma grande insatisfação 

com o seu espaço habitacional. Estas crianças são, sobretudo, aquelas que, na sua 

maioria, não costumam convidar amigos e amigas para irem a sua casa e que 

acumulam sentimentos de vergonha face à habitação e à família.  

Note-se que, apesar das expectativas das pessoas, e também das próprias crianças, 

serem cada vez maiores no que diz respeito à habitação, são poucas as que referem o 

gosto de ter piscina ou jardim (11.6% - 7 crianças), sendo que estes são dois aspectos 

que, de forma mais clara e explícita, denotam expectativas mais elevadas e exigentes 

do ponto de vista financeiro.  
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Se pudesses o que mudavas na tua casa? (%)45 
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A existência de condições de privacidade e de tranquilidade no espaço habitacional são 

factores que, reconhecidamente, contribuem para um desenvolvimento harmonioso da 

criança do ponto de vista intelectual e emocional. São, pois, também factores que 

indirectamente podem concorrer para o sucesso escolar. 

No que diz respeito aos espaços directamente relacionados com a actividade de 

estudo, 85% das crianças entrevistadas afirmaram ter, em casa, um local específico 

para estudar e para a grande maioria, esse local encontra-se no seu próprio quarto.  

São apenas 15% as crianças que assumem não ter em casa um local próprio para 

estudar, usando para esse efeito a cama, o chão do quarto ou, em maior número, a 

mesa da sala ou da cozinha.  

A ausência de condições favoráveis ao estudo, que promovam a concentração e a 

atenção, objectivada na falta de um espaço na casa, para o efeito, é um dos factores 

que, segundo alguns autores46, pode ter consequências no desempenho escolar das 

crianças. De facto, verifica-se que das 15 crianças que afirmaram não ter um espaço 

próprio para o estudo, seis já reprovaram pelo menos uma vez. 

Como já anteriormente se referiu, para além de condição material, a casa assume-se, 

principalmente para as crianças, enquanto espaço de convívio e interacção com outras 

pessoas, adultas ou não. Para maioria das crianças entrevistadas a casa é, de facto, 

um ponto de encontro entre pares, já que 75% afirmam ter por hábito convidar outras 

crianças amigas para irem a sua casa.  

                                                 
45 Relativamente a esta questão, note-se que as respostas dadas são múltiplas. Ou seja, cada criança pode ter 
seleccionado mais do que uma opção de resposta. 

46 Silva, 1991; Bastos, 2008; Bradshaw et al., 2006. 
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De entre as crianças que não o fazem, a vergonha assume uma percentagem bastante 

preocupante (36%).  

Procurando perceber que factores estão subjacentes a este sentimento de vergonha 

verifica-se que estas crianças estão inseridas em agregados familiares numerosos 

(62.5% são famílias com cinco ou mais elementos); apenas 25% agregados têm todas 

as pessoas responsáveis a trabalhar; apenas dois agregados têm habitação própria, os 

restantes vivem em casas alugadas, de onde se destaca a habitação social, ou em casa 

de familiares. 

 

VI.1.2. A PERCEPÇÃO DAS CRIANÇAS INSTITUCIONALIZADAS SOBRE A SUA NOVA 

MORADA 

“Se pudesse ia para casa” (Rui, 13 anos) 

Um dos principais objectivos dos Lares de Acolhimento é proporcionar às crianças um 

ambiente idêntico ao de uma família, de uma casa, quer pela forma como se 

acompanha as crianças acolhidas, quer na relação que estas instituições devem 

estabelecer com a comunidade, em geral, ou com as famílias das crianças, em 

particular.  

Mais de metade das crianças institucionalizadas entrevistadas (51.6%) afirmam gostar 

do lar onde vivem actualmente; 38.7% referem um não comprometedor “mais ou 

menos” e cerca de 10% assumem não gostar de viver no lar. Mas quando de 

perguntou “se pudesses mudar alguma coisa na tua vida, o que seria” há uma quase 

unanimidade em querer sair da instituição e regressar a casa, embora nem todas as 

crianças se tivessem referido ao pai ou à mãe como os elementos da família para as 

acolher. 

Gostas de viver no lar? (%) 

9,7

51,638,7
Sim

Não

Mais ou menos

 

São as raparigas que mais tendem a demonstrar uma maior satisfação em viver no lar 

(60.9%), bem como as crianças mais novas (10-12 anos: 62.5%).  
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As brincadeiras, as actividades lúdicas ou desportivas encontram-se entre as coisas 

que as crianças mais gostam no lar. Do lado oposto estão as tarefas diárias: arrumar o 

quarto, varrer o chão do refeitório. Algumas figuras, nomeadamente, auxiliares e 

vigilantes, são também alvo de descontentamento. 

Um aspecto que merece a nossa atenção é a privacidade. Contudo, e apesar de se 

tratar de ambientes onde os espaços são partilhados por muita gente, 93% das 

crianças afirmam conseguir ter privacidade quando o desejam, embora as restantes 

digam que “existe sempre alguém no mesmo sítio”.  

Outra particularidade que a vivência em lar acarreta, e que se relaciona directamente 

com a privacidade, é a partilha de quartos. Em média, as crianças afirmam partilhar o 

seu quarto com três outras crianças. Contudo, existem crianças que partilham o quarto 

apenas com mais uma, enquanto outras dividem o quarto com mais sete crianças.  

No entanto, a partilha de quarto não parece ser um factor impeditivo para que a 

criança o personalize e o torne num espaço que identifique como seu e no qual goste 

de estar.  

A grande maioria das crianças entrevistadas (74.2%) fez algum tipo de decoração no 

seu quarto, sendo que é entre as raparigas que se obtêm mais respostas positivas 

(mais 49.5 pontos percentuais do que os rapazes). Aquelas que não o fizeram, 

justificam que não quis; não acha necessário; ou gosta do quarto como está. Restará, 

porém, perceber, até que ponto é que são efectivamente incentivadas a fazê-lo. 

Apesar de as crianças se referirem ao convívio que acontece entre pares, as relações 

são estabelecidas internamente e são apenas 20% as crianças que afirmaram levar 

amigos ou amigas para estarem consigo no lar.  

Esta percentagem é quase oposta à encontrada quando a pergunta é colocada ao 

pessoal técnico. Assim, de acordo com as técnicas47, apenas 25% tem por hábito 

convidar amigos ou amigas para irem à instituição. 

Para as restantes 75% que não costumam receber crianças amigas na instituição as 

razões mais frequentemente evocadas (42%) são: “nunca me apeteceu”; “não os 

quero trazer”; “nunca me deu para trazer”.   

                                                 
47 Note-se que as técnicas responderam por cada uma das crianças institucionalizadas com residência no concelho de 
Matosinhos e com as idades pretendidas no estudo. 
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Curioso é o facto de 33.3% das crianças afirmarem que não podem levar outras 

crianças amigas à instituição: “não posso trazer amigos para aqui brincar”; “não se 

pode trazer”; “não autorizam”; “não deixam”, sobretudo quando esta nunca foi uma 

questão patente no discurso técnico. 

Entre as respostas dadas pelas crianças atente-se, ainda, naquelas (8%) que 

afirmaram que os amigos não querem ir. Esta é uma resposta que, de certa forma, 

revela o estigma associado a estas crianças e uma imagem dos lares como algo de 

diferente, de distante da realidade das crianças que vivem com a família e até 

desagradável a ponto de se recusar um convite de amigos ou amigas. Também é 

provável que alguns dos convites recusados sejam apenas imaginários porque nunca 

feitos com medo de uma recusa efectiva.  

Atente-se, ainda, por outro lado, que cerca de 13% afirmou não saber se pode levar os 

seus amigos ao lar, o que revela desinformação quanto às regras e pouco à vontade 

para questionar sobre a matéria. 

Motivos para não convidar amigos/as para irem à instituição (%)48 
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A ser confirmado este facto, de que apenas uma minoria das crianças usa o espaço-lar 

para fomentar e sedimentar laços de amizade com outras crianças e jovens que não 

estão institucionalizadas, haveria que fazer uma reflexão em torno do porque é que tal 

acontece, tanto mais que as disposições legais prevêem o direito da criança em manter 

regularmente, contactos pessoais com a família e com pessoas com quem tenham 

especial relação afectiva (amigos, por exemplo), como forma de garantir o seu 

equilíbrio emocional49.  

                                                 
48 Relativamente a esta questão, note-se que as respostas dadas são múltiplas. Ou seja, cada criança pode ter 
seleccionado mais do que uma opção de resposta. 

49 Cf. Art.º 58 da Lei n.º 147/99, de 1 de Setembro. 
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Mesmo que haja o argumento de que são as crianças que não querem convidar, ou os 

amigos que não querem ir, até que ponto as instituições têm como objectivo fomentar 

as relações de amizade com outras crianças e desenvolvem efectivamente estratégias 

de incentivo voltadas, tanto para as crianças que acolhem, como para o exterior? 

Não nos esqueçamos que, em muitos casos, a ida para uma instituição, para além do 

afastamento face à família, significa também um afastamento do local onde se viveu, 

da escola onde se estudou, de antigas amizades com quem sempre se brincou. Para 

um processo de crescimento equilibrado, as crianças em geral, e estas em particular, 

precisam, não só de criar novos laços, como também de preservar os laços de amizade 

já existentes.  

Foi, ainda, pedido às crianças entrevistadas que fizessem uma avaliação da relação 

que mantém, nos lares, com as diferentes figuras com quem interagem. A avaliação 

mais positiva recai sobre as relações com o pessoal técnico: 67.8% das crianças 

avaliam essa relação como boa/muito boa; segue-se a relação com as outras crianças. 

Curiosamente é com o pessoal auxiliar que a qualidade da relação é menor. De 

qualquer modo, note-se que, para todos os grupos, se verificam percentagens 

bastante expressivas de um opaco “nem boa, nem má”. 

Avaliação da relação com o pessoal técnico, auxiliar e colegas do lar (%) 

22,6 22,6
29

45,2

32,3 32,332,3

41,9
35,5

3,2 3,2

0

20

40

Técnicos/as Auxiliares Colegas

Muito boa Boa Nem boa, nem má Má
 

As avaliações positivas são mais evidentes no grupo etário mais velho (13-15 anos), o 

que pode estar relacionado com o tempo que permite reforçar laços, enquanto as 

crianças mais nova ainda estarão em fase de estabilização. São aliás, estas últimas as 

que assumem posições de indiferença mais vincada e, por isso, tendem a avaliar, quer 

a relação com as técnicas, quer com os/as colegas, como “mais ou menos”.  
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VI.2. O QUE NOS DIZEM AS CRIANÇAS SOBRE A ESCOLA  

“A coisa mais importante da minha vida é a família e a escola.” (Joana, 14 anos) 

“A escola é um local onde eu passo a maior parte do tempo, onde convivo com os 

meus amigos, onde aprendo coisas e me divirto bastante.” (David, 13 anos) 

Pensar as crianças como elementos activos da sociedade é, também pensá-las como 

elementos de uma comunidade escolar onde se fazem aprendizagens e se têm 

experiências e relacionamentos significativos. Um dos elementos de bem-estar da 

criança passa, sem dúvida, pela escola, não apenas na perspectiva do acesso e do 

sucesso educativo, mas precisamente do ponto de vista da escola como lugar seguro, 

inclusivo, e estimulante de aprendizagens e inter-acções.  

Tal como outras pesquisas têm revelado, a maioria das crianças (78%) entrevistadas, 

institucionalizadas, ou não, gosta da escola. As frases em cima transcritas são bem 

disso reveladoras. 

A existência de colegas, amigos e amigas, é a principal razão para se gostar da escola 

(46.9%), à qual se soma o convívio e a brincadeira nas horas de recreio (14.6%) a que 

o David se refere, na sua frase, e que acrescenta um elemento de diversão à escola, 

enquanto lugar de aprendizagem. A referência aos equipamentos desportivos, como 

algo de que se gosta na escola, não deve ser também alheio a esta dimensão de 

“brincadeira” e de recreio. 

Professores e professoras assumem, aqui, uma “dupla condição” já que em 

percentagens muito semelhantes são mencionados como factores para se gostar, mas 

também para não se gostar da escola. No entanto, em termos gerais, a relação entre 

aluno/a e professor/a foi avaliada de forma muito positiva por 75% das crianças 

entrevistadas. 

As instalações (37.8%) – as salas de aula e os corredores frios, o espaço exterior 

maltratado e sujo… – que ocupam o topo da lista das coisas menos agradáveis na 

escola. 

São as crianças em instituição que, proporcionalmente, mais valorizam na escola o 

convívio entre colegas e amigos/as (54.5%, face a 39.4% nas crianças em família). Por 

outro lado, enquanto as crianças em família apontam as instalações (equipamentos 
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degradados ou más condições) como o aspecto que menos gostam na escola (61.9%), 

os professores e as aulas estão no topo das coisas que as crianças institucionalizadas 

menos valorizam (26.9% e 23.1%, respectivamente).  

Apesar de gostarem da escola, o insucesso está presente: cerca de 33% das crianças 

entrevistadas já reprovaram pelo menos um ano. Esta percentagem esconde, porém, 

duas situações muito distintas entre si, pois o insucesso escolar atinge muito mais 

crianças institucionalizadas (66.7%), do que em família (22%).  

Segundo as próprias crianças, os principais motivos para a repetência prendem-se, 

essencialmente, com a sua falta de atenção nas aulas (27.9%); com as dificuldades 

em apreender a matéria (25.6%); e como o seu mau comportamento (20.9%).  

Motivos que estão subjacentes à repetência (%)50 
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Porém, uma análise particularizada, procurando distinguir, uma vez mais, motivos 

diferentes em função do grupo de crianças. O absentismo escolar, por exemplo, é a 

primeira razão evocada pelas crianças institucionalizadas (23.8%) que, em seguida, 

mencionam o seu mau comportamento (19%).  

Por outro lado, nas crianças a viverem em família, os motivos mais apontados são a 

falta de atenção nas aulas (42.9%) e as dificuldades em aprender a matéria (33.3%). 

A comparação por sexo revela alguns aspectos distintos nas justificações. Se o mau 

comportamento é um motivo maioritariamente enunciado pelos rapazes (38.9%, face a 

8.3% das raparigas), assim como o faltar às aulas (33.3%, mais 25 pontos percentuais 

do que as raparigas); as dificuldades de aprendizagem e os problemas de saúde são 

                                                 
50

 Relativamente a esta questão, note-se que as respostas dadas são múltiplas. Ou seja, cada criança pode ter 
seleccionado mais do que uma opção de resposta. 
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justificações particularmente referidas pelas raparigas (29.2% e 16.7%, 

respectivamente). 

Motivos que estão subjacentes à repetência, segundo o sexo (%)51 
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Questionadas directamente sobre o absentismo escolar verifica-se que a quase 

totalidade das crianças quando falta à escola é por doença (90.4%). Há, no entanto, 

três crianças que assumem faltar à escola para tomar conta dos/as irmãos/ãs, ou 

porque preferem fazer outras coisas – ir para o café, ficar a dormir, ir à praia. Todas 

elas pertencem ao grupo das crianças a viver família.  

A maior parte das crianças (67.2%) costuma participar em todas as actividades extra 

curriculares organizados pela escola.  

Os motivos para a não participação em tais actividades são, em primeiro lugar, o 

desinteresse da própria criança em 61.3% dos casos (que 70% são do sexo masculino) 

e as dificuldades económicas.  

VI.3. RELACIONAMENTOS 

Tal como já foi referido “as relações com a família e com as outras crianças são muito 

importantes para a criança no presente, sendo também importantes para o seu 

desenvolvimento emocional e psicológico a longo prazo” (Unicef, 2007), neste sentido, 

os estudos levados a cabo pela UNICEF consideram os relacionamentos como uma 

dimensão do bem-estar infantil. 

                                                 
51

 Relativamente a esta questão, note-se que as respostas dadas são múltiplas. Ou seja, cada criança pode ter 
seleccionado mais do que uma opção de resposta. 
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Apesar dos problemas de definição e de identificação de indicadores fiáveis, também 

neste estudo, e na esteira dos trabalhos da UNICEF, se considerou aquela dimensão 

onde se enquadrou, nomeadamente, a existência de conversas regulares entre as 

crianças e os seus pais e/ou mães.  

Assim, mais de metade das crianças (55.6%) que vivem em família afirma conversar 

regularmente com os pais. Apenas 3.1% raramente ou nunca o faz.  

Frequência com que as crianças conversam com o pai e/ou mãe (%) 
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As famílias onde se insere a maior parte das crianças que afirmam conversar com 

regularidade com os seus pais e mães52, são as que afirmaram menos dificuldades em 

conciliar o seu tempo profissional com o seu tempo em família - 78.1% têm pais (ou 

pessoas responsáveis) que afirmaram ter sempre, ou quase sempre, tempo para estar 

e cuidar das crianças.  

Quanto às crianças institucionalizadas, e apesar da família não fazer parte da suas 

vidas quotidianas, o momento das visitas é fortemente associado a um sentimento de 

felicidade - mais de metade das crianças (66.7% - 18 crianças), disseram que se 

sentem e alegres felizes quando o pai e/ou a mãe as visita: 

“Gosto de estar com ela (mãe)”. 

“Sinto-me bem e feliz”. 

“Muita alegria”. 

“Sinto felicidade, fico contente”. 

No entanto, a frequência com que estas visitas acontecem não é a mais desejável. 

Apenas 35.7% das crianças vêem o pai, ou a mãe, frequentemente. Cerca de 29% 

afirmam ver os progenitores apenas algumas vezes. Significativa é a percentagem de 

crianças que afirmam nunca ter a visita do pai (35.7%). 

 
 

                                                 
52 Ou pessoa que assuma esse papel. 
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Frequência com que o pai e mãe visitam as crianças (%) 
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Com a institucionalização há que, quase inevitavelmente, (re)construir relações, 

encetando-se novas amizades e criando as estratégias (possíveis) para ir mantendo 

antigos relacionamentos que muitas vezes, apesar de tudo, se acabam por perder. 

Assim, cerca de 21% das crianças em instituição afirmam raramente ter contacto com 

os seus antigos amigos e amigas e 29% assumem, mesmo, que nunca mais terem 

falado com eles ou elas. 

Novas amizades, porém, surgiram e, actualmente, nove em cada dez crianças 

institucionalizadas consideram que têm bons amigos/as. Também a maioria das 

crianças que vivem em família (82%) afirmam ter muitos amigos e amigas. 

Considerando apenas o grupo de crianças em família que disseram ter poucos (ou 

nenhuns) amigos (18%) verificamos algumas diferenças quando comparadas com as 

outras. 

Por um lado, os momentos de convívio são em menor número, nomeadamente no que 

se refere à participação em festas de aniversário. Por outro lado, parece que o ter 

poucas amizades condiciona, inclusivamente, a realização das próprias festas de 

aniversário: entre o primeiro grupo, a percentagem de crianças que dizem ter sempre 

festa de aniversário fica-se nos 42.9%; no grupo das que afirmaram ter muitas 

amizades, essa percentagem situa-se nos 58.5%. 

Acresce que é também menor a participação em actividades ou passeios organizados 

pela escola. As crianças que afirmam não ter muitos/as amigos/as têm uma taxa de 

participação nas actividades escolares bastante mais baixa relativamente àquelas que 

referem ter muitos/as amigos/as (2.4% contra 14%, respectivamente).  

Tanto para as crianças a viverem em família, como para as que estão em instituição, a 

escola é o lugar privilegiado para o estabelecimento de relações de amizade. No 
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entanto, para as crianças institucionalizadas é o próprio lar que, em segundo lugar, 

cumpre essa função; para as crianças que vivem em família, a vizinhança é o segundo 

local onde se conhece outras crianças, se criam amizades e desenvolvem brincadeiras.  

 

 

 

 

VI.4. SENTIMENTOS 

Os sentimentos de tristeza ou de felicidade podem ser considerados como dimensões 

de um bem-estar subjectivo na medida em que, tais sentimentos podem revelar uma 

menor, ou maior, satisfação com a vida e, como tal, a qualidade da mesma. 

No entanto, estes sentimentos remetem para uma dimensão interna, própria de cada 

indivíduo que diz respeito ao modo como cada um, e cada uma, encara a sua própria 

existência e as condições em que a mesma se verifica. 

Assim, conhecer a existência, frequência e factores que conduzem a certos 

sentimentos pode contribuir para uma melhor compreensão da percepção que as 

crianças têm do seu próprio bem-estar e pode ser revelador de uma maior, ou menor 

capacidade, por parte delas, em se adaptar a certas circunstâncias das suas vidas. 

Sendo a adolescência a fase das descobertas, dos sonhos e fantasias, das elevadas 

expectativas, mas também da construção de uma maior consciência, responsabilidade 

e conhecimento dos problemas e riscos inerentes a determinadas opções, não se deve 

estranhar que mais de metade (55.7%) do total de crianças (10 – 15 anos) 

entrevistadas já se tenha sentido triste.  

Mafalda, 9 anos 
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Muito embora, pois, o sentimento de tristeza faça parte da experiência da maior parte 

das crianças, torna-se bastante mais evidente entre as crianças institucionalizadas 

(71%, mais 20 pontos percentuais do que as crianças em família).  

A própria entrada no lar foi, para cerca de 50% das crianças entrevistadas em lar, um 

dos momentos de tristeza identificados. Tristeza associada à separação da família e ao 

medo do desconhecido, mas também alguma culpa por se sentirem parte activa dos 

motivos que conduziram à institucionalização: 

«Fiquei muito assustado e triste por causa da minha irmã». 

«Fiquei triste, porque ia ficar sem a mãe e não via todos os dias os meus irmãos». 

«Fiquei triste, porque não queria vir para o lar, porque não me queria separar dos 
meus pais e pensava que me iam fazer mal». 

«Senti muitas saudades da minha mãe e fiquei confusa». 

«Tristeza, porque não gostava de vir para aqui, pois sabia que não ia estar com a 
minha família». 

«Senti-me mal, triste e arrependido por não ir às aulas». 

Esta é, pois, uma situação em que sentimentos menos “positivos” vêm a par de 

condições vida mais difíceis onde, para além do sofrimento que, certamente, qualquer 

situação de negligência ou mau trato infringe às crianças-vítimas há que fazer apelo a 

uma capacidade de adaptação a novos contextos, novos hábitos, novas pessoas…  

Procurar fazer coisas que se gosta é uma das estratégias accionadas por 40.2% das 

crianças entrevistadas – dançar, escrever, ler, ver televisão, jogar, ouvir música são 

actividades que, segundo as próprias ajudam a ultrapassar a tristeza que por vezes 

sentem. Recorrer a amigos ou amigas foi referido por 29.1%, independentemente de 

algumas das actividades anteriores poderem ser, também, praticadas em conjunto com 

outras crianças. 

Mais ainda do que ter amigos e amigas a quantidade dos mesmos parece ser um factor 

protector à experiência frequente de sentimentos de tristeza: entre as crianças que 

afirmaram ter muitos amigos/as, 40.2% assumem que já se sentiram tristes algumas 

vezes; esta percentagem ultrapassa os 70% entre as crianças que consideram ter 

poucas crianças amigas. Estas são idades em que muitos amigos significarão, 

popularidade; redes relacionais alargadas e a existência de um grupo de referência e 

de inserção social. Importará, pois, mais a quantidade do que a qualidade das relações 

que se estabelecem. 
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Uma análise mais detalhada revela que são as crianças institucionalizadas quem mais 

procuram outras crianças amigas nos momentos mais tristes - 51.5%, face a 17.9% 

das crianças em família. Por outro lado, nenhuma criança institucionalizada 

demonstrou recorrer à família nos momentos de tristeza – talvez porque a família não 

esteja por perto; talvez porque a própria família pode estar na origem de alguma da 

tristeza sentida. Entre as crianças a viverem em família, cerca de 15% referiu o 

recorrer à família. Note-se, ainda, que o accionar de um “pensamento positivo” (pensar 

em coisas boas), tão importante para a constituição da resiliência e para um olhar 

optimista da vida que mais facilmente conduzirá à ultrapassagem de problemas e à 

quebra de lógicas de vitimização, foi mencionado, apenas, pelas crianças em família 

(13%).  

O que costumas fazer para te deixares de sentir triste? (%)53 
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Embora vivam uma idade que algumas correntes, da sociologia e da psicologia, 

definem pela dependência face às pessoas adultas, pela ausência de maturidade, 32% 

das crianças entrevistadas revelou preocupações com a vida. 

São as crianças que vivem em instituição que, em maior percentagem, se revelam 

preocupadas - 38.7%, mais 8.7 pontos percentuais do que nas crianças em família. 

Vidas mais difíceis, remeterão para uma experiência e consciência precoce de certos 

problemas levando, mais facilmente, as crianças a questionarem-se quanto ao 

presente e ao futuro. Para cerca de 73% das crianças em instituição que se disseram 

preocupadas as preocupações centram-se na família: a sua ausência ou a falta de 

conhecimento do que se está a passar com alguns dos seus elementos:  

                                                 
53

 Relativamente a esta questão, note-se que as respostas dadas são múltiplas. Ou seja, cada criança pode ter 
seleccionado mais do que uma opção de resposta. 
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«A minha irmã que foi adoptada… porque penso que não está bem onde está». 

«Com a minha mãe, porque é difícil estar longe dela, gostava de estar com ela». 

«Dia 2 vou a tribunal para poder ficar com a minha família». 

«Que a minha mãe não esteja com dores. Fico com dúvidas de como ela está em 
casa». 

«Que os meus irmãos possam ir para outro colégio». 

Será que as instituições têm, efectivamente, consciência destes factos e trabalham 

estas questões com as próprias crianças com o objectivo de minimizar tais 

preocupações? 

Nas crianças em famílias, as preocupações estão direccionadas, em primeiro lugar para 

a escola (36.7%), embora os problemas familiares (separação dos pais, doença de 

algum familiar…) assumam, igualmente, uma importância significativa (30%). As 

preocupações dos restantes 30% estão relacionadas com diversos factores – questões 

ambientais, problemas de amigos, futuro, envelhecimento… 

Neste contexto, outro aspecto que vale a pena salientar é a qualidade do sono, quer 

pela importância que tem no desenvolvimento da criança e influência na qualidade do 

seu dia-a-dia, quer porque pode ser, também, considerado como um indicador da 

existência, ou não, de preocupações e perturbações.  

Assim, verifica-se que, do total de crianças entrevistadas, um número considerável tem 

dificuldades em adormecer (41.2%); costuma acordar durante a noite (28.3%); ter 

pesadelos (28.3%). 

Considerando os dois grupos em análise, não será de estranhar que estas 

dificuldades/problemas se evidenciem, de forma particular, nas crianças em instituição, 

cujo percurso de vida é marcado por experiências menos positivas com reflexos na 

qualidade do seu sono.  
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Percepção das crianças sobre a qualidade do sono (%)  
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Mas, independentemente de preocupações e da experiência de sentimentos de 

tristeza, a noção de felicidade está também presente nestas crianças.  

A maior parte (69.5%) das crianças entrevistadas (vivendo em família e nas 

instituições) revela a família, e os momentos de convívio e de afectividade que com ela 

vivem, como elemento fundamental da sua felicidade e, como tal, do seu bem-estar 

subjectivo. Esta é uma conclusão que se pode retirar não apenas das respostas dadas 

mas também das frases escritas e dos próprios desenhos.  

“que a minha irmã esteja à minha beira”.        

“os meus irmãos voltarem para aqui para ao pé de mim”.    

“ter uma vida feliz com a mãe”. 

“ter a minha família sempre perto de mim”.                                                                                         

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

João, 6 anos 
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O que te faz feliz? (%)54 
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À família seguem-se as relações de amizade: 56.5% das crianças entrevistadas, o 

grupo de pares surge, de facto, como o segundo aspecto que mais contribui para as 

fazer sentir bem.  

 

 
Seguidamente (para 42.7%) surge a dimensão do jogo e da brincadeira (jogar futebol, 

nadar, dançar, ir ao cinema, ir ao teatro, assistir a jogos de futebol, fazer férias com 

amigos ou família), actividades que remetem, também, para uma componente 

relacional.  

                                                 
54

 Relativamente a esta questão, note-se que as respostas dadas são múltiplas. Ou seja, cada criança pode ter 
seleccionado mais do que uma opção de resposta. 

Vanda, 8 anos 
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Estas referências definem a infância, para além das suas heterogeneidades pela sua 

vertente relacional que se constitui, essencialmente, como afirma Sarmento (2003) nas 

interacções de pares entre crianças e adultos. 

O que se torna, porém, mais interessante é comparar as respostas dadas pelas 

crianças com as respostas das pessoas responsáveis onde se verifica uma 

subvalorização da importância da família, como elemento central para a felicidade das 

crianças, face às respostas das próprias crianças. 

Ou seja, enquanto no discurso das crianças há, claramente, um predomínio da 

valorização das dimensões afectivas e relacionais da vida que a família, e também os 

amigos, proporcionam – “sinto-me feliz quando a minha mãe está comigo e quando os 

meus amigos/as também estão comigo” (Joana, 11 anos); “ser feliz é brincar com os 

meus amigos, estar com a minha família” (Sara, 10 anos) – para as pessoas 

responsáveis, embora haja também a consciência da importância destas dimensões, há 

uma omissão relativamente à importância que a escola também desempenha a este 

nível, e clara uma sobrevalorização do ter. 

Com efeito, enquanto 31.5% das pessoas responsáveis se refere à posse de bens 

como algo que proporciona a felicidade das suas crianças, apenas x% das crianças se 

refere a essa dimensão, vivendo todas elas em família. 

Esta última é, aliás, uma dimensão de clivagem entre as crianças em família e as 

crianças a viverem em instituição na medida em que as segundas se revelam noção de 

felicidade despida de qualquer sentimento de posse. 

Por outro lado, o Lar como espaço de sentimentos ambíguos – “onde se está bem”, 

para algumas, mas de onde se quer sair, sendo essa certeza da saída que faz a 

crianças felizes é algo que, obviamente, só podemos encontrar no discurso das 

crianças institucionalizadas. 

Independentemente desses sentimentos e emoções duais, para mais de metade das 

crianças (62%) a entrada no Lar significou algum bem-estar, apoiado sobretudo numa 

certa noção de segurança e pela garantia de relações de convívio e de algum afecto e 

quebra de solidão: 

«Muito melhor do que estava antes, porque não fico sozinha. Tenho amigos para 
brincar». 
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«Sinto-me bem, porque dou-me bem com os rapazes e funcionárias». 

«Sinto-me bem, porque estou com as minhas amigas que me fazem feliz». 

«Sinto-me bem, porque tenho colegas. Sinto-me melhor, as senhoras são simpáticas». 

«Sinto-me bem porque tenho amigos para brincar e para me ajudarem». 

No entanto, a ambiguidade persiste porque: Sinto-me bem, mas também triste porque 

toda agente da minha família não está próxima». 

Aliás, quando se colocou a questão “se pudesses mudar alguma coisa na tua vida, o 

que seria?», o aspecto que sobressai de imediato no discurso das crianças 

institucionalizadas é a vontade de sair da instituição e ir para junto da família:  

«Saia e ia para minha casa». 

«Sair da instituição e ir viver com os meus pais». 

«Sair daqui e ir para casa dos meus padrinhos, se eles pudessem». 

«Sair daqui e ir para casa da minha irmã». 

 

Outro aspecto a realçar é a vontade em alterar a trajectória de vida das famílias, que 

sabem ter motivado a sua institucionalização: 

 «Ajudava a minha mãe a ter uma casa». 

«Gostaria de tornar a minha família unida». 

«Gostaria que eles (os pais) não tivessem aquela vida». 

 
Estas são, pois, crianças onde se notam sentimentos duais e onde há uma grande 

busca de afectividade, de uma afectividade tantas vezes perdida com quem se tem 

relações de parentesco e que se procura descobrir no contexto sempre difícil de uma 

vivência “em lar”. São crianças que idealizam a sua família e que, de certa forma, se 

auto-culpabilizam pelo facto de a vida familiar não ter corrido como esperavam. São 

crianças cativas num tempo presente, à mercê de um passado que vai altamente 

influenciar o seu futuro. 
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VI.5. PERSPECTIVAS DE FUTURO 

Perceber quais as aspirações das crianças, as metas que pretendem alcançar em 

termos de percurso escolar e profissional revelam-se como aspectos importantes. 

Sabemos que a existência de baixas expectativas nas crianças pode condicionar, 

nomeadamente, o seu percurso escolar e, em última instância, toda a sua vida. 

Nas questões colocadas às crianças sobre o seu futuro, houve duas perguntas 

específicas: uma sobre a escola, outra sobre a profissão que desejariam desempenhar. 

Mais de metade (59.5%) das crianças entrevistas afirma ter como intenção estudar até 

a ensino superior, sendo que esta intenção está mais patente entre as raparigas 

(57.7% face a 42.3% dos rapazes).  

Chegar até ao 12º ano é objectivo para 22%. Apenas 10.7% fica pela escolaridade 

obrigatória (9º ano) e 7% ainda têm dúvidas.  

Expectativas das crianças face ao seu percurso escolar (%) 
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Assim, considerou-se que quem assinalou como escolaridade máxima o 9º ano tem 

expectativas baixas; quem assinalou como nível máximo o ensino secundário tem 

expectativas médias; para quem o ensino superior é a intenção de estudo tem 

expectativas elevadas.  

As maiores expectativas em relação à escola são mais evidentes nas crianças em 

família (63% quer ingressar no ensino superior, mais 14.6 pontos percentuais do que 

as crianças institucionalizadas). No entanto, é curioso pois as expectativas das crianças 

sobre o seu próprio percurso escolar são mais baixas do que as manifestadas pelos 

pais, mães ou outros responsáveis.  
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As crianças que vivem em instituição são as que demonstram as mais baixas 

expectativas em relação ao seu percurso escolar - 22.6% pretende estudar apenas até 

ao 9º ano, mais 15.6 pontos percentuais do que as crianças em família. 

No entanto, as expectativas profissionais são elevadas em ambos os grupos (crianças 

em família e em instituição), na medida em que maioritariamente apontam profissões 

que obrigam à frequência do ensino superior (52.7%), embora se apresentem também  

mais elevadas entre as crianças em família (55%, mais 9.8 pontos percentuais do que 

as crianças em instituição). 

Entre as profissões apontadas, destacam-se aquelas onde se concentraram um maior 

número de respostas: medicina – ser médica, pediatra, veterinária - (19.1%); 

educação – ser professor/a, educador/a de infância (12.2%); e as áreas do desporto e 

informática/engenharia, apontada exclusivamente pelos rapazes – ser futebolista, 

engenheiro, informático (11.4% e 7.6%, respectivamente). A este propósito, é nítida 

uma diferenciação das expectativas profissionais tendo em conta o sexo, o que revelar 

uma dimensão de género, isto é a forma como rapazes e raparigas perspectivam 

actividades profissionais muito diferenciadas conduz à reprodução de modelos sociais 

de segregação profissional horizontal em função do género. 

Especificamente junto das crianças institucionalizadas questionou-se sobre as suas 

expectativas de futuro após a saída da instituição. Do discurso das crianças, a partir 

daquela interrogação, podemos destacar que estas expectativas se constroem em 

torno de três dimensões, ainda que interdependentes: escola /estudo; trabalho; 

família.  

A escola revela-se, para estas crianças, como um instrumento fundamental para a 

construção de um futuro que garanta uma profissão de acordo com as expectativas e 

uma satisfação pessoal: 

«Continuar a estudar e um dia mais tarde arranjar um emprego». 

«Continuar a estudar para conseguir ser o que quero». 

«Continuar a estudar para ter a profissão que quero». 

Por outro lado, o trabalho é visto como a condição para a independência, estabilidade 

e satisfação desejadas, bem como para o início de uma outra vida com a família 

constituída ou de origem:  
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«Arranjar trabalho e tratar da minha vida. Não arranjar confusões» 

«Arranjar um trabalho para comprar casa para mim e para alimentar os meus filhos» 

«Trabalhar e estudar para ser professora de educação física» 

«Ter um emprego e uma casa para estar com a minha irmã» 

«Trabalhar e ir para perto da minha família» 

A família é, pois, o outro grande projecto destas crianças – seja a constituição de uma 

nova família, seja a reunião com a família de origem, ou com alguns dos seus 

elementos - onde erros presenciados no passado não serão repetidos. Para tal, e para 

além do trabalho, parece ser fundamental a casa, que aqui assume uma dimensão 

simbólica de unidade, bem a noção de cuidado como expressão do amor e afecto que, 

muito provavelmente, faltou a estas crianças:  

«Procurar uma casa, tirar a minha mãe do bairro para ir viver comigo» 

«Tomar conta dos meus pais» 

«Viver para casa dos meus pais para trabalhar e comprar uma casa» 

«Constituir família e comprar uma casa» 

«Quero ter uma casa só minha, não quero ser dependente de ninguém» 

«Tratar da minha vida. Comprava uma casa e levava as meninas comigo, os meus pais 

irmãos» 

Para pelo menos uma criança, o futuro constrói-se, porém, sem se considerar o 

passado, pois o mais importante será «Construir uma vida e voltar ao princípio, como 

se fosse uma criança feliz». 

VI.6. COMPORTAMENTOS DE RISCO  

Enquanto seres activos e participantes, as crianças desempenham um papel 

determinante na construção do seu bem-estar. O envolvimento de crianças e jovens no 

consumo de álcool ou de drogas é um comportamento de risco que, não só, de modo 

crescente, contribui para uma imagem negativa da juventude por parte da opinião 

pública, em geral, como é um comportamento com graves consequências para a sua 

saúde e desenvolvimento físico e intelectual. Aliás, um dos dados que sobressai, desde 

logo, da análise dos inquéritos às crianças (em família ou em instituição) é que a 
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existência de casos de insucesso escolar é mais frequente entre as crianças que 

consomem bebidas alcoólicas (77.8% contra 32.8%).  

 O inquérito nacional sobre o consumo de substâncias psicotrópicas na população 

portuguesa, realizado em 2001, revelava que esta é uma prática iniciada nos grupos 

mais jovens, independentemente das substâncias em causa. 14% dos jovens 

entrevistados tinham começado a consumir drogas antes dos 15 anos. 

Por outro lado, embora os dados estatísticos disponíveis sobre o consumo de álcool 

não permitam traçar um quadro fidedigno da situação das crianças e jovens, existem 

sinais evidentes de um consumo crescente de uma gama cada vez maior de bebidas 

alcoólicas por parte dos mais novos.   

Procurando perceber esta realidade entre a população infantil, objecto de análise deste 

estudo, questionaram-se 81 crianças, com idades que variam entre os 10 e os 15 

anos55, o que significa 62.3% do total de crianças entrevistadas a viver em família e a 

viver em instituição.  

No que se refere ao consumo de tabaco, desde logo, torna-se preocupante que 27.2% 

já tenham experimentado fumar, sendo que esta é uma prática mais identificada nas 

crianças em família (59.1%, face a 40.9% nas crianças em instituição). Contudo, das 

crianças que continuam a fumar, para além de uma primeira experiência (8.6%), a 

maioria está institucionalizada (57%). 

O consumo de bebidas alcoólicas, talvez até pela maior facilidade de acesso às 

mesmas, apesar da lei que proíbe a venda a crianças com menos de 16 anos, é ainda 

mais frequente.  

Com efeito, 46.9% (38 crianças) afirmaram já ter experimentado estas bebidas e esta 

é, uma vez mais, uma realidade que se salienta mais entre as crianças que vivem em 

família (73.7%). Isto leva a crer que, na instituição, as crianças estão sujeitas a uma 

maior vigilância e controlo relativamente a este tipo de produtos que, também 

provavelmente não estará tão disponível na instituição, como estará na família. 

                                                 
55 Saliente-se que relativamente a este tema questionou-se as crianças, que vivem em família, com idade entre os 13 e 
os 15 anos. Relativamente, às crianças que vivem em Lar, o limite etário considerado foi entre os 10 e 15 anos, dada a 
precocidade que os comportamentos de risco assumem, particularmente, junto destas crianças. 
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A este propósito não se deve ignorar que o consumo de bebidas alcoólicas é, na nossa 

sociedade, um hábito recorrente, quer para acompanhar a refeição, quer como 

aperitivo ou digestivo, quer ainda como simples forma de convívio.  

Não será, pois, de admirar que, quando questionadas sobre quem lhes deu a beber 

num primeiro momento os pais e outros familiares assumem papel de destaque 

(26.3% e 22.1% respectivamente).   

Mas o facto de o consumo de bebidas alcoólicas ser uma prática inerente a formas de 

diversão e de relacionamento entre pares fica patente através do facto de perto de 

45% das crianças ter experimentado a sua primeira bebida pela mão de amigos ou 

amigas.  

E os consumos iniciam-se pela grande curiosidade e vontade de experimentar (92.1%) 

e pela necessidade de se sentirem parte integrante de um grupo de amigos e amigas 

(13.2%), evitando-se, assim, sentimentos de exclusão. 

Quando experimentaste uma bebida alcoólica pela primeira vez, quem te deu a 
beber? (%) 
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Porém, quando se compara crianças em família com crianças em instituição, verifica-se 

que as amizades desempenham um papel de iniciação ao consumo de álcool, em 

particular, para as crianças que vivem em família. Para as crianças institucionalizadas 

estas experiências assumem uma maior componente de “iniciativa própria”, para além 

do ambiente familiar se revelar também mais incentivador. 
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Quando experimentaste uma bebida alcoólica pela primeira vez, quem te deu a 
beber? – Crianças em família e crianças em instituição (%) 
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Por outro lado, a reiteração deste tipo de prática é mais frequente entre as crianças 

em família (53.6% contra 20% entre as crianças institucionalizadas), o que pode estar 

relacionado com o usufruto de uma maior liberdade, por comparação àquelas que 

vivem em instituição, que se confrontam com regras bastante mais rigorosas e o 

acesso a bebidas alcoólicas será mais difícil. 

E se, o acto de fumar contínua, ainda, a ser uma prática, essencialmente masculina 

(note-se que 54.4% das crianças que já experimentaram fumar são do sexo 

masculino), nota-se uma presença mais feminina no que respeita ao consumo de 

bebidas alcoólicas (60.5% das raparigas assumem já terem experimentado beber 

bebidas alcoólicas, face a 39.5% de rapazes). Para além disso, 64.7% das raparigas 

continuam a consumir; apenas 35.3% dos rapazes continuam com esta prática o que, 

certamente, dará conta de uma alteração de comportamentos na infância e juventude.  

As crianças que admitem continuar a beber bebidas alcoólicas (44.7%), fazem-no 

principalmente em festas, discotecas/bares (47.1%) ou em momentos festivos – em 

aniversários ou passagem de ano (70.6%). Quem continua a beber depois de uma 

primeira experiência (52.9%) fá-lo “porque é bom, porque gosta”; muito embora uma 

percentagem importante (47.1%) afirme consumir para se sentirem integradas no 

grupo, por efeito de imitação (“porque os meus amigos também bebem”). Esta última 

razão é partilhada apenas pelas crianças que vivem em agregados familiares, 

provavelmente porque neste grupo, em particular, são mais frequentes as idas a festas 

e convívios, enquanto as crianças em instituição, passam o seu tempo não escolar na 

instituição, limitando as relações sociais, os momentos e locais de convívio. 

Quando questionadas sobre «qual a idade em que se deve começar a beber bebidas 

alcoólicas», curiosamente 44.3% das crianças referirem idades inferiores a 18 anos, o 
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que sendo coerente com a estrutura etária em que se inserem, de certa forma, vem 

legitimar os seus consumos precoces.  

Considerando, em particular, o consumo de bebidas alcoólicas, importa dizer que esta 

é uma prática algo legitimada pelo próprio universo em que as crianças se movem – 

família, sociedade em geral – onde este tipo de consumos compõe um modelo cultural 

que o associa a diversão, prazer mas também a um código de entrada na vida adulta 

que é, afinal, o que é esperado por parte dos mais jovens. Se este era, até há pouco 

tempo, um modelo essencialmente masculino, torna-se, cada vez mais, num modelo 

também feminino.  

A existência de práticas de risco, entre as crianças, é reconhecida pela maioria dos e 

das profissionais das instituições do Concelho. O consumo de tabaco, de álcool e de 

drogas ilícitas está entre as práticas identificadas, sendo a primeira a mais 

mencionada, tal como se pode verificar no gráfico seguinte. 

Comportamentos de risco identificados pelos/as profissionais das instituições (%) 
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Para além daquelas, o pessoal técnico inquirido menciona, ainda, algo que não foi 

questionado directamente nem às crianças, nem às famílias. Ou seja, a existência de 

comportamentos agressivos, quer entre pares, e das crianças para com pessoas 

adultas foi apontada pela quase totalidade dos/as profissionais (97.5%) e pode estar, 

de certa forma, relacionada com a relevância dada à existência de distúrbios 

psicológicos, identificados no âmbito das questões da saúde. 

São as IPSS as instituições que, em maior percentagem, identificam a existência de 

agressões entre pares, o que não deixa de ser curioso e, simultaneamente 

preocupante para o futuro, tendo em conta que, tendencialmente, as IPSS abrangem 

crianças das faixas etárias mais novas (idade de creche e jardim de infância). A estas 
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seguem-se as escolas onde o fenómeno do bullying tem ganho maior destaque, pela 

mediatização de algumas situações. 
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VII. CONCLUSÃO - SÍNTESE 
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O estudo sobre “A Situação Social da Infância no Concelho de Matosinhos” teve como 

objectivo aprofundar o conhecimento acerca da infância no concelho de Matosinhos, e 

levantar pistas para uma intervenção mais adequada às necessidades e vivências; uma 

intervenção mais qualificada e inovadora. 

Conhecer a situação da infância passa, em primeiro lugar, por compreender o 

respectivo enquadramento familiar, pois as famílias são a primeira instância 

socializadora das crianças e a garantia fundamental do seu bem-estar a diversos níveis. 

Assim, constata-se que os contextos familiares em que as crianças de hoje crescem 

são substancialmente distintos daqueles onde cresceram gerações anteriores, na 

sequência de alterações demográficas, de mudanças de comportamentos e de 

expectativas. Existe, pois, uma maior diversidade dos tipos de família, onde se ressalta 

a presença de 10% de famílias monoparentais; e a tendência para “filho único” leva a 

que 57% das crianças não conviva com outras no seu agregado familiar. Por outro 

lado, cerca de 14% das 400 crianças a viverem em família, e que serviram de base a 

este estudo, vive apenas com um dos seus progenitores sendo o pai a figura mais 

ausente. 

As dificuldades financeiras fazem-se sentir e aumentam com o número de crianças na 

família e com a presença de desemprego entre os elementos adultos, responsáveis 

pelos agregados familiares em análise. E se o desemprego é um indicador das 

vulnerabilidades financeiras que, directa ou indirectamente, podem afectar o bem-estar 

das crianças, 30% vive em famílias onde, pelo menos uma das pessoas responsáveis 

(pai, mãe ou outro) está desempregada.  

As dificuldades financeiras são expressas por 27% das famílias onde o “dinheiro não 

chega ao fim” do mês. Entre estas encontram-se 13 famílias (cerca de 3% do total) 

que afirmam estar privadas da capacidade de comprar pelo menos um item 

directamente relacionado com o conforto das crianças - roupa, calçado e brinquedos - 

o que, certamente, corresponderão às piores situações. 

A habitação, e as condições de conforto oferecidas pelo contexto habitacional, são 

dimensões que estão intrinsecamente associadas ao bem-estar geral de qualquer 

família e, particularmente, de qualquer criança com impactos no seu desenvolvimento.  
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Para além de proporcionar (ou não) condições objectivas de conforto a habitação é 

também privilegiado de construção de sociabilidades e de afectos, espaço que 

condiciona e modifica as identidades e comportamentos das pessoas que a habitam.  

No espaço-casa o quarto parece ser o lugar por excelência das crianças, daí que, para 

a maior parte das que foram ouvidas, as hipotéticas alterações a fazer em casa era no 

seu quarto e a grande expectativa é a de um quarto próprio - 32% das crianças não 

usufruem de um quarto só seu. A ausência de espaço privado pode estar na origem de 

25% crianças não costumam convidar amigos/as ou familiares para frequentarem a 

sua casa, mas os motivos mais evocadas pelas mesmas foram a existência de 

sentimentos de vergonha não só pela casa e pelo local onde vivem mas também pela 

família. 

O insucesso escolar está presente em 22.5% das crianças em idade escolar e verifica-

se uma forte relação entre o nível de escolaridade de pais e mães e a existência de 

(in)sucesso escolar. Ou seja, à medida que aumenta o nível de escolaridade das 

pessoas responsáveis, aumenta a percentagem de crianças com sucesso escolar e 

diminui as que têm insucesso. Por outro lado, responsáveis com níveis mais baixos de 

instrução projectam, tendencialmente, nas suas crianças expectativas mais baixas face 

ao percurso escolar. 

Quando questionadas as pessoas responsáveis sobre as razões para o insucesso as 

respostas vão, em primeiro lugar, para a responsabilidade da própria criança (72.6%) 

e, em segundo lugar, para a escola (30%). 

Já os/as profissionais das instituições do Concelho apontam as famílias, ou melhor a 

sua falta de incentivo, como o grande factor explicador do insucesso escolar.  

Neste cruzamento de opiniões (famílias e profissionais) a responsabilidade é sempre 

atribuída a um agente externo, revelando-se uma grande dificuldade para uma auto-

reflexão e auto-crítica, remetendo-se estas entidades (famílias e escolas) para um 

papel de reprodução social em vez de se assumirem como agentes de mudança e 

transformação social. 

As dificuldades de conciliação entre família e trabalho decorrem de uma sociedade 

onde o trabalho assume uma grande importância, tanto para homens, como para 

mulheres, quer ao nível da sustentabilidade financeira de pessoas e famílias como ao 

nível da satisfação pessoal. 
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Chegar a casa muito cansado/a do trabalho e «não ter disposição para brincar ou estar 

com as crianças» ou «não ter tempo para responder a todas as responsabilidades 

familiares» é algo que acontece frequentemente para 35.6% e 23%, respectivamente, 

das pessoas responsáveis entrevistadas, que se encontram a trabalhar. No entanto, 

são as mulheres que, mesmo chegando tarde do trabalho, raramente ou nunca, ficam 

sem tempo para assegurar as responsabilidades familiares (65.8%, mais 8.4 pontos 

percentuais do que os homens). Por outro lado, são os homens que, por chegarem 

cansados do trabalho, menos disposição têm para estarem ou brincarem com as 

crianças (38.3%, mais 3.4 pontos percentuais do que as mulheres), o que significa que 

homens e mulheres continuam a assumir diferentes responsabilidades na esfera 

familiar que pode prejudicar uns e outras, embora em âmbitos distintos. 

O consumo de tabaco e de álcool é uma prática presente em 27.2% e 46.9% das 

crianças, respectivamente. Profissionais de instituições do Concelho confirmam este 

comportamentos e, para além disso, cerca de 98% referem-se à existência de 

comportamentos agressivos, quer entre pares, e das crianças para com pessoas 

adultas. Esta dimensão da agressividade pode estar, de certa forma, relacionada com a 

relevância dada à existência de distúrbios psicológicos, identificados no âmbito das 

questões da saúde. 

Porque a infância é composta de vivências múltiplas e de uma grande diversidade de 

situações foram consideradas as crianças a viverem em Lar. 

A negligência da família é o principal motivo subjacente à institucionalização destas 

crianças onde o insucesso atinge mais de metade das crianças (54.5%). 

Para mais de metade das crianças institucionalizadas o acolhimento assume-se como 

uma resposta transitória, visto que o seu projecto de vida passa pela reintegração na 

família nuclear mas para cerca de 44% o “projecto de vida” que lhe foi definido é o de 

permanecer na instituição até à maioridade.  

Entre as crianças há pouco mais de 50% gosta-se “mais ou menos” do lar, e este 

descontentamento silencioso é atenuado, sobretudo, pelo convívio com outras crianças 

e também com o pessoal técnico mas a falta de privacidade é sentida: “existe sempre 

alguém no mesmo sítio”. 

Para as crianças, em geral, quer vivam em família, quer vivam no lar, a família é 

considerada, unanimemente, como o pilar fundamental para garantir o seu bem-estar 
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e a felicidade. A alegria e a felicidade das crianças constrói-se, pois, no convívio, na 

brincadeira entre pares e, sobretudo, através dos laços e afectos que estabelecem com 

os seus parentes. No entanto, para as pessoas responsáveis, embora estas dimensões 

sejam também valorizadas, está muito mais presente a percepção de que o bem-estar 

subjectivo das suas crianças se consegue com a posse de determinados bens. 
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AQUARELA 
 

Numa folha qualquer 
Eu desenho um sol amarelo 
E com cinco ou seis retas 
É fácil fazer um castelo... 
 
Corro o lápis em torno 
Da mão e me dou uma luva 
E se faço chover 
Com dois riscos 
Tenho um guarda-chuva... 
 
Se um pinguinho de tinta 
Cai num pedacinho 
Azul do papel 
Num instante imagino 
Uma linda gaivota 
A voar no céu... 
 
Vai voando 
Contornando a imensa 
Curva Norte e Sul 
Vou com ela 
Viajando Havaí 
Pequim ou Istambul 
Pinto um barco a vela 
Brando navegando 
É tanto céu e mar 
Num beijo azul... 
 
Entre as nuvens 
Vem surgindo um lindo 
Avião rosa e grená 
Tudo em volta colorindo 
Com suas luzes a piscar... 
 
Basta imaginar e ele está 
Partindo, sereno e lindo 
Se a gente quiser 
Ele vai pousar... 
 
 

Numa folha qualquer 
Eu desenho um navio 
De partida 
Com alguns bons amigos 
Bebendo de bem com a vida... 
 
De uma América a outra 
Eu consigo passar num segundo 
Giro um simples compasso 
E num círculo eu faço o mundo... 
 
Um menino caminha 
E caminhando chega no muro 
E ali logo em frente 
A esperar pela gente 
O futuro está... 
 
E o futuro é uma astronave 
Que tentamos pilotar 
Não tem tempo, nem piedade 
Nem tem hora de chegar 
Sem pedir licença 
Muda a nossa vida 
E depois convida 
A rir ou chorar... 
 
Nessa estrada não nos cabe 
Conhecer ou ver o que virá 
O fim dela ninguém sabe 
Bem ao certo onde vai dar 
Vamos todos 
Numa linda passarela 
De uma aquarela 
Que um dia enfim 
Descolorirá... 
 
Aquarela - Toquinho 
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ANEXO 1  
DISTRIBUIÇÃO DA AMOSTRA: AGREGADOS FAMILIARES E CRIANÇAS 
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O AGREGADO TEM DE TER PELO MENOS 1 CRIANÇA COM A SEGUINTE IDADE 

FREGUESIAS 

N.º DE 
INQUÉRITOS 

PESSOAS 
RESPONSÁVEIS 

N.º DE 
INQUÉRITOS 
CRIANÇAS SEXO <1 ANO 1 ANO 2 ANOS 3 ANOS 4 ANOS 5 ANOS 6 ANOS 7 ANOS 8 ANOS 9 ANOS 10 ANOS 11 ANOS 12 ANOS 13 ANOS 14 ANOS 15 ANOS 

MASCULINO 1 2 1 2 2 2 1 1 - 2 2 * 2 * 2 * 2 * 2 * 1 * CUSTÓIAS 
 45 12 

FEMININO 1 2 1 1 1 1 1 2 1 1 1 * 1 * 1 * 2 * 1 * 2 * 

MASCULINO 1  - 1 1 - 1 1 1 1 1 1 1 * 1 * 1 * 1 * 
GUIFÕES 23 8 

FEMININO - 1 -  1 - - - 1 1 1 1 * 1 1 * 1 * 1 * 

MASCULINO - 1 1 1 - - 1 1 1 - 1 * 1 1 * 1 * 1 1 * LAVRA 
 22 8 

FEMININO - 1 - 1 - - - 1 - 1 1 * 1 1 * 1 * 1 * - 

MASCULINO 2 2 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 * 2 * 1 * 1 * 1 * LEÇA DO 
BALIO 
 

35 10 
FEMININO 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 * 1 * 1 1 * 1 * 1 * 

MASCULINO 2 2 1 1 1 1 1 1 1 2 2 * 2 * 2 * 1 * 1 1 * LEÇA DA 
PALMEIRA 
 

40 9 
FEMININO 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 2 * 1 1 * 1 * 1 * 1 

MASCULINO 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 2 * 3 * * 2 * 2 * 2 * 3 * * MATOSINHOS 
 68 16 

FEMININO 1 2 2 2 2 2 3 2 2 3 2 * 2 * 2 * 2 * 2 * * 3 * * 

MASCULINO 1 1 - 1 1 1 1 1 1 1 1 1 * 1 * 1 1 * 1 * PERAFITA 
 

31 8 
FEMININO 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 * 1 * 1 * 1 1 * 1 

MASCULINO 2 2 - 1 2 2 2 2 2 2 2 * 2 * 2 * 2 * 2 * 2 * SÃO MAMEDE 
INFESTA 

53 11 
FEMININO 1 2 2 1 1 1 1 1 1 2 2 * 1 2 * 2 * 2 * 2 * 

MASCULINO - - - - - 1 1 1 - 1 1 * 1 * - 1 * - 1 SANTA CRUZ 
DO BISPO 13 5 

FEMININO - 1 - - - - - - - 1 1 * 1 * 1 - - - 

MASCULINO 2 2 2 2 2 2 3 3 2 3 2 * 2 * 2 * 4 * * 2 * 2 * SENHORA DA 
HORA 70 13 

FEMININO 2 2 2 2 2 2 2 2 2 3 2 * 2 * 2 * 2 * 2 * 2 * 

TOTAL 400 100  
                    

O asterisco (*) sinaliza as crianças que vão ser entrevistadas nos diferentes agregados familiares. Só é entrevistada uma criança em cada agregado e apenas quando for assinalada com *: Um * 
(asterisco) corresponde a uma criança; dois ** (asteriscos) correspondem a duas crianças.  

Por exemplo: Na freguesia Senhora da Hora devem ser entrevistados 4 agregados (ver sinalização a verde). Estes agregados devem ter, pelo menos, uma criança do sexo masculino, com 13 anos. Para 
além das pessoas responsáveis pelas crianças, nestes agregados deve-se, ainda, entrevistar duas das quatro crianças consideradas. 
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